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RESUMO

O convento dominicano de Nossa Senhora da Consolação é uma das imagens da identidade, da história e da memória da cidade de Abrantes, sendo actualmente o único complexo religioso cenobita existente. Imóvel classificado, de propriedade pública municipal, conheceu ao longo da sua história diversas ocupações/funções, ocorrendo a última campanha de obras de adaptação de edifício a espaços culturais na década de noventa do século XX, existindo actualmente uma nova proposta de intervenção, agora para a cerca conventual e com a demolição de alguns edifícios fradescos.
A presente dissertação de Mestrado pretende, a partir de uma abordagem à história do edifício desde a sua fundação à actualidade, da sua contextualização no panorama dominicano nacional, e da sua caracterização arquitectónica sublinhar o valor patrimonial do que hoje resta do conjunto enquanto espaço conventual. Foi a partir do reconhecimento deste valor que se procurou cumprir o objectivo primacial deste trabalho: a apresentação de uma Proposta de valorização e salvaguarda para o convento e para o espaço-cerca.
Palavras-chave: Convento dominicano, Abrantes, Património, Salvaguarda, Rota.

ABSTRACT
The Dominican Convent of Our Lady of Consolation comprises a significant part of the identity, history and memory of the City of Abrantes, being the only remaining coenobite religious complex in the city. It is a classified, public municipal landmark that has served various purposes throughout its history of occupation / function, the last having been a re-adaptation of the edifice into cultural spaces carried out in the last decade of the XX Century with extensions now projected beyond the conventual’s enclosure.

The present Masters dissertation begins with an historic approach to describe its different architectural stages from the original edifice at its foundation to the present structure. This part of the dissertation also aims to present the structure within the context of the Dominican Order as well as the national flow of history. Underlining the heritage value of the architectural make-up of what remains of the grouping of the conventual’s space. After this value has been established I seek to comply with the foremost objective of this work; the presentation of a proposal to value and safeguard the convent and the surrounding space.

Keywords: Dominican Convent, Abrantes, Heritage, Protection, Route.
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Introdução
O objectivo primacial desta dissertação é o de apresentar uma proposta capaz e integradora para o que subsiste do convento dominicano masculino de Abrantes, o convento de Nª Sr.ª da Consolação, particularmente a cerca conventual.
A Ordem mendicante de S. Domingos seguiu a Regra de Sto. Agostinho (354-430), não concedendo o Papa nova Regra por achar existirem muitas e de qualidade. Contudo houve necessidade de actualizar esta Regula aos novos conceitos eclesiais, o que aconteceu c. de 1241 e com acção directa de Raimundo de Penhaforte
. 

A nova Ordem mendicante foi fundamental no desenvolvimento social, económico, cultural e assistencial em Abrantes desde a sua instalação, em 1450. Sem os frades pregadores a urbe não teria tido a mesma afirmação que se lhe reconhece. Quando se edificou o definitivo Convento, a malha urbana ficou parcialmente preenchida no então grande rossio da vila, modelando a paisagem abrantina com graciosidade, sem ferir a sua leitura.
Centrado neste conjunto conventual de finais da Idade Média, este trabalho parte de uma tentativa de compilação da sua história e da evolução do seu espaço edificado aludindo à sua organização interna e à origem e fisionomia social da mesma, biografando alguns frades, membros desta comunidade ou que tiveram ligações com ela. É a partir desta fundamentação histórica que no final teremos uma Proposta para a salvaguarda da memória dominicana e do imóvel, da sua valorização enquanto espaço religioso.

Assim, contribuir para um mais actualizado conhecimento do legado e do contributo desta Ordem e da Comunidade masculina em Abrantes, entender a sua importância para o património colectivo da cidade partindo da fundamentação histórica e documental para objectivar uma proposta para a ocupação do espaço que vise a sua salvaguarda e valorização patrimoniais são, pois, os vectores essenciais que conduziram a nossa dissertação.

Estado da Arte

Quanto à existência de trabalhos sobre o convento, apenas existem pequenas referências em dicionários históricos
, Crónicas de Ordens religiosas, artigos de jornais e revistas, e artigos esparsos que nunca documentaram o convento com exaustão ou com preocupação do seu estudo segundo as suas fontes originais.

Desde a obra seiscentista (perdida) do dominicano abrantino D. João da Piedade, Frei Luís de Sousa na sua obra clássica sobre a Ordem de S. Domingos, Padre Luiz Cardoso na sua autorizada obra
, Pinho Leal e outros dicionários oitocentistas, o capitão António Morato na sua Monografia de Abrantes no século XIX, Diogo Bairrão Oleiro (estes já no século XX) nos seus apontamentos e artigos de jornal, Eduardo Campos em pontuais artigos, Pavão dos Santos num pequeno trabalho policopiado e outros autores em trabalhos académicos como já neste século Candeias da Silva, apenas afloram pontualmente o tema do nosso trabalho acerca do Real Convento de Nossa Senhora da Consolação de Abrantes, vulgarmente tratado em Abrantes como S. Domingos.
Metodologia
Partimos da pesquisa sobre a localização da documentação que fosse útil ao nosso propósito, após se ter efectuado uma busca intensa sobre a bibliografia impressa sobre a temática. Confirmou-se que não existia nenhuma publicação acerca do Convento, e apenas notas ocasionais ou artigos genéricos. Aliás, nenhuma Casa, Convento, Mosteiro ou comunidade Religiosa de Abrantes foi tratada com alguma profundidade. Nem na actual sede da Ordem Dominicana em Portugal existia qualquer obra específica sobre o convento sabendo-se apenas a existência de um Convento de homens e um Mosteiro de senhoras (este já demolido) em Abrantes. Numa segunda fase compulsamos bibliografia, Teses de Mestrado e Doutoramento sobre a valorização de Conventos em Portugal e alguns artigos estrangeiros sobre a temática.

Iniciámos uma nova fase do trabalho com a feitura de fichas de leitura das obras de interesse, sendo que muitas não figuram na Bibliografia uma vez que o seu conteúdo não era prioritário, ficando muita bibliografia e notas por constar no trabalho.
Percorremos depois os fundos das Bibliotecas Nacional, da Ajuda, e de diversos Arquivos, desde o Nacional a Distritais e Concelhios onde existiram conventos desta Ordem para tentarmos fazer análises comparativas. Montemor-o-Novo, Santarém e Abrantes são os locais onde existem notícias documentais sobre os mesmos. No Arquivo Nacional da Torre do Tombo encontrámos o Arquivo deste Convento, onde investigámos o que pudemos, uma vez que, estando em mau estado de conservação, muitos documentos e caixas não puderam vir à leitura o que se traduziu numa perda para o resultado final da heurística. Alguns Arquivos particulares de Abrantes contêm peças relacionadas com o nosso estudo, como retratos ou postais da época.

O exército português possui no seu acervo imensos mapas setecentistas e oitocentistas, figurando alguns neste trabalho, e ainda o Arquivo Histórico Militar contém documentação sobre a ocupação militar do Convento, documentação que também compulsámos, analisámos e seleccionámos.

Visitámos ainda algumas Igrejas onde estão os restos da espoliação de 1834, onde encontrámos várias peças pertencentes a este Convento: estantes de coro, confessionários, bancos de madeira velhos, telas, cadeiral do coro principal, órgão e as imagens dos altares citadas no processo de extinção (incluindo a famosa cruz italiana designada do Capítulo). Fomos ainda conhecer in loco uma comunidade de Frades Pregadores em Lisboa, onde conhecemos dois historiadores da Ordem no Convento da Luz, servindo de ligação estreita a este trabalho, com algumas ideias e conselhos muito úteis. 
Desta forma, quisemos, no Capitulo I, entender a criação da nova Ordem religiosa no novo contexto europeu, focando depois especificamente o nosso País e em particular a casa dominicana abrantina dentro de uma política expansionista da fé e de uma nova-mendicancia da pregação e da consolidação do espaço católico apostólico romano.
Quanto ao Capitulo seguinte, o II, foi dividido em sub-partes para melhor articulação de pontos complementares mas que precisavam de ser abordados individualmente. No decurso da evolução da sua malha urbana, Abrantes teve o seu maior Ícone conventual no Convento de Pregadores, com diversas funções ao longo do tempo: escola de primeiras letras, hospital real militar, enfermaria, botica, sede de ordem terceira dominicana, Paço Episcopal, noviciado
, refúgio de contrabandistas, prisão, cemitério, Quartel militar, Ciclo preparatório, Escola superior e até Tribunal de Direito Civil. Mais de 20 gerações de abrantinos, fidalgos, religiosos, Reis e Príncipes, viveram e cresceram à sombra desta comunidade, participando activamente no crescimento e desenvolvimento da sociedade concelhia, participando na vida nacional e até na diáspora portuguesa por todo o Mundo. Dificuldades e glórias fizeram desta casa de homens um exemplo para a comunidade, que via neles uma ajuda e consolação para as suas vidas. 

Por fim, na III e última parte tratamos da salvaguarda e valorização do que resta do espaço desocupado, em risco de demolição por um projecto de construção de um museu. Damos a conhecer a quem pertence o edifício na actualidade e se está ou não a ser bem cuidado, depois de uma análise atenta apresentamos alguma legislação de apoio ou protecção aplicável aos monumentos classificados. Pensamos que o futuro do ex-Convento passa pela sua requalificação total, abrangendo a Cerca, celeiros conventuais, horto, botica, claustro de serviço e todo o espaço pertencente aos religiosos, que definem com exactidão a sua vivência quotidiana. É impossível compreender o que foi este Real Convento sem os seus espaços físicos, ficaria incompleto e mutilado. É uma tarefa pedagógica e que nos compete legar.

Fundamentámos a nossa Proposta em alguns exemplos e experiências de outros países que podem ser ensinamento para o que resta deste conjunto conventual. 
Capítulo I - A Ordem de S. Domingos e a sua implantação 
                   em Portugal
 1 - O surgir da Ordem de S. Domingos no contexto europeu.
As Ordens Religiosas e religioso-militares fazem parte da história de Portugal desde a sua génese. Pertencem a um processo em que o caso português acompanhou, participou e se confundiu com a gestação da própria consciência cultural europeia. Sem estas comunidades católicas não existiria a Europa como a conhecemos hoje, por isso interessa preservar o seu espírito. 
Para falarmos na Ordem Religiosa Dominicana é forçoso falar-se um pouco da biografia do seu fundador. S.Domingos forma-se na zona norte da actual Espanha, perto de Burgos, onde acompanha muito a sua mãe, Joana de Aza, conhecida como grande esmoler e até mística. A partir dos 6 anos, um tio seu, arcipreste, tomou conta da sua formação, e aos 14 anos vai para a universidade de Palência, onde terminou os estudos humanísticos, aprendendo filosofia e teologia.

Após estes estudos, foi para Osma onde foi nomeado cónego deão do cabido. Na sua primeira viagem pela Europa, vai à Dinamarca, com o seu Bispo, em serviço do seu Rei Leão, Afonso IX; nesta ocasião consegue converter pela primeira vez um homem e ganha alento para a sua missão apostólica que marcaria o mundo católico.

Vai a Roma de seguida e em 1204, pede licença ao Papa para evangelizar uma tribo bárbara nos confins da actual Alemanha. Porém, Tolosa marcou definitivamente a vida deste homem e com a ajuda espiritual do Papa Inocêncio III, tentaram converter os Albigenses por todo o sul de França. Domingos, com a sua vida exemplar de grande austeridade, fundou em Prouille a sua primeira casa de senhoras dominicanas, fundando a seguir em Tolosa a primeira casa dos Irmãos Pregadores em 1215. Entretanto, S. Domingos conheceu São Francisco de Assis em Roma, no IV Concilio Lateranense, e aqui se inicia, a constituição da Ordem dos Pregadores, sendo que em 1216 o Papa lhes confirmou a Ordem e a designação de Pregadores.
Por esta altura e por toda a Europa, a Igreja Romana tinha ainda grandes problemas em se afirmar, sendo necessário um apostolado de uma Ordem mais no terreno, menos enclausurada e fechada no seu Mosteiro, e assim nasceu uma força necessária à Igreja Católica, a Ordem mendicante dos frades brancos
. 
Mais tarde vai para Roma, onde dirige seus filhos na fé e viaja para vários países a fim de orientar as suas casas. Morre depois de fazer confissão geral perante os seus irmãos, com grande humildade, e por fim é canonizado pelo Santo Padre em 1234. Assim, S. Domingos de Gusmão (Calereuga – Espanha - 24.VI.1170; Bolonha - Itália - 6.VIII.1221), um espanhol fidalgo de Castela, foi o fundador da chamada Ordem dos Pregadores, O.P.
.
A nova comunidade foi, dentro das ordens mendicantes, a responsável pela difusão da fé pela palavra, no que hoje se designaria como sendo a ordem dos intelectuais. Frei António do Rosário, OP, diz-nos
 que a o Ordem nasceu em 1216, sendo aprovada pelo Papa. 
A escola dominicana distinguiu-se de sua congénere mendicante, a Ordem dos Frades Menores ou franciscanos, em dois aspectos resultantes de decisões tomadas dentro e fora da ordem dos pregadores. 
A primeira, de foro interno, foi tomada em sete reuniões gerais da ordem, chamadas de Capítulos Gerais, realizadas entre 1278 e 1315. Nelas, sucessivamente, decidiu-se declarar São Tomás Aquino Doutor Oficial da ordem dominicana. Ou seja, o Tomismo foi a grande marca diferencial dos franciscanos, em que impuseram uma filosofia obrigatória para os seus religiosos.
Paralelamente, S. Domingos fundara em Espanha uma espécie de Ordem Militar, designada Ordem de Cristo, tida por Corporação Religiosa com o propósito de lutar contra a insurreição dos infiéis. Nesta corporação não se exigia ser nobre, nem se fazia voto de castidade, podendo admitir-se senhoras casadas, que ostentavam os mesmos símbolos que seus maridos, que eram: uma cruz flor-de-lizada de prata, perfilada de negro, pendente de um cordão de seda branco e negro, pendente do colo
. Pensamos que será caso único na Europa, um fundador de uma Ordem Religiosa ter fundado simultaneamente (e a par) outra de cariz militar. Esta corporação hoje não terá expressão prática nos Reinos de Espanha
.

Existe ainda a Ordem Terceira de S. Domingos, para leigos, ainda hoje espalhada por todo o Mundo, existindo com a designação de “Fraternidades”, espalhando a fé entre o mundo dos seculares, que estão isentos de votos. 
2. Os dominicanos em Portugal

Um discípulo de S. Domingos de Gusmão, de nacionalidade portuguesa, Frei Soeiro Gomes, traz a Ordem mendicante para o nosso território por volta de 1217, fundando uma Casa Religiosa na Serra de Montejunto em Alenquer, que depois foi transferida para Santarém por volta de 1225
.
A 30 de Maio de 1221 cria-se a Província Hispânica da Ordem Dominicana, onde Santarém ocupará a 2ª cadeira à esquerda das reuniões capitulares, sendo o 1º Prior Provincial Dom Frei Soeiro Gomes
. Frei Soeiro Gomes conheceu e privou de perto com o Patriarca Domingos e tinha grande influência na Corte Portuguesa. Januário Schorques
 trata-o iconograficamente como o segundo Prior Provincial das Espanhas, o que lhe dá um título muito ilustre dentro da Ordem Ibérica.
A pirâmide de cargos dentro da Ordem Dominicana Portuguesa foi, e é, da seguinte forma: O Mestre-Geral é um frade, reside em Roma e dirige os Priores Provinciais de cada País ou região, neste caso Portugal. Aqui temos o prior de S. Domingos de Lisboa, convento que era a sede da decisão nacional. Hoje situa-se no Convento da Luz, em Lisboa, onde reside o Padre Frei, na comunidade dominicana. Depois existem os conventos espalhados por todo o território, neste caso Nossa Senhora da Consolação de Abrantes, que tinha um Prior como responsável máximo da casa, onde era eleito pela comunidade de 4 em 4 anos. No cargo seguinte temos um Sub-Prior ou Vigário. Após estes, cada Casa tinha sempre um sacerdote Sacristão-mor, seguido por outros cargos como um Sindico/Procurador, Bibliotecário, Boticário, Enfermeiro, os Lentes de Teologia Moral, os Pregadores e Professores Régios (como teve em Abrantes). O Prior Provincial (superior de todos os conventos) era eleito em Capitulo de 2 em 2 anos ou 4 em 4 anos quando era electivo, e tinha de ir a Roma eleger também o Padre Mestre-Geral. Outros cargos eram os de Definidores, que tinham relação directa com os Capítulos Provinciais, pois por ele eram nomeados. Temos, por outro lado, os frades leigos nos cargos mais físicos e manuais, que eram os cozinheiros, hortelão, cocheiro, porteiro e ocupavam outras funções ligadas ao funcionamento logístico do convento. No caso que estudamos, o convento de Abrantes quase sempre teve como cozinheiros homens civis, o que contrariava um pouco o espírito da Regra agostiniana, tal como o facto de ter uma sege para uso dos frades e serviço aos hóspedes, durante todo o século XVIII.
Os frades dominicanos em Portugal foram, em alguns conflitos nacionais, árbitros de questões complexas, donde se constata a sua importância. Tal como os Papas se serviam da sua influência junto dos Reis para se representarem. O célebre convento da Batalha foi entregue aos dominicanos pelo Rei, o que já por si denota grande confiança na Ordem. Mas não só o Rei confiava nesta Ordem nova, várias instituições lusas lhes reconheceram méritos.

O Infante D. Pedro aquando da sua viagem pela Europa em 1425-28, levou o seu confessor dominicano, celebre Frei João Verba, teólogo, capelão pontifício e prior comendatário do Convento de S. Jorge de Coimbra. Vários religiosos dominicanos portugueses estavam em cortes da Europa a representar Portugal e os seus Reis. Por exemplo, Frei André residiu na corte da Borgonha. Outros nomes espalharam a mensagem de fé dominicana, criaram novos conventos e desenvolveram outros, como Frei Rodrigo de Sintra, bacharel em Teologia, e Frei João Mindonis, doutor em Teologia, estes no tempo de D. João I. Para se ter ideia do nível intelectual destes religiosos, eles foram professores em Universidades reconhecidas e foram conselheiros de diversos Reis. D. Duarte enviou como embaixadores ao Santo Padre (1435) e ao Concilio de Basileia frades pregadores.
D. Afonso V confia nos dominicanos, tal como D. João II, que encarrega Frei Diogo de pregar a bula da cruzada em 1486. D. Manuel I favorece por diversas vezes a Ordem, chegando a ser o responsável directo pela mudança e construção de um novo convento dentro da vila de Abrantes em terreno de grandes vistas, com a maior cerca dos conventos locais e ainda com o mais digno e maior edifício conventual da urbe, como adiante verificaremos. D. João III apoiou também a Ordem a diversos níveis, quer junto do Papa, quer na epopeia ultramarina.

A influência dominicana é tal que até em Ceuta (Norte de África) em 1439, Frei Pedro Tomé funda uma casa dominicana, ocupando uma mesquita e dando origem a um convento
. 
Sublinhemos também Frei Lourenço Vasques de Elvas, figura maior para a história Abrantina, foi embaixador em Roma em 1449 e 1452, e decerto que teve influência decisiva na criação do colégio abrantino e convento, uma vez que a família Almeida se apoiou na sua posição junto do Papa para tal tarefa. A ele se juntam várias figuras dominicanas incontornáveis: São Frei Gil de Santarém (séc. XIII), homem de enorme fé. S. Gonçalo de Amarante, praticante de enormes virtudes, feito Santo pelo povo de então. Frei Bartolomeu dos Mártires (1514-1590) dirigente da enorme e muito antiga arquidiocese de Braga, foi um reformador eclesiástico que esteve presente no Concilio de Trento. O famoso Oleastro (frei Jerónimo de Azambuja, sec. XVI), Frei Francisco Foreiro (presente no Concilio de Trento) e ainda outro frei Luís de Sotto-mayor, conhecido pelo seu grande conhecimento de línguas bíblicas e estudos de exegese. Frei João de S. Tomás (1589-1644) o melhor tomista de seu tempo. Frei António Feio (1627+) grande orador. Frei Luís de Sousa, cronista da ordem. Dom Frei João de Portugal, Bispo de Viseu e Dom Frei João da Piedade Pinto, Bispo da China, que durante ainda o fim do século XVI e inicio do século XVII foi uma das grandes figuras da missionação portuguesa no Oriente, originário da Casa abrantina.
Bispos de várias dioceses são oriundos dos dominicanos, detêm grande poder e influencia, também pelo facto de até 1821 existir a Inquisição, onde a Ordem Dominicana tinha grande preponderância…

Segundo a nossa pesquisa, das 21 Casas Mendicantes (com colégios e hospícios) existentes em Portugal na altura da extinção das ordens, a dos Pregadores Dominicanos era a que tinha mais rendimento em dinheiro, cerca de 51:007$659, o que prova a sua boa administração. 
Após a extinção das ordens religiosas em 1834, apenas em 1962 a Ordem Dominicana masculina portuguesa e os seus conventos já em funcionamento entraram de novo em Portugal para constituir província autónoma, com o auxílio da Ordem no Canadá e da Europa. Em 1984
, a Ordem tinha 8 casas e 59 frades residentes no território, enquanto nas Missões ad Gentes são 3, 2 emigrantes, 2 noviços e 5 escolásticos. O Provincial foi neste ano de 1962 Frei Mateus Cardoso Peres e residia no Convento de Fátima.
Hoje, o principal convento da Ordem situa-se em Lisboa, na zona de Benfica, e tem o orago de Nossa Senhora da Luz, em edifício contemporâneo.
Figura 1.
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Legenda: Real Convento S. Domingos de Abrantes, Claustrus maior.

Foto do autor, 2010.
3. A presença dos dominicanos em Abrantes

Quando se criavam Casas deste género, os religiosos sempre vinham mandatados de algum outro Convento para fundarem outra Casa, o cânone assim o exigia; contudo no caso de Abrantes desconhecemos qual foi a Casa que deu origem à comunidade dominicana. Geralmente eram as mais próximas ou as de maior peso institucional. Daí ser possivelmente o Convento da Batalha ou o de Santarém
.


Cerca de 1834, a força e abrangência dos dominicanos no território nacional era imensa como podemos verificar nos dados que atilei. Os frades pregadores eram os maiores produtores de trigo, cevada e azeite, superando os grandes e vastos mosteiros nacionais de dimensão muito maior e mais antigos. Alqueires de trigo eram 17370, de cevada 3249 e de azeite 879 almudes.
Por esta altura (1834) os religiosos dominicanos de Coro eram 317, superando o número de qualquer ordem monástica, e ficando no maior número de religiosos das ordens mendicantes, na casa dos 300. O que prova a sua importância no terreno. Existiam 402 conventos e 5001 religiosos de Coro, com 591 leigos e mais 637 empregados, o que quer dizer que a expulsão colocou na rua cerca de 6229 pessoas, sem contar com os dependentes
.
Em Abrantes existiram duas comunidades dominicanas, uma masculina, a que nos ocupa, e uma feminina, o Mosteiro da Graça, e que teve no início do século XVII cerca de 63 senhoras como residentes e em 1837 eram ainda 25 as que aí residiam. No Convento masculino de Nossa Senhora da Consolação, a comunidade era cerca de uma dúzia de religiosos de Coro, contudo existiam frades leigos, e sempre alguns civis que serviam a Casa, logo os habitantes de S. Domingos eram mais de 12 chegando a 18.
Não sabemos ao certo a razão da invocação de Nossa Senhora da Consolação, contudo sabe-se que era festejada pelo povo, e algumas edições do Missal Romano trazem a missa votiva de N.ª Sr.ª da Consolação (B.M.V. de Consolatione), para o sábado depois da festa de Santo Agostinho
.
As Crónicas da Ordem dos Pregadores marcam o ano de 1472 
 como o início da fundação do primeiro convento masculino na zona de Alferrarede, concelho de Abrantes. Se o Padre Frei Luís de Sousa foi o primeiro a relatar a criação condal em letra de forma, o autor da Ordem nunca esteve na cidade nem compulsou o arquivo de seus irmãos na fé. Por isso, temos que relativizar a data, uma vez que estas crónicas eram pagas e estruturadas para “embelezar” a história de cada comunidade. Contudo, não duvidamos que D. Lopo de Almeida tivesse uma grande importância no auxílio aos dominicanos. 
Porém, alguns dados demonstram que já existia (em 1450) a comunidade a residir no local dito “mosteiro velho”. Efectivamente, em inícios da década de 50 do século XV um frade dominicano de nome frei João Spinica
 já frequentava a então vila com grande intimidade e a casa de Dom Lopo de Almeida e de seu pai, Diogo Fernandes de Almeida (pensamos tratar-se de uma figura relativamente notória, pois foi o procurador da casa, ainda fora da muralha da vila fortificada). Com isto se percebe que este frade pertencia ao grupo de religiosos que habitavam o primitivo convento e que formaram a primitiva comunidade em Alferrarede citada na documentação que pertenceu ao cartório abrantino e que hoje se está deteriorando lentamente no IAN/TT.
Neste contexto, sublinhamos que, em relação à ordenação dos nomes dos religiosos, notámos que a mudança se situa a nível do nome próprio para dar lugar a uma invocação, seguido do sobrenome familiar, como exemplo: Frei Lourenço [do Amparo] Sólis. O apelido em ultimo lugar. Notemos que estes religiosos
 viviam “enclausurados” no convento e que pouca informação nos deixaram para podermos hoje ter acesso ao seu registo biográfico; apresentamos por isso pequenas biografias no anexo nº 2, sendo que muitos deles procuravam o anonimato e a modéstia religiosa assim o pedia. 

O dominicano Frei Bento da Cruz, Prior de Abrantes, em 1656, quando se depara com o Arquivo da Casa, escreve no Tombo das Capelas que a data (quase certa) da fundação seria a de 1450, contudo ele próprio se queixa e adverte que os seus antecessores frades, emprestavam alguns documentos sem regressarem ao Convento esses preciosos papéis
. A data de 1450 será a verdadeira, segundo este escrupuloso Prior dominicano, não corroborando o discurso sobre a fundação desta instituição apresentado pelo seu irmão de fé, o cronista Frei Luís de Sousa. Frei Bento da Cruz opina ainda a maior antiguidade da Casa de Abrantes face, por exemplo, a S. Domingos de Lisboa (1517) ou ao colégio de S. Tomás de Coimbra (1539). Reafirma também no seu discurso a importância do Cartório e armários para guardar a documentação conventual que o Prior tinha a obrigação de conservar o melhor que soubesse ou conseguisse
.


O Prior Bento é muito rigoroso e dotado pois no século XVII consegue ler os pergaminhos em escrita cursiva quatrocentista, tarefa nada fácil para um simples frade sem conhecimentos paleográficos. Contudo ele vai dizendo: “(…) Advirto aos Padres Priores (…) q nunca dem papel algu do cartório sem lhe ficar assinado de quem o leva obrigandosse atornalo a dar: porq achei lembranças de papeis de importância q estavão no Cartório; E não os achei nelle E da falta delles tem este Convto. (…) os testamentos, e mais papéis do cartório, os quaes estão em suas próprias gavetas q lhe fiz com distinção (…)” 
 .
De qualquer forma, o conjunto conventual inicial instalou-se em terras da família Almeida em Abrantes, que após a sua ida a Itália decidiu “formalizar” a presença de uma Casa de religiosos já existente, tal como tinha visto amiúde por toda a Europa. Aqui, temos uma tutela de prestígio a uma Ordem que já fazia falta na vila de seu senhorio, uma vez que só tinha um Mosteiro de monjas de clausura de outra ordem, Cónegas Regrantes de Santo Agostinho. A instalação nestas terras, fora da urbe abrantina, deve-se não só ao acolhimento por parte dos Almeidas como também ao facto do clero secular não olhar com bons olhos a sua instalação na urbe, significando concorrência às igrejas já instaladas: a vila de Abrantes tinha as suas freguesias cheias de Igrejas e sacerdotes de S. Pedro. 
Nesta primeira edificação, os frades brancos tinham a funcionar um Colégio (cremos que como escola formativa para postulantes, tipo seminário), segundo nos documentam vários pergaminhos do espólio monástico dominicano que compulsámos.

Trata-se de um dado novo na história da Instituição, não podendo nós porém afirmar se se tratava de um Colégio apenas ao serviço da Ordem, ou se também daria lições a pessoas não religiosas. Esta valência não a encontramos em alturas posteriores já dentro da vila. Possivelmente, a Ordem resolveu centralizar os estudos em Lisboa e na Batalha, uma vez que os conventos de Santarém e Montemor não tinham Colégio ou formação para os postulantes. E estas eram as comunidades masculinas mais próximas de Abrantes.
A protecção Real ao convento foi amplíssima, de que destacamos algumas Mercês. Assim, logo a 31 de Maio de 1486 o Rei Dom João II dá permissão especial para este Convento poder adquirir bens de raiz até uma certa importância, pois as casas religiosas tinham um limite para o fazer
.
 Dom Manuel I, a 25 de Março de 1507, faz mercê especial de esmola, aos religiosos dominicanos de Abrantes, para que possam possuir quaisquer bens de raiz que lhes fossem dados ou deixados até 10 mil réis
.
A 7 de Março de 1523, recebem uma mercê de D. João III, em que lhes permite qualquer renda para sempre de 30$000 réis, deixadas por qualquer pessoa, ou pudessem possuir (aquela verba) sem ninguém intervir
. A 21 de Março de 1523 o mesmo Soberano faz esmola aos Padres de Nossa Senhora da Consolação de Abrantes para que pudessem pedir esmola na dita vila e sua comarca…não pagando Bulas, nem indulgências, nem fizessem de mamposteiros, nem outros peditórios
. Temos ainda um Alvará do mesmo monarca a 20 de Dezembro de 1546, em que permite o uso de 4 bois pelos coutos e lugares defesos de Abrantes sem embargo de qualquer provisão ou Posturas desde que os ditos bois não servissem na obra do Mosteiro e servissem em terras de pão que o dito Mosteiro tinha, enquanto durassem as obras do dito mosteiro
.
Para expressar a atenção e o carinho que os nossos monarcas tinham pela comunidade abrantina, gostaria de citar dois documentos em que esse cuidado fica claro: os Reis Portugueses legislaram e defenderam este edifício dominicano e sua cerca para que a câmara municipal de então não pudesse construir nenhum edifício junto da sua cerca “… nem os oficiais da câmara dela lhe podessem para isso dar licença, salvo afastando-se 6 braças do dito Convento e cerca dele…”, ou colocar o curral do concelho perto, com o intuito de o proteger e preservar
.
Dom Sebastião concedeu um Alvará a 28 de Julho de 1572, dando licença por 2 anos, que começaria em Agosto, para que pudessem mandar pedir esmolas para as obras do dito Convento por todo o Bispado da Guarda
.
No mesmo espólio, encontra-se outra mercê em que não consta o nome do monarca, dizendo que o Corregedor de Tomar, dava licença para que os dominicanos abrantinos pudessem ter uma pessoa que lhe comprasse toda a carne e pescado que lhe fosse necessário por seu dinheiro o qual não poderia vender a dita carne e pescado a outra pessoa somente para o dito Mosteiro de São Domingos, e a dita pessoa pudesse matar todas as rezes e carneiros que lhe fossem necessários
.
Após o governo de dupla coroa, temos uma determinação camarária para que se não matassem rezes junto do Convento de S. Domingos, em Junho de 1643
. O que quer dizer que antes da Restauração isso se praticava, causando grande transtorno aos religiosos, não só por razões sanitárias como de concentração e silêncio.
As pregações públicas nas procissões ou nas Igrejas Paroquiais estavam quase sempre (pelo menos em dias de festa) entregues a frades pregadores, por ser essa uma das especialidades deles. O exemplo, encontra-mos num Frei Gonçalo, procurador do Real Convento dominicano, que por volta de 1616, recebeu mil réis pela sua palestra numa procissão
.
Em 1625, a fim de se celebrar a canonização da Rainha Santa Isabel, que fora donatária da vila de Abrantes, a Câmara pagou ao então Reverendo Prior do Real Convento, mil réis pelo sermão. Ao 19 de Outubro de 1598 a fim de assinalar a morte de Felipe “o Prudente”, nas cerimónias das quebras dos escudos, a quebra do segundo escudo foi realizada na porta do Real Convento, segundo fontes fidedignas
.
O prestígio dos Dominicanos na urbe é, pois, muito grande, pois são sempre solicitados para acompanharem os mais ilustres na vida e também na morte. Tal é o caso do mais conceituado tabelião de notas abrantino de Quinhentos, Manuel da Maia de Pina, que demanda à data da sua morte que os padres de S. Domingos rezem um ofício geral, no templo Vicentino local, em 27 de Novembro de 1623
.
Esta presença no quotidiano abrantino reflecte-se também na toponímia (Rua dos Frades) ou na existência de ermidas e povoações relacionados com São Domingos, em Abrantes e no vizinho concelho de Sardoal
.
Ainda hoje o Santo Patriarca dos Pregadores é muito festejado nas aldeias do Sardoal, inclusive existe uma freguesia designada de S. Domingos, estamos em crer, por influência dos frades.
A análise da documentação consultada permitiu-nos reflectir e apresentar uma proposta de cronologia para a presença dos frades dominicanos em Abrantes. Parece-nos essencial para a compreensão para a evolução do conjunto conventual e, sobretudo, para os capítulos seguintes apresentados:
C. 1450 - Os frades instalam-se no dito “Mosteiro velho” em Alferrarede, a 3km do definitivo Convento e da cidade. Este local, apesar de vários autores (que nunca visitaram o local) dizerem que era húmido e doentio, estava próximo de uma linha de água e estava virado a Sul com uma bonita vista da Vila
. Fica num lindíssimo pinhal manso da Casa dos Senhores Condes de Alferrarede e não está sequer devidamente identificado ou marcado. A passagem da comunidade para dentro da vila amuralhada era fundamental, pois os dominicanos eram necessários perto da população e dentro da cidade ganhavam mais prestígio e até mais poder. 
1480 - É referida a “Quinta dos Frades” em Alferrarede, a 2 km da vila de Abrantes, no designado Rio Pombal. É um dos locais mais representativos para a história da cidade, uma vez que por ali estiveram várias ordens mendicantes e por ali era o caminho para Jerusalém e também para as peregrinações a Santiago de Compostela. Ainda na cartografia novecentista está o vestígio dos dominicanos e da quinta que foi sua até 1834, onde se situava o hospício de S. Domingos. Em 2009, ou já em 2010, a edilidade decidiu demolir o antigo lagar dominicano junto a uma estrada que vai para o actual Arquivo Histórico, no local de Val de Rãs.
1502- Referência ao Paço Real na actual Fortaleza de Abrantes, antes das obras do actual Convento. Aqui estiveram os frades simultaneamente com o Rei D. Manuel I. Nesta altura, existiam mais três casas de grande aparato (dentro da Fortaleza): a dos Senhores da Vila, a do Rei D. Manuel I e as casas novas dos frades. Em documentos coevos se cita a capela da “Senhora dos Remédios do Paço”, ao pé da cadeia. Ora a cadeia era dentro do castelo e o Paço era dentro do mesmo
.
1507 a 1529 -Campanha de obras para construção do novo Convento, agora dentro da vila, com intervenção Real. Os frades ficavam com uma grande cerca e espaço privilegiado que ocuparam no Rossio da vila, ocupando vários hectares numa zona nobre virada ao rio Tejo e a sul
.
1801 (de 27 de Abril a 11 de Dezembro) – Os frades são obrigados a sair para a Rua das Flores, já existente no tempo de D. João IV, (actual Rua Infante Dom Henrique), perto do Convento, por imposição do Ministro da Guerra. Permanecem alguns meses fora do seu Convento, causando grande transtorno à Ordem e aos religiosos, que pedem diversas vezes autorização para voltarem a sua casa. 
1834 - Os frades são expulsos do Convento, passando grande parte da comunidade a viver em casas alugadas em frente ao edifício mendicante, por não terem para onde ir. Contudo, prestam relevantes serviços como Professores Primários, zeladores do seu ex-patrimonio e guardas do importante núcleo artístico da Igreja de Santa Maria do “Castelo”. 
Esta breve resenha cronológica permite-nos concluir que esta  comunidade dominicana teve cinco locais distintos durante a sua estadia em Abrantes.No entanto, existem episódios referentes à história do cenóbio e da sua implantação na vila, implicando propriedades dos frades. Desses episódios destacamos o que ocorreu entre a comunidade e um emergente sujeito, que de barbeiro da Casa do Marquês de Abrantes chegou a ilustre anatomista, académico servindo a Casa Real e que foi o maior cirurgião do seu tempo, de nome Manoel Constâncio
.
Capitulo II – O Convento de N.ª Sr.ª da Consolação de Abrantes
1. Patronos e Mecenas
Podemos considerar a família Almeida fundadora do Convento, através da doação de terras para instalação do cenóbio fora das muralhas de Abrantes, como um dos principais patronos da Instituição. Foram os pais de D. Lopo de Almeida, capitão de Lisboa, 26º e penúltimo Cavaleiro da Espada da Ordem de Santiago (em Fez), que, em nossa opinião, perpetuaram a sua intenção de verem em suas terras a Ordem de Pregadores
. Pensamos que a mais antiga propriedade destes dominicanos seja um casal chamado de S. Domingos, no sitio das Sarnadas, com suas terras e oliveiras de roda, não sabemos se dada por alguém ou adquirida pela comunidade
.
D. Joana de Valejo, em 1503, deixa à comunidade dominica diversos bens como doação e “encapelados”, em Alferrarede
.
Dom Manuel I foi, em nossa opinião, o grande Mecenas e re-fundador dos dominicanos abrantinos dentro da vila cerca de cinquenta anos depois da vinda dos frades pregadores
, como já acima sublinhámos. 
Ao longo da história da comunidade, várias foram as pessoas responsáveis pelo sucesso, manutenção e sobrevivência deste Convento. Efectivamente, as rendas provinham de cerca de 100 imóveis, com casas, quintas, tapadas, dinheiro aplicado no Brasil (3.000 cruzados em Minas Gerais), brejos, estalagens, hortas e outros bens, desde o concelho de Ponte de Sôr até ao actual concelho de Mação. 
Vejamos alguns exemplos das doações que considerámos mais significativas para a consolidação patrimonial da instituição. Em 1520, Isabel Vaz lega “duas courelas de terra aos Valhascos”, nas “Aguadiados”, e ainda um olival e vinha além do Tejo. Em 1529, Antão Vaz, cavaleiro da Ordem de Cristo, Comendador de Montargil, institui uma capela, a 2 de Setembro, através do seu testamento, de grande interesse para a história da Ordem
. 
João Vaz de Castelo Branco doa um bom olival na Quinta da Arca, como consta do seu testamento de 1536. Este senhor era um grande devoto dos dominicanos, e vários procedentes seus professaram nos Pregadores. 
Em 1541,D. Brites de Queiroz, viúva de Diogo Fernandes de Almeida, deixa igualmente alguns bens fundiários (brejos, tapadas, lagar, olivais)
. 

Uma tia-avó paterna, daquele que viria a ser o Bispo da China, o dominicano Abrantino Dom Frei João da Piedade, doa em 1545 um olival em Caldelas, chamado “Lamacheira”, junto ao rio e situado no Tramagal.
 
Catarina Matella
, em 1588, concede uma tapada no limite da vila de Abrantes aos frades dominicanos e ainda uma Quinta ao Rio de Santa Maria. 
Outra das doações de grande significado proveio da família Soeiro Mendes, que deixou ao cenóbio, através de uma instituição de capela a 27 de Fevereiro de 1595, uma série de bens na urbe e fora dela
.
D. Anna Burguete [de Souza], em 1597, doa aos frades vários bens, que constam do seu breve mas claro testamento
. 

O Lente da Universidade de Coimbra, Desembargador dos Agravos, escritor e anotador das Ordenações do Reino, Dr. Nuno da Fonseca Cabral, legou por testamento várias casas e estalagens aos dominicanos, como se constata em letra de forma no seu ordenamento vincular em 1600.

A irmã do Bispo da China, Maria Pinto, institui uma capela no Convento, em 1638, com as fazendas de um moinho nas barreiras de Rio de Moinhos, com missa semanal na igreja conventual de S. Domingos. Esta devoção deve-se à alma de seu irmão, o grande frade dominicano missionário
. 
A 17 de Fevereiro de 1676, Maria de Mendanha Freire, que se tornou freira da Ordem Terceira de S. Domingos, tomando o nome de Irmã Maria do Nascimento, fez doação testamentária uma propriedade em Mouriscas, designada Casal do Rodrigo, que apanhava S. Bartolomeu do Sardoal
.

Também por doação testamentária de Isabel Machado Pinto, de 1735, o Convento recebeu terras na Abrançalha e casas com seu quintal na rua de Santa Iria.

Dom Frei José de Jesus Maria Caetano, dominicano e 1º Bispo de Castelo Branco que dirigiu a sua nova Diocese de 1771 a 1782, deixou alguns bens a toda a comunidade dominicana
. Outro dos beneméritos foi o 2º Bispo da Diocese de Castelo Branco, o dominicano Frei Vicente Ferrer da Rocha, que ocupou a cadeira de Bispo de 1782 a 1814. Qualquer um deles esteve hospedado no Real Convento de Abrantes.

Em termos de bens móveis, citemos o exemplo dos Infantes Dom Fernando e Dona Guiomar
, que deixaram bens avultadíssimos ao Convento, em prata “…lavrada e ornamentada que nos derão para o culto divino”: foram 77 marcos, 300$000reis como esmola, onde teriam que rezar apenas missa de sufrágio. 
Numa relação “tombada” no Livro das Capelas do cenóbio, com o número 7, temos alguns bens considerados de importância e que figuram entre os mais preciosos como “doacção de cousas” para o culto divino pela Condessa de Marialva (pratas e ornamentos).
 Também dona Guiomar Coutinho
 doou ao convento pratas e ornamentos para o culto divino enquanto que Manuel de Barros, Prior de Alvorninha, doou um “(…) Pano Grande para se armar no choro (…)”, que se juntou aos 4 panos para se armar no coro e nos dias das festas doados por António Cordeiro Vieira, e às 2 guarda portas doadas pelo P. João Lopes Nunes
. 

   Dona Isabel, mulher de Manuel Ferreira Jácome, por sua morte, doou para serviço do altar uma alcatifa grande e muito formosa ficando os Padres Priores com a obrigação de a encomendarem muito a Deus em todos os capítulos “(…) por tam boa obra (…)”
.
Outra fonte de receita para os Pregadores era o pagamento de sepulturas. Efectivamente, todos aqueles que por fé e gosto espiritual quiseram ser sepultados no espaço sagrado dominicano tiveram de pagar o seu chão eterno. 

Nesta Igreja, nas chamadas “capelas de jazigos, estiveram lápides de muitas pessoas beneméritas, umas nobres, outras não. Das nobres, com suas armas, contavam-se as das famílias Freire, Coutinho, Almeida, Godinho, Matela, Castro (6 arruelas), Sottomayor, Temudo, Juzarte, Ataíde, Valejo, Valadares, Queiroz e outras.

Estamos em crer que a profusão de fidalgos a quererem perpetuar a sua estirpe em lápides tumulares heráldicas se deve ao facto de ter sido o único local em Abrantes onde esteve sepultado alguém de sangue real, o Infante D. Fernando de Portugal. Seria a Igreja da urbe com mais lápides brasonadas, ultrapassando o panteão dos Almeidas, no castelo da vila
.

Se a boa gestão de Frei Mansilha (dominicano) no século XVIII, “impediu” que este convento fosse vendido, provando a sua vitalidade económica e a capacidade de sustentar os religiosos, a este facto também não foi alheio o grande número de beneméritos.
 Ainda no século XVIII, e após o grande terramoto de 1755, o Capítulo Geral de Lisboa decidiu que todos os frades, após a sua morte, doassem os seus bens para a recuperação do Convento dominicano de Lisboa, o que veio a suceder, pois em Abrantes temos noticias várias de que os “espólios” dos frades eram avaliados e entregues a Lisboa. Como mera amostragem, em Janeiro de 1797, Frei Martinho da Assunção morre e avaliam o seu património em 2$000 reis, sendo enviado para o destino já mencionado
. O mesmo aconteceu em Março de 1798 com o falecimento de Frei Joaquim de Nossa Senhora, cujo espólio foi calculado em 43$000 reis.
2. História do edifício
Encontramos uma grande analogia de desenho na crasta (claustro dito principal) de Abrantes e no claustro dominicano do convento italiano de Pérouse, na Província de Úmbria, em Itália, que hoje é ocupado por parte do Museu Arqueológico da Úmbria. Este antigo claustro italiano foi começado em 1455 por Mansueti e terminado pelos anos de 1579
.
No Convento de Nossa Senhora da Consolação de Abrantes, temos arcarias assentes em colunas toscanas, imprimindo os cânones artísticos da primeira metade de Quinhentos. Como ordem mendicante, os seus edifícios deviam representar pobreza e sobriedade.

Como já vimos, o Papa Sisto IV, em 1472, autorizou a transferência dos frades brancos do local inicial e mais tarde o Papa Júlio II concede uma licença apostólica para nova mudança de local. Os Papas Júlio II e Leão X concederam ainda graças espirituais a todos os que participassem na construção da nova casa dentro da muralha da urbe
.
Abrantes vivia um momento alto da sua existência com esta edificação, evocativa de uma micro-arquitectura assumindo um papel escatológico da figura sagrada de uma Nova Jerusalém Tubuciana
.

Em termos de implantação na urbe, temos a convicção de que a posição grã-sul em que o edificado se manifesta foi para ocupar um local antes vazio, e que fornecesse aos religiosos um espaço saudável, harmonizando silêncio e contemplação. Ficou deste modo o rossio manuelino mais completo e vivido com a edificação neo-mendicante, que dotaria Abrantes de mais prestígio dado que o Rei Dom Manuel I marcou com as suas armas Reais a entrada da Igreja Conventual.

Jacques Le Goff refere que a fixação das ordens mendicantes e seus conventos no interior das vilas e cidades, implica e é indicador de um certo dinamismo do próprio centro urbano
, e Abrantes usufruiu dessa mais-valia, pois a ocupação dessa parte elevada do Rossio confere-lhe esse dinamismo, até aí inexistente. A propaganda régia manuelina nesta pequena vila do centro geodésico do Reino não esteve presente apenas neste marcante edificado religioso, mas também na casa que para si reparara dentro da fortaleza de Santa Maria, como também na atribuição de novo foral. Esta Corte marcou o período de ouro da história local, com os imensos acontecimentos sucedidos e com a vida da corte de um dos maiores monarcas portugueses. Muitos filhos da terra foram nobilitados por Dom Manuel I
, vários grandes nomes da arte estiveram por cá e outros acontecimentos se deram por esta altura
. Esta importância da Corte permanecer fora de Lisboa conferiu a numerosas vilas e cidades um novo e decisivo dinamismo.

Em termos de campanhas de obras no convento, até este momento só se conhece o nome de um artista que tivesse feito obra de vulto no edifício. Referimo-nos a António Vaz de Crasto
 ou Castro, por volta de 1656, em que desenha um retábulo proto-barroco, em madeira, para o Altar maior da Igreja Conventual. Este «ensamblador e entalhador» da Casa Real trabalhou para a fábrica de S. Domingos de Lisboa e para os padres Teatinos. 

Pelas coincidências várias, estamos em crer que esta obra se realizou na Igreja talvez para melhorar o estado de abandono e ruína em que esteve o edifício durante os anos de governação castelhana. Este desenho é atribuído ao Mestre Entalhador Olisiponense da Rua da Rosa, irmão de Lourenço Coelho e ambos filhos do Mestre António Vaz, Imaginário de Lisboa, activo em 1622. Se dúvidas existissem quanto à presença do autor deste desenho no cenóbio dominicano, são dissipadas por completo uma vez que se sabe que trabalhou para a fábrica da Igreja de S. Vicente (Abrantes) com contrato celebrado em cartório notarial
. Aliás, seria quase impossível desenhar com tanto pormenor e escala sem estar no local, pelo facto de este desenho, nos mostrar ainda a estrutura gótica do edifício, ainda visível em 1847
, segundo nos indica um viajante que retrata num desenho de viagens pormenores deste Convento, onde consta a porta gótica do Convento. Daqui se deduz que o corpo da Igreja era todo gótico, ainda em 1847, antes das intervenções produzidas pelos militares.

No desenho reproduzido, o artista desenha com grande rigor as curvas ainda góticas do avantajado edifício dominicano, marcando a volumetria do corpo mais importante da Igreja e do Convento.

O ensamblador a que nos vimos referindo foi perito na concepção de altares de grande efeito estético, num período pós ocupação Filipina, que marcou a vila em quase todas as igrejas. Mas esta, sendo apenas a da nossa atenção e preocupação, define também um período muito importante na gestão do Convento, com a entrada de um novo Prior, de enorme capacidade empresarial e organizativa, Frei Bento da Cruz, autor do primeiro Tombo Conventual e com a sua arte e engenho desenha o frontispício do códice. Era uma figura multifacetada e que marca, tal como este desenho, do mesmo período cronológico, uma viragem qualitativa nos destinos e desígnios desta comunidade até ao seu fim. Esta Casa era a mais representativa de toda a vila, a nível do clero regular, uma vez que quase toda a vida local tinha aqui o seu epicentro.

A grande consolidação pós-manuelina da comunidade é feita neste período pós-restauração, marcando uma fase de nítida autoridade e modernidade face aos seus pares. Se antes o edifício era o mais antigo e mais exuberante de formas arquitectónicas, agora ganha nova dimensão vinda de dentro, com uma nova gestão mais eficaz e com novo repertório estilístico, sendo certamente para todos o mais importante Convento da vila e também o mais prestigiado. E como a imagem é importante, foi também o menos incomodado em termos bélicos
.

Quanto a Castro ou Crasto, e ao seu debuxo para a capela do Santíssimo Sacramento, a sua linha “(…) sequencial da tradição de Gaspar Coelho (retábulo da Sé de Portalegre) se enriquece de mobiliário de luxo, e inclui um sacrário com bem lançado panejamento berniniesco e assenta em 4 pares de colunas já de figurino salomónico. Este desenho do retábulo inclui as figuras alegóricas das virtudes teologais, Fé, Esperança e Caridade a encimarem o escudo do infante D. Fernando (…)”
 . É o único conjunto abrantino contendo umas Armas de sangue não real, as dos Coutinho, no seu Altar-mor, o ponto mais sagrado de um templo; este retábulo tem, pois, dois brasões de família, representando os apelidos Bragança e Coutinho (de Dona Guiomar, mulher do Infante Dom Fernando). Temos a representação iconográfica da casa Marialva e Loulé, ascendentes de grande parte da fidalguia lusa
. Infelizmente esta peça desapareceu, não se conhecendo o seu paradeiro, supomos que foi nos anos de 1850-60 quando os militares começaram a modificar a Igreja Conventual.
Do edifício fazia parte uma pequena prisão no canto extremo nascente, que durante o século XVIII funcionava para delitos menores de frades mal comportados vindos de outras partes, como são o caso de em novecentos uma série de religiosos que vinham obrigados para Abrantes. 
O edifício também teve o seu mirante para tomarem vistas de cidade, pois para o Rio já a tinham. Foi destruído no século XIX pelos militares, uma vez que existem várias referências em documentos muito curiosos, e que eram típicos das casas religiosas dominicanas, pois também existia um mirante no Mosteiro vizinhos das Donas. As últimas referências são em Abril de 1826, onde os frades pagam vidros a um latoeiro local para a reparação das vidraças do Mirante
. O edifício não sofreu alterações profundas até 1834.
2.1. Da fundação ao período pombalino 

Na ordem dominicana (e não só em Abrantes) encontramos núcleos familiares de tios e sobrinhos, gerações após gerações de sucessão de cargos e permanência na Ordem de algumas famílias. Em Abrantes temos o caso desde os séculos XVI e XVII, da família Pinto (do Bispo da China) e de seus sobrinhos, que constam na sermonária da época.

Existiu neste cenóbio desde o seu início um “colégio” que ensinava as primeiras letras. O apoio espiritual e pedagógico na formação, em que os Reis remuneravam os frades para leccionarem o ensino do que é hoje designado a escola primária, situação que se mantinha ainda em finais do século XVIII
.
Ao longo do período moderno são diversas as referências do convento e aos seus espaços, ao lado de algumas descrições, a que se acede nem sempre de forma directa; exemplo disto é o caso da propriedade e uso da água
. Em 1747, encontramos na obra do Padre Luiz Cardoso, no seu Dicionário Geográfico, tomo I, fol.32,33 e 34 uma descrição interessante da mesma comunidade, particularmente em relação ao seu número. Cerca de 40 anos depois, a 31 de Março de 1787, surge uma ordem nacional, vinda do Intendente-geral da Policia, com o objectivo de se elaborarem mapas estatísticos com o número exacto sobre a ordenação de frades, clérigos e freiras
, procurando controlar as entradas nos conventos, para que as vocações cada vez fossem menores a ponto de terem de fechar as casas.

Neste contexto, a comunidade de Abrantes continuou a admitir mais noviços e a embelezar o seu espaço, adquirindo em 1780 um precioso órgão
, que foi colocado logo na entrada esquerda do monumento. Algum tempo antes, em 30 de Julho de 1776 o Frade Dominicano, Vigário Administrador do Convento, Frei José de Oliveira da Mata, vendera o anterior Órgão, Cadeiral Conventual e estante para a Igreja de S.Vicente local, ao Vigário da Colegiada da mesma Igreja, Padre Pedro Fernandes Cardoso e seu irmão José António Cardoso
 pela quantia de 300$000 réis.
Assim, não nos admiramos que no Cadeiral Conventual
 debaixo do órgão da Igreja de S. Vicente Mártir, em Abrantes, tenhamos figuras apenas de santos dominicanos com seus hábitos: St.ª Roza, St.ª Inês, S. Luís Beltrão, S. Jacinto, S. Pedro Mártir, S. Vicente Férrer e S. Antonino Arc., S. Thomas de Aquino, B. Benedito XI, B. Alberto magno, B. Agostinho, S. Frei Gil (de Santarém), S. Catarina DERRIC. e B.Luzia. A referência mínima a cada um dos santos representados parece-nos obrigatória, tanto mais que não é por mero acaso a sua disposição no cadeiral
. Como os seculares tinham acesso a toda a Igreja e a Ordem tinha uma ordem Terceira, tentava estimular mais vocações para o seu lado através das imagens-modelo destas pinturas. Muitas mais figuras dominicanas poderiam constar, mas porquê especialmente estas? Em relação às senhoras já foi explicado uma vez que as representadas foram leigas. Os homens pelo seu exemplo e singularidade. 
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Legenda: Stª Roza de Lima. Pintura no espaldar do Cadeiral de S. Domingos de Abrantes. Séc. XVII- XVIII. Foto do Autor, 2010.
Por outro lado, esta Casa representa para o período moderno em Abrantes uma importante faceta assistencial, muito antes do Hospital do Salvador, hoje Santa Casa da Misericórdia. Podemos dizer que foi a primeira grande Instituição religiosa de apoio assistencial e clínico gratuito, sendo a sua acção marcante durante quase 400 anos na vila e arredores. A importância desta assistência em prol dos mais pobres e necessitados foi vital em épocas de grande necessidade, como os períodos de invasão militar. 

Esta ligação com a comunidade abrantina projecta-se na relação do convento com as Irmandades que surgiam na vila. A Irmandade de Nossa Senhora do Rosário teve início neste convento, em data incerta, contudo existe um livro de registo de Irmãos, no AHCA, datado de 4 de Maio de 1766, que diz o seguinte: “No consistório da sacristia e Irmandade erecta no Real Convento de S. Domingos…” onde assinam o capitão Manuel da Fonseca, como Reitor, existindo mais 4 cargos: escrivão, recebedores, Tesoureiro e porteiro. Já antes existia a Irmandade (antes de 1756) que perdurou até ao século XX, tendo por Reitor no final do século XIX o Visconde de Abrançalha. A 1 de Janeiro de 1848 a imagem da Irmandade de Nossa Senhora do Rosário, dos frades Dominicanos 
 foi transferida para a Igreja de S. Vicente, em cuja festividade pregou o Padre Afonso da Assunção do Espírito Santo. Segundo Morato
 esta imagem em prata foi oferecida à Real Confraria pelo fidalgo Vicente Temudo Caldeira
. 

A confraria de Nossa Senhora da Piedade
, pertencente ao Real Convento, data ainda do século XVI, pelo menos conhecemos uma referência testamentária datada de 1598
.
Actualmente, a mesma imagem está no altar da direita na Igreja de S. Vicente Mártir de Abrantes.        

 Assim, e apesar dos diversos problemas que a nível interno e externo abalaram o mundo católico no período moderno, a vida da comunidade dominicana abrantina continuou activa e estável. O final do século XVIII ditaria um abrandamento da rigidez dominicana inicial, fragilizando a comunidade, que teria ainda que enfrentar as Invasões francesas, as guerras liberais e, sobretudo, a legislação saída precisamente do Liberalismo. 

2.2. De finais do século XVIII à exclaustração dos frades (1834).

As comunidades religiosas viram dificultadas as suas condições de vida a partir de finais do século XVIII. Já em 1769, a lei portuguesa determinara que os religiosos professos eram proibidos de ser herdeiros ab-intestato, quer das legítimas paternas ou maternas (lei de 9 de Setembro). No ano de 1789, com D. Maria I, é criada a “Junta do Exame do Estado Actual e Melhoramento Temporal das Ordens Regulares “ (decreto de 21 de Novembro). No ano seguinte, houve a confirmação da mesma Junta ou Mesa pelo Breve Apostólico, de 3 de Agosto, para suprimir, unir ou incorporar mosteiros da mesma Ordem. De 1790 a 1799 as casas religiosas são proibidas de emprestar dinheiro a juros a particulares ou a outros, legislação persecutória das Ordens.
É neste contexto que temos alguns dados sobre os dominicanos em Portugal: a 30 de Abril de 1803 é eleito Provincial dos Dominicanos (Prelado da Ordem em Portugal) o Padre Mestre Frei António da Santa Anna Osório, lugar que ocupa até 1807, tendo a ordem dos pregadores, 20 conventos de Religiosos e 18 de Religiosas, sendo 5 sujeitos ao Ordinário
. 
As instituições religiosas conhecem depois o conturbado período das Invasões francesas, sendo que em 1814 se publicam os primeiros projectos da extinção das ordens religiosas, na revista editada em Londres, n’ O Investigador Português em Inglaterra X (1814). No mesmo ano, nas Cortes, fala-se pela primeira vez em reformar as Ordens, proibir os noviços e em reduzir os efectivos. Em 1822, proibiu-se a admissão de novos noviços e foram suprimidos imensos conventos, segundo a lei de 18 de Outubro.

Em 1834 D. Pedro e o ministro da Justiça fazem publicar o Decreto da extinção das ordens religiosas, a 28 de Maio, apesar do parecer desfavorável do Conselho de Estado. Finalmente, a 20 de Junho é decretada e regulamentada a atribuição de pensões aos religiosos expulsos ou egressos. Segundo um Dicionário da época, a palavra egresso, indica pessoa/religioso que voluntário vai para fora de alguma comunidade
. 
Dentro deste período cronológico, merece-nos referência especial o Tesouro Real. Segundo as Memórias de um monge Cartuxo Português (Reverendo Padre D. frei Francisco Ferreira de Matos, 1803-1865), que se encontram na Cartuxa Italiana de S. Bruno da Calábria
, soubemos que Abrantes e toda a urbe, incluindo os dominicanos, estiveram envolvidos com o Tesouro da Coroa Portuguesa e com as lutas liberais. A comunidade dominicana simpatizava com a causa de D. Miguel, chegando mesmo a fazer donativos para o seu exército, simpatia aliás que era partilhada pelos monges cartuxos (por oposição aos franciscanos). Os monges cartuxos e alguns frades dominicos acompanharam a Família Real no seu trajecto, em território nacional, que também passou por Abrantes, havendo diversas referências documentais a partir do relato do monge cartuxo acima citado. O Paço que é referido nas Memórias do monge cartuxo, por ser muito grande alojou ao mesmo tempo a Família Real e o Governador da Praça, como se observa num dos mapas citados no final do trabalho
, e o Hospício que fala era a Quinta dos Frades em Alferrarede. Depreende-se que o Tesouro Real ficou em S. Domingos juntamente com os criados da Casa Real e os carros que o transportavam, durante algum tempo. 
2.3. Da extinção da comunidade à utilização actual
Com o Decreto de 30 de Maio de 1834 vários são os religiosos expulsos da Casa abrantina, e de que temos nota: Padre Frei António Gomes Arvellos, Frei Manuel de S. Tomás e Moura (donato), Frei José da Silva Fernandes (leigo, natural de Cardigos), o Reverendo Padre Frei Sebastião de Santa Teresa Campos, do qual existe um curioso processo de justificação
, e ainda o ex-Prior Frei João de S. Jacinto.

Alguns destes religiosos receberam da sua expulsão uma pensão de sobrevivência. Os religiosos expulsos de sua própria casa (designados por egressos pelo governo liberal) são usados para tarefas várias na própria vila: por exemplo, Frei Domingos José Teixeira desde 28 de Março de 1848 foi guarda e conservador da Igreja de Santa Maria do “Castelo”, por portaria de 5 de Fevereiro. Muitos prestaram elevados serviços à comunidade mesmo depois de expulsos, e vivendo à frente de seu Convento, como foi o caso do frade Padre António Gomes Arvellos, que ensinou meninos a ler, até falecer de morte súbita a 7 de Fevereiro de 1847, sendo sepultado no cemitério de S. João, uma vez que viveu na Praça da Palha de Baixo
. 
O Processo de extinção do Convento datado de 1 de Agosto de 1834 oferece-nos diversa informação, com interesse até para futuros estudos.             

No “ Inventario dos bens de raiz do extinto convento de s. Domingos de Abrantes”, é descrito todo o espaço conventual: “Hum convento com dois Claustros hum pateo com sisterna; respectiva Igreja. Cerca aonde se acha parte da Fortificação e armazéns pela frente e mais que lhe pertense denominados de São Domingos de Abrantes próximo ao Rocio avaliada em sete contos de reis 7:000$00…” 
.


Do processo de extinção sublinhamos a referência à Cerca, aos dois claustros, aos armazéns conventuais com sua Horta (antigo horto). Com a ocupação militar da Cerca, a mesma tinha serventia para arrumar os cavalos e seus atrelados, servindo como pequena parada militar.

Após a extinção, em 11 de Fevereiro de 1835, o município requer à Câmara dos Deputados a concessão dos rendimentos do Real Convento de S. Domingos para fazer face à enorme despesa feita com a criação dos expostos. A despesa nesse ano era duas vezes superior aos rendimentos da Câmara Municipal de Abrantes. 

A 14 de Março do mesmo ano o governo manda que seja colocada à disposição do município a sacristia e a Igreja conventual, com o objectivo de serem usadas para as antigas Irmandades de Nossa Senhora do Rosário, da preciosa e antiga imagem do Senhor Jesus do Capítulo e também da Ordem Terceira de S. Francisco, pagando os Abrantinos a sua manutenção. O pedido consta da Portaria da Fazenda de 12.I.1835
. 
Por outro lado, o Governador Civil requisita a Aposentadoria do Bispo que é dentro do Convento, para aí colocar o Tribunal de Direito, a 3.III.1836. Contudo, a Câmara queria usar todo o Convento para esse efeito, o que não conseguiu, conforme se percebe das Portarias da Fazenda de 17.II.1836.

Em 1837 viveriam ainda no convento algumas pessoas; um documento da Igreja de S. João de Abrantes
 relata-nos que eram cerca de 13 pessoas em 3 fogos distintos: 3 casais, sendo um deles um Alferes de linha, no segundo um sargento veterano com um filho boticário, e no último local um encarregado das rampas do Hospital. Neste mesmo documento podemos constatar que dois egressos deste mesmo Convento residiam em frente ao que fora a sua Casa, ou seja, nas varandas do Rossio. Nesta época designava-se Campo de S. Domingos, pela proximidade do edifício. Os egressos eram Frei Sebastião de Campos Santa Rita, de 72 anos, e o Reverendo Padre Frei António Gomes Arvellos, de 70 anos
.

De acordo com a análise documental, terá sido nos anos de 47 e 48 do século XIX que houve a necessidade de retirarem todos os objectos do edifício, para que não se degradassem mais, uma vez que os telhados da Igreja estavam em péssimas condições. Em 1844, a Câmara mandou consertar os telhados e algumas janelas do convento
.
 Várias entidades adquiriram espólio muito barato, como foi o caso da Misericórdia que, a 31de Janeiro de 1847, requisitou o realejo ao Governo Civil e o levou para seu uso
.
A 12 de Dezembro de 1847 é transferida a Imagem do Senhor Jesus do Capitulo do Convento para a Igreja de S. João Baptista, havendo Procissão e festa solene, em que pregou o Reverendo Dr. Luís Ribeiro Guimarães Drake
. A imagem estaria guardada no braço do transepto do lado da Epístola (o elemento poupado da antiga Igreja) desde 1571, onde hoje temos uma escada metálica que dá acesso ao piso superior, com tectos trabalhados em massa e pintados. A sua saída foi motivada não apenas porque as portas da Igreja estavam muito velhas e mal seguras, como os telhados arrombados e também por chover na Igreja, mas também pelo facto de o exército querer ocupar todo o edifício sem intromissões. 

O Governador do Bispado de Castelo Branco, requereu a passagem da dita imagem, fazendo para isso um Memorial que lhe tinha sido pedido pelo Definitório da Irmandade do Capítulo, segundo nos informa Diogo Oleiro num dos muitos artigos de Jornal da cidade de Abrantes
.


A 19 de Dezembro de 1849 a Misericórdia da vila, pede para adquirir um terreno situado na Cerca do convento de S. Domingos para servir de lugar de recreio e passeio e ainda para melhorar a luz e ventilação das enfermarias do Hospital do Salvador
.Este terreno situava-se junto ao altar-mor da Igreja. 
Com a morte do frade Fr. Domingos José Teixeira, a 7 de Maio de 1859, o templo religioso gótico de Santa Maria do Castelo, regressa para a posse administrativa da praça-forte e o seu futuro é como arrecadação de munições
.
Após abandono e desresponsabilização de todos (em relação ao Real Convento), os roubos são frequentes e a 3 de Março de 1871 e entre 14 e 21 de Setembro de 1871 são levadas várias ossadas não identificadas para o cemitério municipal com o objectivo de serem conservadas
. 

A 16 de Setembro de 1942, a Câmara Municipal toma posse de um terreno que esteva afecto ao Quartel de Infantaria nº 2 e que fazia parte da Cerca nascente do extinto Convento de São Domingos. Este terreno foi posteriormente doado à Santa Casa da Misericórdia de Abrantes
. Estamos em crer que seria parte da Cerca junto a Santo André.
 Com o rectângulo conventual desocupado, em 16 de Dezembro de 1951 disputa-se pela primeira vez um jogo de hóquei em patins, no meio do claustro quinhentista dos frades, reduzido agora a recinto de patinagem do regimento de Infantaria nº2. Em Outubro de 1971 o Convento foi palco de uma Exposição Internacional com o apoio da Câmara Municipal de então e da Fundação Calouste Gulbenkian para a edição do interessante Catálogo sobre a Pintura dos Mestres de Sardoal e de Abrantes. Cerca de 32 entidades públicas e privadas cederam peças para a mostra, cujos artistas passaram por estas bandas
.
O convento esteve ainda para albergar o Museu Dom Lopo de Almeida
.
 O primeiro número da ADEPRA, Associação para a Defesa e Estudo do Património da Região de Abrantes, foi publicado em Setembro de 1982, neste Convento, onde funcionou a sua Direcção, Redacção e Administração. Esta Associação hoje não tem qualquer expressão, estando inactiva.

Em 1983 o Arquivo Histórico do Concelho de Abrantes, passou a estar aberto ao público, na ala sul do Convento, (criado a 20 de Fevereiro). Neste mesmo ano temos a inauguração da Biblioteca fixa nº 134 da Fundação Calouste Gulbenkian.
 
De 1 a 14 de Outubro de 1984 o Ministério da Cultura promove o Dia Mundial da Música, “Música, um património a defender”, com uma pequena exposição documental, sob a orientação do então IPPC. Em 1990 iniciam-se obras no espaço conventual; em 1993 temos a nova Biblioteca Pública de Abrantes. Variadíssimos lançamentos, festas e acontecimentos culturais têm sido realizados neste espaço dominicano, sendo um dos espaços mais digno que a cidade possui para receber visitantes.

A 14 de Fevereiro de 2010 foi fundada a Associação de Defesa do Património da Região de Abrantes (A.D.P.R.A.) TUBUCCI. A primeira acta e reunião foram realizadas nos claustros deste Convento no dia de S. Cirilo e S. Metódio, em Vésperas.

A cidade de Abrantes ainda hoje (2011) mantém uma Ordem Terceira de São Domingos em funcionamento. 
2.2.1. A ocupação militar do espaço conventual

Muito antes da extinção das Ordens Religiosas, em inícios de Dezembro de 1798, a Legião do Marquês de Alorna (com centenas de homens e Regimentos) ocupa a Cerca e parte do Cenóbio dos Padres Dominicanos
. 
Os militares não ocuparam todo o Convento, como se diz, e como seriam 3.000 militares bem armados, não caberiam no pequeno convento. Talvez tivessem ficado no amplo Rossio (em frente ao Real Convento) e em parte da cerca sul dominicana que dava para a Rua da Barca.
Desde 1800 que entravam na vila militares das tropas da Corte, da Estremadura, do Regimento, da Legião, Artilharia da Corte, de Cascais, Castelo de Vide, do batalhão de Olivença, do 1º do Porto, do 1º e 2º de Olivença, de Lagos, Peniche e de tantos outros regimentos
. Alguns eram atendidos no Hospital Real no Convento e a maioria na Misericórdia.
Em 1801 o físico-mór Manuel Caldeira dos Reis, do exército português, concede licença aos frades de S. Domingos para usarem a Igreja do Hospital, a 25 de Junho do mesmo ano
. Repare-se a designação como Igreja do Hospital, quando na realidade tinha sido um empréstimo de instalações e passou a ser quase definitivo. 
No mesmo ano de 1801, ano a 27 de Março, chega todo o regimento do conde de Lippe. Por causa de Lippe, os frades tiveram de abandonar o Convento
. Sabemos por um jornal da época que o Real Convento serviu a partir de 24 de Junho de 1801 para Real Hospital Geral: “(…) em Lisboa, abriu-se em 24 de Junho do mesmo ano de 1801, hum hospital para doentes de Campanha; sendo o Plano médico-militar e muito bem entendido, que os hospitaes de Alem-Tejo e Beira-Baixa se descarregasem para o Hospital Geral estabelecido no Convento de S. Domingos de Abrantes (…)”
.
Com a entrada de Junot em Abrantes a 26 de Novembro de 1807, os religiosos são mais uma vez incomodados
. A 1809 o Regimento de milícias instala-se em parte das instalações, ocupando parte da cerca dominicana, absolutamente vedada pela muralha e portões.

Em Agosto de 1810, o juiz vereador de Abrantes José de Moura Castanho, pede por carta ao então Ministro da Guerra que mude os Religiosos Dominicanos para outro local, como já acontecera
. 
Neste mesmo ano (1810) estabelece-se mais uma vez um Hospital militar no Convento
, existindo na vila vários hospitais militares, dependendo dos regimentos. E a confusão foi tal que foi requisitada a enorme Cerca das Monjas Dominicanas para servir de cómodos para o pessoal militar, o que levou as mesmas Religiosas a saírem da vila, por causa da clausura Papal, em que proíbe que homens civis entrassem na sua clausura.

Em 1816-17 o Regimento de Infantaria nº 20 ocupava a ala poente onde tinha Armazéns e respectivo Hospital
. Estas instalações assistenciais situavam-se expostas a nascente, sul e viradas ao Rio Tejo.
Foi também Hospital Militar Miguelista em 1833, pois a guerra liberal fez com que o Rei Dom Miguel I tivesse que usar o Convento como hospital dos seus feridos; em Dezembro de 1833 vinham de Santarém doentes, e com febre tifóide morreram mais de 3000 pessoas. A confusão e morte era tal que muitos fidalgos militares morreram aqui e outros testamentaram devido ao seu terrível estado, conforme foi o caso do Senhor Marquês de Borba, em 3 de Março de 1834
. 

Por volta de 1835-6, segundo uma Portaria da Fazenda de 5.III.1836, o edifício Conventual já está ocupado pelo Batalhão de Engenheiros, como consta do processo nº8128 da Extinção dos Bens Nacionais.

Em 1844, a 17 de Junho, é publicado o decreto que coloca permanentemente o Batalhão de Caçadores nº 9 aquartelado no Convento de S. Domingos, e a 27 de Outubro do mesmo ano são realizadas obras de beneficiação para a conservação do Quartel do Batalhão. Certamente estas obras descaracterizaram grande parte do edificado e aceleraram a sua adulteração. Esta foi a 1ª unidade militar a ocupar o Convento assumidamente e com carácter definitivo, iniciando-se uma nova era na edificação, levando à sua modificação para uso militar, perdendo características do seu aspecto primitivo, de feitura manuelina.

Em 1846, o Regimento de Granadeiros da Rainha e Regimento de Infantaria nº7 entram no antigo Convento
 com o objectivo de aí se instalarem, o que aconteceu. 

A 19 de Agosto de 1849  entrou na vila o Batalhão de Sapadores, que foi ocupar o Quartel de S. Domingos
.
Em Setembro de 1850 encontramos aboletados no Real Convento e Cerca o Batalhão de Engenheiros Artífices, que realizavam vários levantamentos e trabalhos sobre a vila durante algum tempo
. Dois anos mais tarde, a 1852, temos notícia de aquartelamento do Batalhão de Caçadores nº6.

A 1 de Janeiro de 1854 chega à vila o Regimento de Infantaria nº11, o qual permanece até 1868 nas instalações religiosas (devido às aulas regimentais), onde viveu o capitão Manuel António Morato, autor dos Anais do Município e que escreveu algumas páginas sobre São Domingos e a refundação por D. Manuel I.

Em 1876 parte da Brigada de Artilharia Montada é alojada em algumas instalações do edifício conventual, e em Agosto de 1877 sai para Tancos o regimento de Infantaria nº11 aquartelado neste convento de S. Domingos.

A 26 de Dezembro de 1888 entra na vila e ocupa o convento o Regimento de Caçadores nº8, que a 14 Setembro de 1899 é extinto; aí seriam colocadas a 5ª e a 6ª Baterias do Regimento de Artilharia nº2
. 
Em 1889 o 12º batalhão de Caçadores nº4 é aquartelado provisoriamente no convento; contudo em 1901 é registada a presença de elementos do Batalhão de Caçadores nº1.

Após o Regicídio, e já em 1911, o 2º Batalhão de Infantaria ocupa o Real Convento, para manter a ordem na urbe, uma vez que a mudança de regime não foi nada pacífica, existindo por várias vezes confrontos e desacatos entre monárquicos e republicanos, chegando mesmo a haver atentados à bomba.

A 2 de Julho de 1918 chega o Regimento de Infantaria nº 2, instalando-se no Real Convento até 1955, saindo nesta data para o recém-terminado quartel do Vale de Roubam, onde esteve até final do século XX, sendo ocupado pela prestigiada Escola Prática de Cavalaria até aos dias de hoje
.
Já durante o novo imposto regime republicano, em 1918, a 29 de Abril, um grupo de jovens monárquicos abrantinos fazem explodir uma bomba e atacam a tiro o Quartel de Infantaria 2, no Real Convento dominicano, para o tomarem, mas tal não acontece.

Só em 1955 terminou a presença militar no Real Convento, passando a estar desocupado. A parada militar funcionou em grande parte na cerca conventual, onde era o horto-botânico, em frente onde funcionavam as oficinas militares, antigos celeiros conventuais. Aliás, o portão de ferro que hoje “resiste” no convento era usado pelos militares para encerrar a porta de armas. Em 1990 iniciam-se obras no espaço conventual.

De entre os mais de cem anos de ocupação militar efectiva do edifício significou também a importância militar da cidade, sendo que a Fortaleza de Abrantes foi a mais ocupada desde D. Afonso Henriques.

3. Principais etapas construtivas e de intervenção no edifício
Cronologicamente, poderemos considerar as seguintes etapas: 

- a 1ª, entre 1509-1527 por mão Régia com D. Manuel I quando é construído, tarefa sempre mais onerosa e corajosa; 
- a 2ª, em 1656 no período pós-restauração, em virtude do abandono do edifício pelos monarcas usurpadores espanhóis; 
- a 3ª, pós terramoto de 1755;

- a 4ª, na ocupação militar depois de 1834;

- a 5ª e última entre 1990-1993, com a instalação da Biblioteca nos espaços da antiga Igreja profanada.
Por não haver documentação abundante sobre cada uma destas etapas, e que apontamos apenas para uma melhor compreensão da evolução do espaço edificado, enunciaremos alguma documentação que permite cruzar informações sobre o estado do convento nas citadas etapas.

No Tombo das Capelas do Convento, lê-se no fólio 192vº referente ao ano de 1590, que “…o que este Convento herdou, e como os passados vendião tudo, e não tornavão a comprar, causa deste convento estar tão pobre.” Segundo o Reverendo Padre Prior Frei Bento da Cruz, a causa da ruína e pobreza das contas da comunidade se deveu a uma má gestão das propriedades e heranças. Nota-se que durante a ocupação de Portugal pelos Filipes a comunidade viu piorar a sua situação com a redução de juros do dinheiro deixado pelo Infante Dom Fernando. Note-se que antes vários monarcas (D. João III, D. Catarina, Cardeal D. Henrique, D. Sebastião), ajudaram a comunidade após Dom Manuel I, nem que fosse com licenças especiais ou com a sua real influência.

Particularizando um pouco as Intervenções Manuelinas, podemos interrogar-nos sobre o benefício particular de D. Manuel e este convento. Pensamos que por duas razões básicas: a primeira devido ao declínio óbvio da família condal abrantina, que após a morte do primeiro titular, teve uma evidente quebra. O monarca residiu em Abrantes, entre Abril de 1506 e Outubro de 1507, e foi co-fundador e o maior Benemérito da Casa Conventual abrantina e para isso mandou erguer o novo edifício onde ainda hoje se encontra, pagando as obras e mais despesas. Depois, por uma questão de primazia, pois estando o Rei na vila, não podia nem devia deixar-se “ultrapassar” pelos senhores da vila, mesmo anos antes terem sido eles a fundar o mesmo cenóbio mendicante.

Cerca de um ano e meio depois da saída do Rei da vila, as obras iriam começar. Pêro Fernandes, abrantino, mestre-de-obras ou arquitecto entre 1542 e 1547, fez as obras do Mosteiro das monjas dominicanas de Nossa Senhora da Graça, nada tendo que ver exactamente com o nosso edifício de frades homens. 
As obras iniciam-se em Janeiro de 1509 e concluem-se a 20 de Março de 1527. Do debuxo do edificado temos dois grandes núcleos basilares, que são os claustros por onde se desenvolvem as estruturas básicas de apoio e vida, e por fim a Igreja. A Igreja tinha uma estrutura de arcaria ainda gótica de grande volumetria, conforme se pode observar no desenho do século XVII feito por António Vaz de Castro. Todo o edifício mantêm o desenho original manuelino, contudo apenas o claustro do silêncio conserva a característica inicial. Outra das certezas é que na claustra junto da Igreja existiu uma fonte ou poço no seu centro, pois é referida na documentação. Na segunda claustra eram usados alcatruzes para fazer elevar a água ao cimo, conforme temos confirmado também na documentação conventual
.

Dos anos difíceis para os frades que significou o período filipino chegou-nos uma queixa-petição para ajuda da comunidade, bem representativa da situação a que haviam chegado. Foi aliás o único pedido de ajuda deste género que registámos na comunidade. A 6 de Maio de 1634, segundo os registos camarários
 temos que pelas “(…) muitas necessidades do convento e estar o dormitório mui arruinado e ser a casa tam pobre que não pode sustentar os religiosos que tem e o povo estar opremido com muitas fintas, pela qual razam os moradores dele lhe não podem acudir com as esmolas necessárias (…)” a edilidade dispensou as verbas da madeira que a Companhia do Comércio Ultramarino devia para os restauros do Convento.

A 20 de Fevereiro do ano seguinte, o Convento pediu algumas verbas mais para a reparação das oficinas e outros locais como o dormitório, que segundo o documento estariam “…arriscados a caírem…”.

Seria após a Restauração de Portugal que iria surgir um novo ímpeto na ajuda a esta Casa, surgindo neste contexto a proposta já referida de António Vaz de Crasto, para remodelar a Igreja Manuelina. Esta intervenção esteve inserida num vasto programa de remodelação estética do interior, pois a enunciação do barroco investe de sobremaneira na imagem enquanto meio de representação do poder eclesiástico e media persuasor, principalmente nas áreas acessíveis aos seculares com o fito de os impressionar. 
A Portaria Abrantina irá ser moldada também mas um século mais tarde, como iremos ver, para uma gramática mais apelativa e apropriada à sua época. Longe estamos das regras muito rigorosas e restritivas. Os Conventos adaptam-se a novas tendências para se aproximarem do mundo. Assistimos a partir de agora a uma enfatização do que pode ser visto ou usado. Temos agora a fé associada à arte visual, com novos elementos decorativos.
Desta forma, no período pós terramoto 1755, com a (possível) ajuda do primeiro Bispo de Castelo Branco, assistimos a mais obras de melhoramentos, introduzindo a azulejaria no espaço, onde ainda hoje pode ser vista. Neste período cronológico as escadarias aproveitam cenicamente os espaços para engrandecerem os interiores religiosos, aristocráticos ou outros.
A escadaria requalificada da Portaria usa o seu eixo em redor como charneira de uma complexidade de acessos e aposentos, teatralizando os espaços e os seus ocupantes; aqui, visitas civis e alguma principalidade da Igreja marcaram a sua presença. Presença essa que chegou até hoje sendo o ponto de bifurcação mais importante dos espaços. A função eclesiástica associada ao triunfo do barroco tem aqui a sua representação, nesta parte tão importante do complexo conventual abrantino. Os azulejos de padrão azuis e brancos demarcam a sua função no espaço. Os dominicanos viram nesta época a aplicação de imensos silhares de azulejos de composições florais e albarradas nos seus espaços, como elementos decorativos e de alguma qualidade artística.
Já no século XX, pouco antes de 1949, Gustavo de Mattos Sequeira visita o imóvel e diz-nos o seguinte: “(…) o que resta da antiga clausura, é o claustro de risco clássico, com admirável equilíbrio arquitectónico. Deve provir de qualquer reforma do princípio do edifício quinhentista. O edifício está completamente desfigurado, como é de supor (…)”
.

Ao 21 de Setembro de 1966, o município e António da Silva Macedo, celebram um contrato para a iluminação do Real Convento, com o objectivo principal de dotarem de luz eléctrica o claustro para a sua utilização nocturna
. 
O município antes de intervir no edifício pediu um estudo científico a um historiador para que se pudesse conhecer melhor o seu passado em todos os vectores. E a 26 de Setembro de 1967 estabeleceu um contrato com Vítor Manuel Pavão dos Santos, para a elaboração de um estudo histórico e arquitectónico
, estudo este de que não conseguimos ver um único exemplar, que foi apenas policopiado em três ou quatro cópias.

Em 1971, para a já citada exposição de Pintura dos Mestres do Sardoal e de Abrantes, a câmara abrantina fez diversos arranjos e melhoramentos no edifício para expor as obras de arte envolvidas.
 

A 5 de Julho de 1975, a edilidade celebra um contrato com Duarte Castel Branco, para elaboração do projecto de restauro e recuperação do Real edifício para futuro Centro Cívico e Cultural
. Para o projecto da especialidade para a dita remodelação, a câmara contrata o Engenheiro Alberto Jorge de Sá Borges, em 3 de Novembro de 1981
. A 25 de Novembro de 1987, o arquitecto abrantino Castel Branco é contratado mais uma vez, para planificar e adaptar o Real cenóbio a futura Biblioteca Municipal
. 
No que restava da cerca estiveram instalados provisoriamente uns pavilhões pré-fabricados, que serviram para instalar o então Ciclo Preparatório Dom Miguel de Almeida, cremos que desde 1968 a 1976, sendo depois construído um novo edifício (noutro local da cidade) e foram retirados, sem prejuízo para o Convento, os pavilhões.

Com a inauguração da Biblioteca Municipal a 26 de Novembro de 1993, o edifício ganhou outras reparações.

4. Descrição do Espaço conventual dominicano em Abrantes
A Hospedaria fazia parte integrante do espaço conventual, onde eram recebidos os hóspedes civis, familiares dos frades, visitas religiosas ou outras presenças como os dois Bispos dominicos já referidos, que vinham de visita onde tinham os seus aposentos aqui. Encontramos muitos frades, monges ou cavaleiros de ordens militares que ficavam nesta casa
.
Revela-se um certo cuidado em receber, pois tinham mesas de jogo, baralhos de cartas, lençóis de linho, sanefas, talheres de prata
, loiça da Real Fábrica do Juncal e um sem número de mimos para os hóspedes
. Em Novembro de 1794 os frades adquirem para a hospedaria 6 varas de riscadilho para chumaços, 2 copos, 1 arrátel de lã para travesseiros e 4 cobertores de papa, 38 feixes de palha de centeio em Maio de 1796
. 

A comunidade recebia proveitos destes hóspedes; a documentação esclarece a quantia que as pessoas pagavam da estadia, sendo que até os animais eram acomodados na cavalariça ao lado mais poente do Convento, ainda hoje existente.


Pensamos que existisse uma pequena sala ou divisão no convento para o barbeiro civil fazer as tonsuras do costume, pois ele é pago (quase) sempre pelo dia de Santa Iria, com 1 e até 4 alqueires de azeite. Os religiosos em todo o século XVIII pagariam a um barbeiro para lhes fazer a tonsura, uma vez que as barbas os próprios fariam. Vivia-se nesta hospedaria um ambiente de certa forma luxuoso, para a época, e estamos a focalizar por volta de Maio de 1798. 
Quando o convento foi ocupado pelos militares a primeira vez, nos últimos anos de Setecentos, eram tratados pelos padres pregadores como se de hóspedes se tratassem: serviam queijo flamengo, leitão para o Coronel, 2 caixas de doce para “hum mimo”, roupa de linho na cama, arroz adquirido na Barquinha, marmelos, alguns ovos para omoletas, roupa engomada, presunto, besugos, borregos, gingas e cerejas, um prato de “feitio da China” para o Coronel, pescada vinda de Buarcos, açúcar, sáveis, manteiga, amêndoa, café, enfim, um sem número de delicadezas gastronómicas. Todos estes produtos eram adquiridos pelo convento, incluindo as caixas com doces vindas (provavelmente) das Dominicanas. 

Paralelamente, o Convento dava imensas esmolas. Elas eram registadas quase todos os meses a Religiosos estrangeiros, pobres, que batiam à porta, para Jerusalém “Casa Santa de Jerusalém”, presos da 5ª Feira Santa, para o Convento dos Francesinhos de Lisboa e até tinham a tradição de vestir na Semana Santa 13 crianças pobres da vila com meias, chapéus e toda a roupa necessária na época (século XVIII).

Quanto à Cerca, todos os Conventos Dominicanos (e de quase todas as ordens religiosas) a possuíam, conforme nos atestam os desenhos e documentos coevos em todo o mundo. A cerca era o muro de clausura que servia de fronteira para o século, que tanto o religioso como o secular tinham de respeitar. O Convento Dominicano masculino de Abrantes ainda hoje mantém o que resta da sua, onde actualmente se situa um parque de estacionamento automóvel
. 

Neste espaço os religiosos podiam meditar, passear e plantar as suas ervas medicinais para os preparados farmacopeicos, que depois vendiam ou esmolavam
.
Sabemos que a 5 de Janeiro de 1848 foi posto em praça o arrendamento, pela Câmara Municipal de Abrantes, da cerca dos frades do extinto convento de S. Domingos. Foi arrendada a Joaquim José Pinto, com a condição de deixar plantar várias árvores e algumas ruas de alfazemas ou roseiras
. 

Na década de setenta do século XX existiam ainda no Convento pimenteiras centenárias, que se podem ver nas fotos de final do século XIX podendo eventualmente ter sido plantadas durante esta fase de arrendamento da Cerca.

No que respeita à enfermaria do convento de Nª Sr.ª da Consolação de Abrantes, lembremos que a vila foi um local de passagem dos vários peregrinos para Santiago de Compostela, Jerusalém e para outros locais como Roma. A Vila situa-se no centro de Portugal e uma das rotas hoje conhecidas era no velho hospício dos dominicanos que funcionou em Alferrarede de quatrocentos a oitocentos, primeiro na zona do “Mosteiro velho” e depois na “quinta dos frades”. Aí fora o eixo de passagem do Alentejo e de várias rotas de grande importância religiosa. Nos anos setenta existia ainda uma fonte com um registo azulejar em cobalto de Nossa Senhora da Ribeira, e que servia de apoio a estes locais por onde passavam peregrinos.
Os frades dominicanos conservaram sempre e até à sua extinção esse hospício em Alferrarede, onde ainda se vê claramente num mapa de 1817, como “Quinta dos Frades de S. Domingos”. Eram usados nesta enfermaria imensos géneros, sendo de realce a estopa para o seu serviço (em 1796 foram cerca de 23 varas). Em documentação do século XVIII, mais exactamente em Janeiro de 1786, a enfermaria teve pagamentos a uma porção de pessoas onde constam médicos, cirurgiões, barbeiros, padeiras e até presos
. Estamos num dos períodos mais movimentados desta enfermaria, aberta a todo o tipo de circunstâncias e enfermos. Imaginemos quantas pessoas estariam a ser atendidas nestes períodos, com a Misericórdia ali ao lado, onde também assistiam pacientes. Durante o início do século XIX houve alturas que seriam centenas de militares e civis por causa de confrontos bélicos.

O partido do médico era remunerado (também) em alqueires de azeite, desde 1779 até 1834, evidenciando que nesta altura o diagnóstico seria mais criterioso e que o Convento apenas teria Boticário, prestando contudo um serviço clínico de excepção à população e forasteiros civis, religiosos ou militares
.
As operações também eram realizadas como se constata pelos livros de despesa do Convento, onde intervêm muito os já citados cirurgiões e médicos.
Não poderemos esquecer que a colocação de um Hospital Real Militar cerca de 1800 neste convento se deve ao facto importantíssimo de ter já uma quantidade de serviços de apoio clínicos e logísticos que possibilitaram essa adaptação para o efeito. Desde instalações amplas e adequadas a um serviço de enfermagem, botica e hospedaria. Tudo isto associado aos celeiros e armazéns para aprovisionar bens e mantimentos vários
. 
Era na verdade um Convento bem apetrechado e que tinha uma Cerca bem posicionada a sul, óptima para ter doentes a convalescer, para além de que esta Real Instituição tinha o seu hospício em Alferrarede para outro tipo de situações clínicas sem terapêutica possível. A presença deste Hospital no Convento prolonga-se para além de 1818, segundo vários informes do Real Corpo de Engenheiros, através de seus oficiais João Damasceno da Cunha Machado Pinto e do segundo Tenente, José António de Abreu, grandes conhecedores da topografia da vila e arredores, onde exerceram a sua profissão.

A enfermaria, a sua tradição e o seu espaço mágico, deram origem à utilização do seu sítio para um Hospital Real Militar durante o final do século XVIII e princípios do XIX, perdendo importância com a saída dos frades em 1834 e depois terminando com a utilização pelos militares da mesma. O Hospital do Salvador, da Misericórdia, foi o continuador desta assistência passando no século XX a civis, desde farmacêuticos a médicos, fazendo a sua clínica nos seus consultórios privados ou na Misericórdia.  
Figura 3
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Legenda: Folha de rosto do “Regulamento” de 1805, para dirigir um Hospital Militar, como o que existiu neste Convento, nesta mesma data. Foto do Autor, 2010. Col. P.A.

As instalações da Biblioteca e do Arquivo, essenciais para a compreensão do espaço dominicano, só as conseguimos entender, em termos do seu recheio, a partir da descrição do seu desmantelamento. De facto, temos que o decreto em 1834 eliminou do Reino de Portugal as Ordens e Congregações Religiosas, sendo os seus bens retirados aos seus antigos donos e passaram para o Erário. Abrantes e a Ordem dos Pregadores não escaparam, “…tendo, ainda no mesmo distrito de Santarém, sido roubadas as Livrarias dos Conventos de S. Domingos e de S. António, em Abrantes”, isto pelos anos de 1835, segundo o relato da epistolografia conservada na Biblioteca Nacional de Portugal
. 
Sabemos hoje que os fundos mendicantes disponíveis foram depositados no Real Convento, uma vez que o edifício franciscano de Santo António estava em péssimas condições físicas. Para quem queira estudar qualquer um destes conventos abrantinos será conveniente compulsar os dois arquivos, uma vez que aparece amiúde documentação trocada.

A 10 de Fevereiro de 1837 o administrador do concelho envia à Comissão de Prestações a Egressos apenas os cartórios dos extintos conventos de S. Domingos e de Santo António de Abrantes
. 

Em 10 e 29 de Janeiro de 1848 e ainda em 5 de Fevereiro, em Circular, o administrador do concelho solicita ao governador civil de Santarém que sejam tomadas medidas no sentido de conservar condignamente a antiga biblioteca conventual e respectivo arquivo da Ordem dos Pregadores. O acervo encontra-se depositado nas lajes de uma das capelas conventuais, e a 28 de Março a chuva cai em cima dos livros, pela ruína dos telhados: “(…) vou mandar expor ao ar por alguns dias os ditos livros e limpá-los do bolor que os cobre, e só depois desta operação poderei devidamente avaliar o seu estado(…)”, dizia o administrador concelhio ao seu governador distrital
.

Mas uma carta oficial na Administração do Concelho de Abrantes 
 diz o seguinte: “Acuso o ofício de 20 do passado Dezembro…a livraria do extinto convento de S. Domingos desta vila foi relacionada e inventariada no ano de 1834 como consta do respectivo inventario e tempo do (…) estão sem resguardo em uma das capelas da Igreja (…) guardadas por um tapume de madeira o que tudo assim se conserva e me persuado que assim a livraria deve estar na maior parte inutilizada por se acharem os livros sobre o ladrilho da capela. Enquanto à qualidade das obras de que ele se compõem, parecem que ninguém haverá as queira comprar por não ter uma só obra digna de atenção e merecimento. He ela composta de antigos livros de medicina e comentários em latim; livros de sermões místicos em latim e português e pouco franceses, tudo muito antigos. Julgo eu seria mais conveniente expor á venda a dita livraria tendo em vista só a venda do papel para o uso de mercearia.” 

Por volta de 25 de Abril de 1851, o que resta da abandonada e espoliada Livraria dos frades pregadores é enviada para a famosa casa forte “depósito de livrarias dos extintos conventos”, na capital do Reino. Os livros e manuscritos são levados para a corte a fim de permanecerem mais uns tantos anos em situação pouco melhor e cujo destino hoje é uma incógnita (em relação aos livros impressos)
.

Continuando na senda do Cartório, a mesma fonte cibernauta
 cita: “Em 1894, a 14 de Maio, os documentos que se encontravam na Direcção-Geral dos Próprios Nacionais, foram enviados para a Torre do Tombo, conforme atesta a relação assinada por A.J. Campos de Magalhães e por Roberto A. C. Campos, inspector dos arquivos públicos”.
Hoje temos o que resta do Arquivo Conventual, muito maltratado e a necessitar de restauro urgente, pois a patologia em causa faz desaparecer o papel e o pergaminho. As verbas da Fundação Estrada, para a reabilitação e salvaguarda de património documental abrantino, seriam aqui bem aplicadas.

Depois de uma breve análise ao relatório que foi feito em Abrantes, temos que o espólio qualitativo estava dividido em cerca de 80% de obras religiosas, 10% de obras cujo autor e título se desconhecem, 5% de obras de História, Direito, Gramática e Viagens, sendo finalmente os últimos 5% de livros sobre Farmácia Galénica, Medicina e Cirurgia. Das obras religiosas são de salientar os autores clássicos: Padre António Vieira, Manuel Bernardes, Frei Luís de Granada, Padre Franco, Manuel do Quental, Santo Agostinho, Santo Tomás, algumas Constituições quinhentistas preciosas e uma obra do famoso Dionísio Cartusiano.

Quanto à História, temos algumas Crónicas, entre elas a Crónica de D. João III, os Estatutos dos Cavaleiros de Cristo, Crónicas Imperiais e outras. Todas as obras presentes tinham um carácter muito prático e pedagógico.
Figura 4
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Legenda: Livro das Capellas, Juros, propriedades, rendas e obrigaçõis deste Convento de nossa snra da Cõsolação.IAN/TT, CSD, Abrantes
.
De Direito, existem obras relativas ao eclesiástico e ao civil. Sobre Gramática, alguns dicionários de língua Grega e Portuguesa. Por fim, ficámos curiosos por ver uma singular obra citada, a famosa Peregrinação, do não menos celebre Fernão Mendes Pinto:
Figura 5
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 Legenda: Folha de rosto de uma das mais valiosas, raras, insólitas e apreciadas obras portuguesas que este Convento possuía. 
Segundo a opinião abalizada de um erudito Bibliófilo Amigo
 na cidade de Portalegre quase todos os conventos possuíam um exemplar destes, pois era um livro de aventuras que traduzia a façanha dos portugueses e de muitos dominicanos missionários por essas terras.
Não sendo o nosso trabalho o estudo e identificação dos volumes que constituíam a Livraria Conventual
, salientamos que as obras citadas de Farmácia e Medicina, são quase todas de impressão estrangeira (importados), e de prelo quinhentista, o que vem valorizar ainda mais a excelência desta Livraria, deixando a certeza que no inicio do século XVI em Abrantes existiria com toda a certeza uma atenção terapêutica especial aos pacientes, incluindo intervenções cirúrgicas e outras. Autores como Linacro, Vidio, Montani, Damasceni, Cremosensis ou outros citados são testemunho disso. A lista incompleta, pois faltam mais de uma centena de nomes de autores e livros, espelha que o Convento tinha um frade que prestava serviços farmacêuticos, médicos, cirúrgicos, ortopédicos e outros. De Avicena (980-1037) vêm referenciados 6 livros, com a tradução de Gerardus Cremonensis.
Quase de certeza que o próprio Infante Dom Fernando, grande erudito de livros, teria dotado o convento com algumas obras quinhentistas, uma vez que se sabe que mandava adquirir muitas obras fora do Reino de Portugal. Curiosa é a existência de uma obra referente a patologias especificamente femininas: pensamos que a sua existência se deve ao facto do frade enfermeiro assistir ou aconselhar as monjas do Mosteiro vizinho de dominicanas.
O universo de livros em S. Domingos de Abrantes, tinha predominância de autores e obras de Pregadores, como seria de esperar
. 
Assim, esta biblioteca fradesca tinha exemplares quinhentistas da maior qualidade e raridade, e é pena hoje não se poder ter a ideia exacta da sua dimensão cultural, uma vez que o arrolador dos livros deixou passar em branco mais de uma centena de exemplares, por serem muito velhos…
5. O estado actual do edifício

Trata-se de um edifício começado a construir em 1509 e prolongando-se durante 20 longos anos a sua finalização, conhecendo várias adaptações ao longo do tempo, como temos vindo a referir. O conjunto define claramente o espaço do Rossio antigo, hoje ajardinado, inserindo-se na malha urbana da cidade, não obstante estar num extremo sul da mesma tendo uma vista privilegiada sobre o Rio Tejo. Podemos falar, assim, de uma memória do edificado, que procuramos refazer para fundamentar a proposta que apresentaremos a seguir. 
A planta é formada por vários edifícios adossados em redor de dois claustros rectangulares, se bem que um não foi terminado (o de serviço). Temos volumes articulados com coberturas diferenciadas em telhado de 2 e 3 águas. A situação da planta é num planalto, expondo para o Rossio manuelino a sua fachada maior e principal. A fachada posterior domina a encosta sul e o vale do Rio Tejo com a visão do Alentejo.

Dispomos ainda hoje do Adro Conventual, garantindo o acesso ao edificado pela via pública, sendo de terra batida, sobrelevado e protegido por um gradeamento de ferro a todo o comprimento do Convento, com balaústres de calcário. Com uma entrada com duas volutas de grande efeito cénico, onde era a entrada pedonal para a Igreja Conventual, com sua ampla escadaria de pedra calcaria.

No que respeita aos Claustros, o conjunto possui um Claustro do Silêncio, quadrilátero, com 14 por 9 arcos de lado, de dois pisos e um segundo Claustro o claustro-pátio de trabalho, virado a sul, onde se situava tudo o que seria mais mecânico, desde a enfermaria, botica, Hospital e outras. 
O Claustro do Silêncio é rodeado por cimalha emoldurada. O 1º piso modelado por arcos a pleno centro sobre colunas toscanas apoiadas em estilobáta rasgada a meio de cada ala; o piso mais elevado tem arcaria em asa de cesto e colunas quase similares às do rés-do-chão (exactamente iguais às do Mosteiro vizinho das Donas Dominícas, vulgo Nossa Senhora da Graça, cujo programa decorativo foi exactamente igual ao dos homens, contrariando algumas teses que acham que nos edifícios femininos a decoração era mais delicada). Se a sua essência inicial foi cultual, devocional, assistencial e formativa, hoje em dia, o seu uso é recreativa, administrativa e de lazer, podendo potenciar o que resta da cerca e celeiros para ampliar a sua dimensão valorativa pensando no passado do edifício e mostrando pedagogicamente a todos os públicos como era a vida naquele convento cheio de História e histórias ainda por contar.

No claustro dito principal falta a fonte, retirada no final do século XIX, a qual é documentada nos desenhos militares
. A cobertura é de telha de canudo e com seu suporte em madeira, com engenho. O Claustro do silêncio tem ao momento algumas portas em vidro, para que o público não circule, o que penaliza claramente a obra arquitectónica. 
A maior parte da azulejaria dos claustros do convento foi arrancada após a expulsão dos Religiosos, durante o século XIX, sendo aplicados em Constância nas casas da família Falcão e Falcão Temudo, mais precisamente na Casa do Relógio (biblioteca), Casa do Tejo e no “Palácio”, segundo refere António Coelho em Histórias do património do concelho de Constância
. O claustro dos Conversos tem uma enorme cisterna com sua boca em lajes calcárias da região. O lajedo é visível na cobertura total do depósito de água. Teve ainda no período fradesco uma nora para elevar a água. Hoje está desaproveitada a mesma cisterna. Este espaço não possui arcaria.

A claustra de serviço é sempre dedicada aos serviçais e leigos religiosos, enquanto a claustra mais perto do coração da comunidade (o sacrário) é para os Padres do coro, como uma espécie de sala de visitas para ver a Deus, onde a limpeza e o rigor são importantes.

Os pátios interiores ocupam uma mecânica própria no desenvolvimento da vida comunitária, ocupando um grau distinto na hierarquia da privacidade. As obediências designam os locais de trabalho mais mecânico da comunidade, neste caso preciso o pátio junto da área da Cerca e armazéns conventuais.

A razão insere-se numa política do ruído e do pragmatismo, onde tudo deveria de estar mais perto. Da botica, as plantas; da enfermaria o seu acesso pedonal; o horto da água da cisterna; os animais do seu estábulo, pois o próprio cheiro que provinha das mulas do cenóbio tinham de estar afastadas do centro comunitário. Os irmãos leigos ocupam justamente a zona mais afastada da zona “nobre” de oração e do Sacrário, centro da vida Religiosa. Se um espaço de silêncio devia estar reservado e separado dos irmãos, a zona de trabalho é a mais mundana e apropriada a ter locais de produção manual.

Quanto ao que resta da Igreja Conventual, hoje apenas mantém parte da volumetria primitiva, tendo sido profanada. Os militares, após 1843, abriram janelas onde não existiam e hoje é o corpo central da Biblioteca Municipal António Boto, de Abrantes. Apenas restam um ou dois elementos arquitectónicos originais. Possui dois pisos, tal como os militares tinham delineado antes. Nas plantas que estudámos das dezenas de conventos dominicanos, a Igreja tem um lugar sempre perto da via publica e de acesso simples; neste caso preciso, era das mais expostas que vimos, sendo acrescentados posteriormente uns edifícios para a Ordem Terceira, adossados ao muro de suporte externo do conjunto.
A Porta da Igreja situava-se ao fundo da imponente Igreja
, tal como no desaparecido Convento Dominicano de Santarém, para que as pessoas pudessem entrar e ter acesso a todo o espaço, o que já não acontecia nas monjas de clausura, em Abrantes, cujo acesso era a meio do templo, justamente para protecção das senhoras Religiosas.

Todos os cenóbios dominicanos desta época moderna eram construídos com uma das alas claustrais viradas para a nave “celeste”. Na actual entrada principal, que corresponde à antiga grande porta da Igreja, cujo desenho é mostrado em anexo
, feita em 1993, uma aplicação intencional de elementos clássicos na abertura da fachada, que outrora teve de facto um grande óculo em vidro. A aplicação do brasão de armas de Dom Manuel I, na fachada da Igreja, foi um reviver da história de mãos dadas com a arquitectura, juntando estética e ética. Apesar de não se saber se a Igreja quinhentista originariamente teria o escudo de armas do Rei, o arquitecto Duarte Castel Branco inseriu o dito escudo no século passado.

As paredes são autoportantes, e os materiais usados são quase todos em alvenaria rebocada e caiada, com cantaria calcária e mármore, coberturas em telha de canudo cerâmicas, madeira, vidro e azulejos.

Na fachada principal, virada a NO., distinguem-se dois corpos de diferente volumetria: o enorme corpo que corresponde à ex-Igreja Conventual, do lado esquerdo, mais elevado e saliente, com a fachada NO. Rematada por cimalhas e delimitada por dois cunhais, dois pisos abertos por fenestras emolduradas, de verga recta, e a fachada SO., encimada com empena angular, vazada por portal encimado por janelão e óculo, com molduras em betão; o corpo do lado direito, recuado, correspondente a um antigo edifício conventual, forma 3 panos encimados por cimalha, delimitados por pilastras, com 2 pisos, o inferior aberto por boa obra em calcário trabalhado com seu frontão triangular, o superior por fenestras de verga recta.

A fachada posterior, de 2 pisos, irregularmente vazada, é centrada por corpo com frontão contrariado, aberto por porta-janela com balcão. Do que restou da conventual igreja, temos parte do braço do transepto do lado da Epístola, com o seu arco que comunicava com a nave e a abóbada de berço, ainda com restos de trabalho de picotagem para pintura.

O Refeitório funcionava numa ampla sala rectangular oposta à Igreja, hoje descaracterizada. Contudo, temos uma descrição de algum do seu recheio em 1834: “(…) um pote grande de barro 600 reis, um pote pequeno de barro 200 reis, …, um almofariz de pedra, um almofariz de bronze, uma mesa para jogo 1200 reis, uma papeleira velha de nogueira com 4 gavetas e um lustre de vidro (…).” 
. Foi uma área recuperada pelo Arquitecto Duarte Castel Branco, nos finais do século passado e está em razoáveis condições, a maior parte do Convento, e os seus dois claustros. 

Quanto ao local de ligação com o século, a Portaria ou Porta da Clausura era de planta rectangular, com tectos são de madeira (ditos à inglesa). O revestimento parietal é em silhar em azulejo (14*14) em manganês, branco e cobalto, com albarradas tipo “rococó” retiradas (estas) de outra parte do edificado. Onde hoje se encontra uma lápide de militares mortos na defesa da Pátria, situava-se a imagem de Nossa Senhora da Portaria.
O pavimento é lajeado calcário antigo, tendo uma porta de madeira com almofadas e com óculo ainda conventual, para poder ver atender o público. A proteger esta porta temos um interessante conjunto pétreo encimado com um triângulo. É dos espaços ainda intactos dos frades, dando acesso à Hospedaria.

O convento teve ainda dois Dormitórios, um em cada piso, na ala nascente-sul. Desde as campanhas manuelinas que existiram, sendo citados diversas vezes na documentação, contudo existiram também celas privadas, para o Padre Prior e para o Vigário e ainda Procurador.

A cela do Padre Prior estava destacada das outras e ainda existe o seu espaço virada a poente, no 1º piso entre a entrada da Igreja e a Portaria. A cela do Prior era separada das outras e quase sempre virada para o “Rossio”, como foi em S. Domingos de Lisboa e aqui em Abrantes para estar vigilante e por ser o responsável máximo. Mas também por uma razão notoriamente de distinção, pois o Procurador da casa tem funções mais externas e de ligação ao mundo secular. Por mera comparação, nas Cartuxas a cela mais próxima do exterior é justamente a da Procuradoria, sendo a Prioral no claustro do “deserto”.

Hoje restam apenas os espaços descaracterizados.

Quanto ao espaço físico que outrora ocuparia, a Livraria, o Arquivo e o Scriptorium, era virado a sul, em ampla sala, onde estava depositado o já citado acervo dominicano, contendo mais de um milhar de livros e manuscritos.

Do arquivo constavam documentos ocupando prateleiras feitas no tempo do Padre Prior Frei Bento da Cruz a meados do século XVII.

Sala também descaracterizada, podendo ser requalificada para um réplica de Cartularium medieval.
Temos ainda noção a espaços como a Botica, de que apenas existe uma sala descaracterizada junto ao Horto botânico, de planta quadrada; da Hospedaria, constituída por duas alas repletas com pequenas divisões, quartos e pequenas salas, com pavimentos de madeira e tectos no mesmo material. Destaca-se uma sala rectangular de boa proporção que seria a Sala do Bispo e onde serviu o Tribunal do Juiz de Direito. Da Enfermaria Resta todo o edifício, situado na ala nascente virada ao Rio Tejo com boas vistas e ares. Representa o fundo do claustro contrário à Igreja. Foi o espaço ocupado pelo Hospital Real Militar em todo o século XIX.

Quanto à Sacristia, apenas resta uma sala com sua abobada recuperada, servindo os serviços da actual Biblioteca. A Casa do Capítulo corresponde a uma sala abobadada, com pavimento de tijoleira de barro avermelhado, dando acesso ao Claustro do silêncio.
O antigo Horto botânico é o espaço hoje ocupado por um parque de estacionamento de veículos automóveis, com cerca de meio hectare, em frente ao 2º claustrim. Seria da maior importância requalificar esse jardim de plantas medicinais para compreensão total do espaço religioso. A Cerca, ainda intacta, muralhada por parte da fortificação da cidade e com portão de ferro e entrada quinhentista, resiste a um parque de estacionamento camarário. Tem no total cerca de 1 hectare com uma vista sobre a campina sul. A zona do Armazém, Celeiro e Cavalariça conventuais, ainda existentes, são de grande importância em termos da sua recuperação e manutenção. Sabemos que aqui se guardava a sege do Convento, os cavalos, cereais e outros. Edifício ainda original de rés-do-chão, com grande interesse para a total compreensão do espaço. Temos ainda referência a uma Prisão, último cubículo da parte nascente, virada para a Misericórdia, referenciado nos mapas em anexo; trata-se de uma divisão contígua à fachada do Real Hospital Militar, servindo também de prisão menor para os militares. A divisão tinha uma latrina própria e uma janela, virada ao Rio.
O edifício tem sido alvo de obras continuadamente devido à ocupação sucessiva de diferentes organismos. A maior parte dos espaços originais estão profanados e absolutamente descaracterizados, restando poucos espaços reconhecíveis e relativamente originais. Sublinhamos, entre estes, a porta da Clausura, ou Portaria, onde se conservam silhares de azulejos do período pombalino, uma escadaria de acesso ao primeiro piso, que pensamos ser original, e a antiga hospedaria com as salas e quartos de reduzido tamanho. Ainda detém as duas enormes cisternas com a maior cubicagem de água potável da urbe moderna do centro histórico, e também por isso devia ser dada atenção ao facto.

6. O Convento de Nossa Senhora da Consolação de Abrantes e a assistência no temporal e no espiritual: os testemunhos da Botica e da Livraria.
“A fé e a esperança alcançou Deus, sem dúvida, mas enquanto por ele nós obtemos o conhecimento da verdade e a posse do bem, a caridade atinge o próprio Deus para nele ficar, sem que nos provenha dele seja o que for. É por tal que a caridade é mais excelente do que a fé e a esperança e, por conseguinte, mais excelente que todas as virtudes morais que a razão atinge, na medida em que estabelece o justo meio-termo nas operações ou nas paixões humanas.”

S. Tomas de Aquino O.P., Suma Teológica (Questão 23) 

Abrantes teve no inicio do século XV as primeiras confrarias assistenciais e curiosamente esse século estruturou na zona compreendida entre a ermida de Santo André, Hospital do Salvador, Real Convento de S. Domingos e o actual Hospital do Médio Tejo, o local nascente - sul dedicado à assistência publica de patologias. Se primeiramente as mesmas eram feitas por religiosos ou confrades, o Reino tomou consciência da sua importância e os monarcas foram criando estruturas de apoio permanente.

Temos, portanto, um legado ainda medieval dos cuidados primários de saúde até hoje, em que os dominicanos foram parte importante nesse processo. Santo André foi um local de gafos em Abrantes (ainda que temporariamente), onde o hospital do Salvador teve a sua sequência caritativa, sendo criado no início de Quinhentos o Convento, servindo-se do bom ar de nascente-sul que ajudava a curar moléstias. Quer o Salvador ou o Convento possuíam água suficiente para terem um serviço conveniente. Sabemos que por esta altura a urbe era servida por cerca de cinco chafarizes, fora as cisternas e poços existentes
. 

As boticas conventuais e monásticas, tiveram um papel relevante ao longo da história e na própria dinâmica das ciências farmacêuticas em geral. Não obstante as várias regulamentações Papais desaconselharem todo o clero regular ao exercício público das práticas galénicas, era-lhes consentido tratarem os mais pobres e benfeitores sem que levassem qualquer remuneração. Desta maneira os religiosos puderam fazer crescer e dinamizar essas práticas muitas vezes mal interpretadas e até conotadas com práticas alquímicas.

No início muitas boticas nasceram no seio das comunidades religiosas pelo facto de serem locais ermos e distantes das urbes, como foi o caso desta ordem pregadora masculina em Abrantes, que se situava longe (légua e meia) do centro da vila. Estamos em crer que já em 1450 existisse uma botica, mesmo pequena que fosse. 
Dom Manuel I veio para a vila por causa dos bons ares, mas também porque sabia que tinha alguns meios assistenciais na pessoa dos frades. E a provar isso temos a existência de livros quinhentistas impressos e outros manuscritos de autores anteriores. O facto é que a presença física desses volumes indica que alguém praticava e sabia de medicina, farmácia, cirurgia e outras artes curativas. O facto de se saber hoje que o culto a S. Cosme e S. Damião era muito concorrido neste convento de dominicanos, pelo relato do Dicionário Geográfico de Luís Cardoso, em 1747
.

Como é sabido, o patrono de várias profissões curativas ou terapêuticas, como boticários, médicos, cirurgiões e até barbeiros, eram e são estes dois santos irmãos da época primitiva da Igreja. Também eram considerados protectores das curas dos animais, e na vila existiam muitos, e até encontramos um medicamento especial, a  “teriaga”para o gado, que se dizia produzido neste convento
.
Os locais e forasteiros tinham grande devoção a estes santos, que estavam pintados no convento, e recorriam para todos os males operando Deus por eles, curando e fazendo milagres vários. Temos portanto um completo e profilático tratamento, para a alma e corpo. Não duvidamos que a sua acção fosse de grande mais valia para o desenvolvimento da vila e demais locais vizinhos. Esta acção civilizadora e assistencial chegava a vários pontos do Alentejo, Beira e Ribatejo, onde não existiam conventos congéneres.  

O facto prático, neste caso, é que este Convento recebia e vendia preparados para fora, fazendo parte de seus costumes, conforme é provado na diversa documentação da Misericórdia local e pela própria escrita interna, nos livros setecentistas abrantinos que se guardam no arquivo nacional da Torre do Tombo.

Alguns preparos e mezinhas farmacopeicas eram gratuitos para os pobres, embora também se recebesse alguns doentes civis, tal como religiosos, para isso tinham uma enfermaria.
As boticas deste género tinham uma mais-valia para todos, é que as receitas eram preparadas e aplicadas por vezes na mesma altura, não se deteriorando o produto final que muitas das vezes era muito perecível. Não é por acaso que as primeiras farmacopeias estrangeiras foram escritas e anotadas por religiosos regulares, até mesmo a primeira portuguesa se deve a um monge português Frei Caetano de Santo António com a sua Pharmacopeia Lusitana em 1704. 
Não só em Portugal as enfermarias e boticas dominicanas foram conhecidas e estimadas, pois em Espanha temos conhecimento de algumas famosas tais como o Convento de S. Tomás de Ávila, S. Domingos de Salamanca e Jerez de la Frontera, S. Paulo de Valladolid, S. Domingos de Santiago de Compostela, entre outras tantas boticas abertas ao público para cederem as terapias e preparos galénicos adequadas às suas patologias
. 
Todos ou quase todos os conventos masculinos da Ordem tinham ou tiveram botica, excepção para os Mosteiros femininos de clausura (de S. Domingos) que se dedicavam à doçaria, lavores e naturalmente à contemplação. A Ordem mendicante tinha no seu espírito missionário proporcionar cuidados médicos a quem necessitasse, não esquecendo a regra base do cristianismo de que a caridade é o maior bem que podemos praticar.                                           
A Casa de religiosos dominicanos abrantinos criou a primeira assistência contínua à população através de uma botica galénica, equivalente hoje a uma farmácia de oficina com cuidados hospitalares envolvendo sempre uma enfermaria, conforme a Regra recomendava na sua “práxis”.

Desde o seu inicio que esta ordem mendicante na vila tinha o seu irmão ou sacerdote com profissão de boticário (hoje denomina-se farmacêutico, se licenciado). Temos notícias documentais dos nomes dos ditos cargos: em 1730, Frei António da Natividade, era boticário do Real convento e recebe uma certa verba da Misericórdia local por ter preparado medicamentos para aquele Hospital
. Frei Francisco José da Silva, em 1773, surge no cargo de boticário dominicano
. Em 1779, Frei João Martins de Sá, vem de Braga de propósito, para o Real Convento, tomar o estado de religioso converso
 e para o emprego de boticário, uma vez que estava encartado com o curso de prática botânica. Ficamos neste caso com a sensação de que esta vocação teria de vir acompanhada pelo cargo, pela análise dos documentos em causa
.
Notamos que a Botica seria de grande importância porque as aquisições de material “alquímico” e de substâncias medicamentosas surgem com alguma frequência. Por exemplo, a 18 de Julho de 1793, temos um recibo da dívida liquidada à casa falida de Domingos Chevalier, de Lisboa, de substâncias adquiridas
. Estes Chevalier eram uma família francesa de cientistas que trabalharam em Portugal no tempo do grande investimento Joanino na ciência.

Em várias períodos e datas esta Real Botica, dispensava preparados galénicos seus à Misericórdia local, sua vizinha, para tratamentos no Hospital do Salvador, 1764-1773-1776, entre outras datas. 

Mas uma botica precisa de substâncias naturais para poder realizar os medicamentos, e temos associado a esta mesma botica um horto, onde plantavam e produziam as suas plantas naturais tóxicas ou não, para o seu fim: a cura ou alívio do paciente. Estas plantas eram produzidas no horto abrantino, perto da botica e dentro da cerca conventual, onde tinham as suas alfazemas e demais plantas do herbário. O horto conventual situava-se próximo da botica e no segundo claustro, para ser fácil o acesso à sua preparação, quase sempre próximo da cozinha, tal como noutros conventos.

A farmácia religiosa abrantina foi até quase ao seu final uma botica galénica, onde os preparados eram quase exclusivamente misturas de “drogas” e macerações. O uso da química só surgiu na Europa muito tarde, já no século XVIII, e aqui pouco ou nada se fez sentir, pois a aquisição de produtos químicos a Lisboa foi rara e pontual, como se constata na documentação que a Misericórdia também possui. São de referir, nos produtos usados, o sangue-de-drago, salgema, goma-arábica, água-forte, tártaro, óleo de noz moscada, canela, benjoim, láudano de esteva que era comprado pela Real Botica Dominicana a 31 de Março de 1776 e era vindo da capital para serviço interno.

Outras bizarrias as boticas como esta tinham: víboras, minhocas, cachorros e outros animais embalsamados, para composições alquímicas verdadeiramente inúteis!

Pela existência de certos produtos sabemos que produziam também aqui a sua tinta para a escrita comum, onde as receitas tinham um dos ingredientes bases, a goma arábica, composto químico usado desde a Idade Média para a famosa tinta usada em livros de horas e noutros manuscritos. Estamos certos que esta botica teria um papel muito importante na vida comunitária e junto das populações vizinhas, uma vez que cediam aos pobres as mezinhas gratuitamente. 
Temos portanto uma espécie de santuário dedicado ao tratamento de patologias e de almas simultaneamente. Pensamos que estas comunidades tiveram um papel relevante nos cuidados de saúde primários, como hoje se diria, sendo assim uma fonte fundamental de auxílio às comunidades onde estavam inseridas, papel este que raramente se comenta e considera.

Todos estes boticários abrantinos sabiam o latim e tinham alguma preparação académica, pelo menos os boticários, uma vez que os ajudantes não precisavam, pois só tinham que manipular as substâncias conforme indicações do mestre da botica. 

Muitos religiosos iam a banhos às Caldas da Rainha, Vimieiro (frei António da Silva em Julho de 1795), e a outros tratamentos de dias e até semanas! Isto com conselho do enfermeiro religioso, contudo o médico deslocava-se por vezes à botica conventual para aconselhar o frade, como temos registo documental neste mesmo, onde se pagava ao médico o serviço de atender até doentes da hospedaria. Era um autêntico centro clínico de grande importância no burgo, pela sua multiplicidade de cuidados e pacientes
.
Também as sangrias eram um método purgativo terapêutico, julgando-se que retirando sangue corrupto ao paciente ele melhorava; este era um trabalho para os barbeiros ou sangradores, a que já nos referimos.

Nas aquisições do Convento temos repetidas vezes leite, sendo que para além de ser consumido pelos frades era usado com toda a certeza na botica, para preparar soros e vomitivos, sendo também usado em uso externo. Nas farmacopeias é aconselhado o seu uso e citado inúmeras vezes.

Nas despesas da casa, o frade anota vários produtos exóticos para a época: chocolate, café e chá. Estes também eram usados em preparados galénicos. O chocolate servia para adoçar alguns medicamentos impossíveis de tragar, enquanto o café como estimulante natural. 

Como conclusão, podemos dizer que a botica de S. Domingos no seu final, em 1834, tinha já que comprar alguns medicamentos a dois farmacêuticos da vila, de seus nomes Zeferino Serpa Pacheco
 e Manuel Vicente de Jesus. Ambos conheceram muito de perto os frades dominicanos e estamos em crer que foram “herdeiros” de alguns livros de farmácia conventuais, uma vez que surge o registo de algumas aquisições nas despesas e não são descritos no final da expulsão dos religiosos.
Em relação ao espólio natural da botica, sabe-se que foi um vendido e outro reaproveitado pela Misericórdia e por outros boticários. 

Os tachos de cobre foram alguns vendidos e levados para outras boticas e hospitais, enquanto todo o material, como matrazes, almofarizes, mangas de vidro, canudos de faiança, lancetas, espátulas, potes, seringas para clisteres, pesos de bronze, balanças dosimétricas, frascos de vidro, garrafões, destiladores, ventosas, cuspideiras, biberões, boticões, agulhas, facas, dourador de pílulas, copos de medição, chaves de Garangeot, chocolateira, formas de fazer óvulos e supositórios, colheres, enfim uma quantidade de objectos, foram  espalhados e perdidos…  
Capitulo III- Proposta de salvaguarda e valorização do Convento de S. Domingos

1-Tutela e propriedade do edifício
A Câmara Municipal de Abrantes é detentora do antigo convento dominicano de Nª Sª da Consolação desde o século XIX, onde está sedeada a Biblioteca Municipal abrantina.
Historicamente, o edifício manuelino foi da Ordem Dominicana, devendo ser considerado património religioso. Devido à intervenção que a autarquia se propõe efectuar no antigo conjunto conventual, o edifício foi visitado em 2009 por uma dezena de Bispos portugueses para verem o local para onde está projectada a Torre do futuro Museu Ibérico de Arte e Arqueologia de Abrantes (MIAAA), que tem uma fortíssima contestação pública, devido a modificar o Centro Histórico da cidade e o equilíbrio da mesma. De acordo com o projecto, o Convento é atingido com a demolição da sua Cerca, Horto-botânico, Armazéns conventuais, Porta da Cerca, baluarte, muralha de suporte militar, para além de importantes alterações no acesso, adro e suas envolventes.
Em 1834, o edifício foi posto à venda. Contudo, ninguém o adquiriu e foi-se lentamente degradando por ocupações diversas, entre elas a do exército, que o transformou significativamente, como vimos. Depois de vicissitudes várias, já explicadas anteriormente, a situação do imóvel é clara quanto à sua propriedade.

Em 1955 foi construído um Quartel militar amplo, fora da cidade e o edifício fica sem uso; são previstos trabalhos de demolição do edifico em 1966.
Tomando conhecimento da situação, o Professor de Arquitectura Duarte Castel Branco, vai imediatamente ao local e tudo é suspendido, com conhecimento e autorização do Ministro Arantes e Oliveira.

Após a percepção que a cidade tinha que conservar a sua única peça Conventual Dominicana, é mais tarde feito o pedido de protecção, sendo então edifício classificado desde 21 de Dezembro de 1974, IIP, Decreto Nº 735/74 do Diário do Governo 297, e está dependente de autorização do actual IGESPAR para qualquer intervenção física que a edilidade pretenda executar.


O seu número do IPA é o PT0314001110006, situando-se no distrito de Santarém, concelho de Abrantes, freguesia de São João.
Em 2009, a Câmara Municipal, como responsável pelo edifício e cerca conventuais, mandou abrir uma pequena vala em frente dos antigos celeiros dominicanos para apurar o interesse arqueológico do sítio, ficando provada a sua relação com o antigo convento. É para este local que a edilidade prevê a construção de uma torre de betão com 44 metros de altura, exactamente no espaço do horto-botânico, celeiros conventuais, cerca dominicana e passeio religioso, para exposição de cerca de 5000 peças de colecção particular, e cuja qualidade, autenticidade, interesse ou mais-valia económica para a região não cabe apreciar neste trabalho.
Cabe-nos, porém, sublinhar o elevadíssimo interesse histórico e patrimonial do sítio, lembrando que este tipo de projectos deve ter em conta a malha urbana, as acessibilidades, as cotas onde se inserem, a legislação em vigor, a dinâmica dos edifícios, possíveis alterações futuras, mas também a sua história e a sua memória.

Da mesma forma, a tutela municipal destes espaços não pode esquecer nunca a sua mais-valia patrimonial enquanto espaços únicos, possibilitando o seu usufruto por um público alargado.
2-Legislação Patrimonial

À nossa proposta de salvaguarda e preservação para o Convento de S. Domingos de Abrantes subjaz o facto de ser o único Convento existente na cidade, com cinco séculos de história.
Por outro lado, trata-se de um edifício classificado.

Localizado num dos pontos mais elevados da cidade, parece-nos inadequado construir um edifício com 33 metros acima do solo, fora os mais de 11 metros no subsolo, que irá provocar danos futuros em todo o conjunto conventual, baluarte, muralha abrantina e sobretudo na leitura da paisagem. O local é impróprio para uma obra daquela volumetria, pois parece-nos que irá descaracterizar a paisagem, a cidade, o convento e sobretudo a nossa memória colectiva. 
Tratando-se de um edifício com anterior ocupação religiosa, embora a sua tutela seja municipal, lembramos os Princípios e Orientações sobre os Bens Patrimoniais da Igreja
. As autoridades eclesiásticas locais não se quiseram manifestar em relação a esta situação, facto que se deverá naturalmente à já evocada tutela do governo.

A execução do projecto implica demolir parte (cerca de 50%) do Convento classificado (celeiros, armazéns do cenóbio, cerca e sua porta com utilização posterior militar), contudo a lei não o permite
.
Sublinhamos a ideia da dimensão do património enquanto instrumento de identidade e afirmação de uma comunidade marcando a expressão das criações locais face a um domínio puramente técnico e fora de contexto.
A questão da utilidade pública não deverá ser evocada para acções irreversíveis no património. O Estado deve zelar pelo passado colectivo como garante da sua identidade e a politica de defesa do património deve corresponder a uma política cultural que assegure a sua salvaguarda.

No que respeita ao património religioso, Portugal assinou um tratado internacional com a Santa Sé, celebrado a 7 de Maio de 1940, sendo ratificado e publicado no Diário do Governo de 1 de Junho desse ano, e que se designa por Concordata. Este conjunto de normas define claramente na ordem jurídica portuguesa o que é o Património Cultural da Igreja. 

No caso do Convento em estudo, surgiram movimentos de cidadãos locais
 interessados na salvaguarda e conservação do antigo convento, como é o caso do grupo Abrantino de defesa do Património “Tubucci”, que engloba várias personalidades da vida pública portuguesa e um medalha de ouro da cidade de Abrantes.
Por estes cidadãos é também evocada a Lei de Protecção do Património “de uma forma geral são interditas as actividades humanas
, que possam prejudicar significativamente o equilíbrio natural da zona
, como, por exemplo, construção de complexos habitacionais, turísticos, ou outros…”
; neste caso são culturais e cultuais. 
3- A protecção do património religioso conventual: apresentação de alguns exemplos
A Igreja desde sempre se preocupou com a salvaguarda dos seus imóveis por razões de diversa natureza, mas apenas recentemente concretizou em diversos documentos a sua intenção, tendo formalizado Patronos de Artes em todo o mundo para o auxílio às obras de arte à sua guarda. Nos anos noventa do século passado foram registadas diversas intenções escritas no Pontificado de João Paulo II, entre as quais a designada “Carta Villa Vignoni”.

Não só a Igreja recomenda, mas também a sociedade civil, que os monumentos devem ser recuperados e reutilizados segundo a sua função original, considerando que é a melhor forma de manter um espaço a funcionar. Nos casos das instituições monásticas, devemos sempre atender ao seu cariz religioso e ter sempre presente que qualquer intervenção tem de ser feita desde o início com estudos sérios, acompanhados por especialistas na área e com relatórios detalhados de todas as intervenções. Nas leis por nós postas em anexo é recomendado que cada Diocese tenha um serviço técnico de protecção de bens culturais para evitar adulterações, que infelizmente sucedem em Portugal.

Neste âmbito da gestão deste património tão peculiar e exigente, é proposta uma vertente de turismo religioso, em que se possa dinamizar os espaços cultuais em espaços também turísticos, precavendo o património para que não se degrade e tentando garantir a sua sustentabilidade ou para ela contribuir. Cada vez mais o Turismo Religioso é uma realidade, formando um nicho importante no mercado do Turismo. 
O que proporemos baseia-se na ideia de que a partir de um convento, e da salvaguarda e preservação dos seus espaços, se possa criar uma marca própria de Rota Dominicana. O Convento constitui-se como um conjunto que “ corporiza na sua maior extensão temporal a ideia de conventum-reunião” praticamente auto-sustentável, onde se entrecruzam os espaços de culto, de residência, das actividades agrícolas e lúdicas e das de produção para comercialização, consubstanciados em estruturas físicas – edifícios com a sua envolvente natural  cultural. 

O espaço conventual deve ser, assim, entendido como um todo, abrangendo não só a Igreja, a zona residencial, o hospital, a diversidade das dependências agrícolas para albergar animais e alfaias, mas também o horto, o jardim, com os seus canteiros de plantas medicinais e todas as áreas de cultivo envolventes – a cerca conventual. “Conventum” é, pois, «um lugar de reunião, de convivência…de pessoas que, optando por um determinado estilo de vida em comum, aí devem passar grande parte do seu tempo de vida». 
Este é também o entendimento e a definição dos padres dominicanos. «Lugar de residência, mas também de actividades. Espaço enclausurado tanto quanto o exige a identidade do grupo, espaço aberto e multivalente na vocação dos que o habitam.» Traçar uma estratégia de intervenção sobre o património cultural edificado e natural, dissociando-os, ou valorizando apenas o edificado, é redutor e contraditório à luz dos novos conceitos e práticas de salvaguarda e revivificação. Responsáveis pela salvaguarda e revivificação do Património cultural, em Inglaterra, ou investigadores, tal como, entre outros, Emma Carver, (Head of Interpretation do English Heritage) e  Robert Liddlard  “ Apresentação dos Castelos Medievais – problemas e possibilidades”, consideram que é função do Património cultural facultar aos visitantes toda a uma informação fidedigna de memórias históricas, sociais, económicas, que o enformam. Amputá-lo em qualquer das partes, mostrá-lo numa redutora versão da sua história recente, é não permitir a leitura do conjunto e do passado, correndo-se, desta forma, o risco de desvirtuar a sua mensagem, de esbater a sua memória. Extrapolando o exemplo dos castelos para os conventos, devem ser estes, tal como aqueles, mantidos no seu todo, associando às estruturas existentes a sua envolvente, estabelecendo com estas a relações de espaço, tempo e utilidade, as quais permitem uma alargada compreensão da história económica, social e das mentalidades. 
É preciso contrariar a tendência para se conservar apenas uma pequena parte do edificado, remetendo o público para a sua recriação virtual, através de representações pictóricas, fotográficas, holográficas ou outras, manifestamente pobres em termos de eficácia informativa. Como refere D. M. Robinson
, nos anos oitenta faziam-se referências a monumentos ou sítios históricos, hoje são “propriedades históricas”. A sua salvaguarda está, mais do que nunca, ligada à forma como é feita a sua apresentação. E as envolventes históricas e sua manutenção, jogam, aqui, um papel importante. 
A compreensão da parte histórica e técnica é o cerne do que a National Trust entende ser um programa abrangente de conservação  e como o entende Peter Fergussons nas interpretações da arquitectura da abadia cisterciense de Rievaulx
. 
Em Portugal, com a extinção das Ordens Religiosas e consequente desamortização dos seus bens, em 1834, os conventos passaram por processos de adaptação dos espaços e desvalorização patrimonial, em função das reutilizações  de que foram alvo.  Poucos são os conjuntos que mantiveram o seu edificado e envolvente inalteráveis, ou que foram objecto de recuperação seguindo os procedimentos e práticas atrás referidas. Há, contudo, algumas excepções.
O Mosteiro de S. Martinho de Tibães é um bom exemplo. Não só manteve a cerca monástica e respectivas estruturas físicas,  como a cerca foi sujeita a um criterioso estudo e requalificação do trajecto relacionando-o com o património místico
. Pôde-se, assim, há alguns anos atrás, proceder à sua revivificação, com recurso a actividades coerentes na sua relação espaço e história, com adopção de programas de actividades, que, através de recriações fidedignas, procurou facultar aos visitantes a compreensão da história e do monumento e das épocas por que passou.
Outro recente exemplo é o do Mosteiro de Santa Clara – a – Nova. A aturada investigação arqueológica e a manutenção das estruturas conventuais, possibilitaram uma compreensão, não apenas do edificado, mas também da história das mentalidades, dos hábitos, do ambiente social e político desde a sua fundação até à sua desafectação, permitindo uma musealização contextualizada e coerente de todo o conjunto. 
Por outro lado há a considerar a importância do auto - financiamento na salvaguarda do Património cultural – entendida como o conjunto das medidas da sua identificação, investigação, protecção, conservação, restauro, promoção, valorização e transmissão. É de recente data o estudo que revelou existir uma nova relação entre os monumentos e o público, a qual já não passa pelo público - alvo dos serviços educativos -os jovens -, mas pelas famílias.
As quintas de recreio, cercas conventuais, santuários, jardins privados e públicos, parques, avenidas e largos de interesse histórico e artístico representam um valor patrimonial e cultural inestimável, fundamental para o entendimento da nossa cultura e para a preservação da nossa memória e identidade. Estes sítios, independentemente da sua escala e da sofisticação dos seus traçados e materiais, são o reflexo de uma paisagem, de uma cultura, dos movimentos que marcaram épocas e autores. Contudo, ainda hoje se assiste, com frequência, e por vezes de forma drástica, à sua modificação ou mesmo à sua integral destruição devido à especulação imobiliária, ao desconhecimento sobre o seu valor artístico e histórico, à sua relevância para a identidade cultural dos povos, entre outros aspectos que concorrem para o desrespeito pela nosso património paisagístico
.
O Local onde hoje se situa a sede do Museu da Água em Lisboa é também um local cheio de história. A realização de uma visita à cerca conventual dos Barbadinhos permitirá desvendar mais algumas curiosidades da nossa história religiosa, onde a cerca foi mantida. 
Também o Brasil aposta na manutenção e recriação destas cercas religiosas como ícones de um passado, em Salvador da Baía, onde através de desenhos antigos tentam recuperar o original.
Em Porto de Mós, temos como bom exemplo o centro de interpretação da Batalha Real de Aljubarrota, que está a proteger e irá requalificar toda a zona do dito confronto. O CIBA, como é conhecido, funciona com uma gestão empresarial e neste momento consegue colmatar a sua despesa em 70% apenas com a sua receita mensal. Estes proveitos são obtidos com refeições, entradas, venda na sua loja (de produtos medievais) e alguns acontecimentos onde são cobradas algumas taxas.
 

 Na Holanda, em Maastricht, numa intocada Igreja Dominicana gótica, agora fora do culto cristão, aproveitaram a enorme nave da majestosa cúpula até aos frescos dos tectos altíssimos para instalarem uma livraria. A rua da Igreja Dominicana nº 1 é um exemplo de como o património pode ser mantido sem ser alterado o que quer que seja na sua essência e estrutura básica. Talvez seja a única Igreja do Mundo que foi da Ordem de S. Domingos em que funcione uma livraria deste género. Pela sua original característica citamos aqui o endereço electrónico para que qualquer um possa aceder e compreender
.
4- Proposta de salvaguarda e valorização do convento de N.ªSr.ª da Consolação: Rota da Ordem Dominicana
Desde tempos antigos que a manutenção dos templos sagrados foi alvo de medidas de salvaguarda por parte de seus contemporâneos em toda a Europa. Em Portugal, desde os tempos modernos que o património construído foi alvo da atenção de vários monarcas, entre outros. Talvez a Inglaterra tenha sido um dos reinos onde primeiramente se tenha despertado para essa cultura, com a criação de várias plataformas de protecção
.
Em Portugal, D. João V, por Alvará Régio criou, em 1721, o Museu Arqueológico do Tesouro Velho, que desapareceu no Terramoto de 1755, sendo do mesmo monarca o Alvará de 1721 para protecção dos edifícios e objectos legados pela história. Outras medidas foram tomadas para a prevenção dos antigos espólios culturais nos séculos subsequentes.

Após várias vicissitudes, surgem no século XX a UNESCO e o ICOMOS, organismos internacionais que se preocupam com a protecção e salvaguarda do Património da Humanidade. Muito se tem debatido sobre o que representa o Património e como deve ser protegido e mantido. Inúmeras Cartas, Recomendações, Convenções, Tratados, Declarações de Princípios, têm surgido ao longo deste último século para regulamentar e estruturar conceitos, boas práticas e sobretudo salvaguardar o património cultural. A Carta de Atenas de 1931 é conhecida sobre o restauro de monumentos. A Carta de Veneza de 1964 sobre a conservação de monumentos e sítios. A Carta de Florença sobre Jardins Históricos de 1981 e a Carta da Salvaguarda das cidades históricas de 1987 são alguns dos principais exemplos da preocupação que o homem tem sobre o seu testemunho e identidade cultural.
Qualquer projecto ou intervenção patrimonial, se não for acompanhada com uma rigorosa pesquisa histórica, cairá mais tarde ou mais cedo num mau resultado face aos resultados finais. Aliás, a Carta de Cracóvia de 2000 refere justamente isso e aconselha um trabalho de equipa entre diversos especialistas.
O convento dominicano masculino de Abrantes, é fruto de intervenções em períodos diferentes (1509-1529, c.1656, c.1770, em todo o século XIX e no século XX, em 1980). De Arquitectos a Engenheiros militares todos moldaram o edifício até hoje, sendo importantes todas as partes do complexo abrantino para a sua total compreensão. Para esta compreensão a cartografia militar que anexamos é essencial
.

Foi intenção deste estudo dar a conhecer que o actual parque de estacionamento, contíguo ao segundo claustro (o claustro dos leigos) e intra-muralhas foi uma Cerca e “deambulatio” onde constava um horto para abastecimento e produção botânica da Botica Fradesca, eespecialmente para este espaço apresentar uma proposta para a sua salvaguarda e valorização. A proposta consuma-se nos seguintes pontos:
1º- Dar à Cerca o seu sentido primitivo, devolvendo-lho, dispondo as plantas que aí eram produzidas, (como a alfazema e outras) e eliminando o parque de estacionamento aí instalado
;
2º- As partes do celeiro e armazéns poderiam ser utilizadas para exposição permanente e para constituição de um Centro Interpretativo, com materiais de informação e divulgação de cariz eminentemente pedagógico, podendo e devendo fazer-se um glossário infantil/juvenil numa folha desdobrável, em banda desenhada para explicar aos jovens o que foi aquele Convento e a sua comunidade religiosa masculina que durante 400 anos viveram e foram agentes culturais para a população. 
Dentro do Centro Interpretativo (celeiros/oficinas), poderia existir uma ou mais lojas para venda de produtos próprios, mostrando o que foi e é esta ordem religiosa, com o apoio do Mosteiro de Clarissas de Montalvo
, que produz doces conventuais e outros produtos do labor monástico, como é o caso das colchas em seda e outros que as mesmas ainda hoje produzem, retomando a tradição de suas antecessoras abrantinas (Mosteiro da Esperança).  
Poderia até a edilidade fundar aqui, num espaço ainda conventual, uma escola de doçaria e investigação ligada ao espaço dominico, com produção própria de doces com chancela dominicana, perfeitamente exequível e com sucesso garantido
. Sabemos da tradição gastronómica dos frades dominicanos, que preparavam para si e para os seus hóspedes verdadeiras refeições pantagruélicas. Mas a doçaria conventual, de tanta tradição abrantina monástica e civil, nada teve que ver com este Convento de Pregadores, apesar de ter lido um artigo
 sobre o assunto, afirmando que “…a receita de Palha de Abrantes aparece-nos no receituário do Convento de S. Domingos de Abrantes, um convento masculino.”
O Centro Interpretativo poderia tornar-se o único espaço português que explicasse com rigor o que era a vida conventual de uma ordem religiosa masculina com estas características de comunidade mendicante. Tanto mais que das inúmeras casas dominicanas masculinas, restam poucas (Montemor-o-Novo, Batalha, Abrantes e raras outras), podendo a criação de uma rota entre elas apelar para a localização de espaços similares a estruturas que foram demolidas ou perdidas para sempre. Seria também fundamental criar um conjunto de publicações alusivas e explicativas do tema, tal como existe no espaço Cisterciense
 em Espanha, onde existe um Centro Interpretativo para explicar aos visitantes a razão de ser e de estar daquela Ordem e Comunidade no tempo e no espaço. 
3º- Não esquecendo a rica Livraria Conventual quinhentista (que existiu e cujo espólio pode ser melhor conhecido no Anexo I) que este Convento possuiu, poderia criar-se um espaço dedicado a uma oficina de restauro em memória da sua tradição livreira. Tanto mais que Abrantes teve vários civis dedicadas à venda de livros sendo que o topónimo Quinta do Livreiro é testemunho disso mesmo, em Alferrarede. Aliás, o nome do dito livreiro surge na documentação a mercadejar algumas obras aos frades. 
Não devemos perder esta tradição de longuíssima data ligada aos livros e manuscritos, pois Abrantes teve um (até agora) anónimo e inédito verdadeiro artista medieval ligado a estas artes: Frei Edemundus de Abrantes, Religioso Cisterciense no Real Mosteiro de Alcobaça, Calígrafo de excepção que Portugal teve e que copiou e inovou nesta arte hoje quase em extinção. Este artista, que gerou arte no pergaminho medievo pelos anos de 1225, copiou, ilustrou, trasladou e lançou obra digna de Mestre no Portugal medieval. Foi um dos obreiros da nossa consciência histórica enquanto Nação. A título de exemplo sabemos, que uma das suas obras de iluminura foi “ Dos dez cânones evangelicos” da Bibliorum Sacrorum secundum vulgatum traduzida por S. Jerónimo,
 pois existe a sua assinatura no exemplar.
Temos ainda outro mestre calígrafo quinhentista da vila, Diogo Alvares, que produziu livros artísticos de grande valor, hoje guardados em bibliotecas universitárias dos E.U.A. e que saíram dos cofres da Fundação da Casa de Bragança
.
Para além de tudo, existem na cidade alguns bibliófilos e Livrarias seculares que convinha considerar e estimular. Este projecto poderia ter futuro, uma vez que a própria edilidade e Arciprestado têm muitos livros a necessitar de restauro e cuidados.

Na zona do edifício original, nos armazéns, poderia ser instalada e dinamizada esta oficina, com ateliers e fundos para trabalho sobre o Livro antigo, pergaminho e restauro. O próprio I.M.C. tem uma oficina de restauro de livro antigo e de documentos, que podia dar apoio a esta iniciativa. Em Madrid ou Londres, por exemplo, a procura deste tipo de trabalho é cada vez maior por parte de pessoas aposentadas como passatempo cultural. Acresce ainda que estamos numa zona de fabrico de peles e pergaminhos, onde a matéria-prima abunda.

Não queremos deixar de frisar que é fundamental fazer uma intervenção de prospecção arqueológica no espaço do actual estacionamento automóvel (antigo horto) para uma melhor compreensão do espaço. A arqueologia tem tido uma contribuição valiosa e indispensável nesta temática, bastará citar exemplos como Santa Maria do Bouro ou São Martinho de Tibães
.
CONCLUSÃO
Tendo este trabalho o claro propósito de dar a conhecer e apresentar uma proposta sobre Património Religioso através de um Convento de frades dominicanos na região centro do País, teve o cuidado de referenciar a sua origem, o seu percurso durante quase 5 séculos culminando com a apresentação de uma Proposta de salvaguarda, valorização e vivificação de todo o espaço conventual, nomeadamente a antiga Cerca.
Se a família Almeida surge em Abrantes como a potenciadora deste cenóbio, por volta de 1450, foi D. Manuel I, que no inicio do século XVI, dota definitivamente dentro da então vila um edifício de grandes proporções para acomodar os pregadores, marcando definitivamente a vila e seus habitantes. As obras da nova casa duraram vários anos e também por isso temos vários estilos e propostas artísticas. Através da análise pontual da Real Livraria, entende-se que esta comunidade possuía uma biblioteca de livros quinhentistas de grande valor e raridade, talvez de oferta do Infante Dom Fernando, grande benemérito desta Casa. A sua amizade e carinho foram tais que quis ser sepultado com sua mulher na Igreja Conventual.

Se durante o governo filipino os destinos da comunidade não foram os melhores, do ponto de vista organizativo e financeiro, surge Frei Bento da Cruz cerca de 1650, que estrutura o Convento como se tratasse de uma empresa altamente profissional e organizada.

Esta comunidade teve grandes rendimentos, chegando mesmo a explorar, nos séculos XVIII-XIX, uma das maiores e mais rendosas propriedades de Portugal, a Quinta da Cardiga, outrora Templária e da ordem de Cristo.

Conheceu a comunidade de perto as guerras desde o tempo do Conde de Lippe e Duque de Lafões, devido à posição estratégica da vila e do Real Convento. Até a Guerra das Laranjas obrigou a comunidade durante meses a residir fora da sua clausura, para o convento ser ocupado pelo exército e por um dos maiores Hospitais Reais de Campanha que Portugal conhecera.

Invasões francesas, aliados Ingleses, todos eles estiveram ligadas à história desta casa, passando pelo período liberal onde D. Miguel I guardou o seu Tesouro. 

Em 1834, a comunidade é obrigada a deixar o seu Convento por ordem do governo, e desde aí os militares ocuparam as instalações, profanando a sua Igreja e fazendo alterações arquitectónicas e funcionais no espaço.

Foi ainda palco de guerra entre monárquicos e republicanos, servindo de guarda e Quartel até 1955. Depois da Revolução de 1974 foi classificado.
Finalmente, no final do século XX, toda a antiga Igreja e antigas sacristias são adaptadas a Biblioteca Municipal, estando parte do edifício devoluto ou com ocupações pontuais e temporárias.

Abrantes muito deve a esta Ordem Religiosa não militar, em termos de educação, assistência e ensino; cabe agora à comunidade abrantina um reconhecimento em relação a este antigo espaço conventual, apostando na sua manutenção enquanto tal. Urge preservar do que resta do espaço sagrado deste Convento Abrantino, e é nesse sentido que surge a nossa proposta. Por outro lado, pensamos que cada concelho deve ter uma associação de defesa do património, ligadas às autarquias, podendo opinar sobre futuras intervenções e sensibilizando para a importância da área patrimonial.

 Abrantes poderá, de acordo com a nossa Proposta, continuar a ter o seu Convento inteiro e completo podendo e devendo requalificar o espaço religioso para valorizar a cidade e os cidadãos como uma mais-valia patrimonial que a todos engrandece.

A vastidão do tema estudado leva-nos ainda a concluir que o estudo do Real Convento de S. Domingos e dos dominicanos em Abrantes e em Portugal continua em aberto, esperando novas descobertas e novas contribuições.
                                          FINIS
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SILVA, António de Moraes, Diccionario da Língua Portugueza, 1831, Lisboa, 2 tomos.
SILVA, Innocencio Francisco da, Diccionario Bibliográphico Portuguez, 1858, Lisboa, Imprensa Nacional, 8 vols.

Bibliografia especifica:

Impressos:

ANÓNIMO, Epitome da Vida de Santa Joanna, Princeza de Portugal, religiosa da Ordem de S. Domingos... traduzida do italiano por …, Lisboa 1755, 208 fl.

ARAUJO, António de Sousa, e Armando Silva, Inventario do fundo monástico conventual, 1985 Braga, ed. Arquivo Distrital de Braga, 286 pag. 

AZEVEDO, António de Araújo, Regulamento para os Hospitaes militares de Sua Alteza Real o Príncipe Regente Nosso Senhor, tanto em tempo de paz como de guerra.1805, Lisboa, Impressão Régia, 67 pág.
BAIÃO, António, A Inquisição de Goa, Vol. I, 436 pag. Academia das Ciências de Lisboa, 1949, Lisboa.

CONDE, Maria Antónia Marques Fialho Costa, Mosteiro de S. Bento de Cástris (Évora): Bases para uma proposta de valorização histórico-arquitectonica, Universidade de Évora, Dissertação de mestrado em Recuperação do Património Arquitectónico e Paisagístico, Évora, 1995.
CONDE, Maria Antónia Fialho, Cister a sul do Tejo, o Mosteiro de S. Bento de Cástris e a Congregação Autónoma de Alcobaça (1576-1776), Tese de Doutoramento, Universidade de Évora. Edições Colibri, 607 pág., Dez. 2009.
IDEM, O sentido do Património: a dualidade teórico-pratica, in A Cidade de Évora, Boletim de Cultura da Câmara Municipal de Évora, II Série, nº 1, 1994-1995,pag. 73-78.

IDEM, A invocação de S. Tiago no mosteiro de S. Bento de Cástris (Évora) in XXVI Ruta Cicloturistica del Românico Internacional, Pontevedra, Fundacion Cultural Rutas del Românico, Fevereiro-Junho 2008, pag.189-193.
FREIRE, Anselmo Braamcamp, Brasões da Sala de Cintra, Coimbra, 1927, 2ª edição, 3 vol.

GOFF, Jaques le, l´apogee de la France urbaine, Histoire de la France urbaine, tomo 
II- La Ville Medievale, Ed. du Seuil, Paris 1980.

GONZALEZ-DORIA, Fernando, Diccionario Heraldico y Nobiliário de los Reinos de España, Madrid, 1994, pág.886
GONZÁLEZ, José de Vicente, Boticas monásticas, cartujanas y conventuales en España, 310 pág. Ed.a coruna, 2002.  ISBN: 84-932136-9-1

LEITE, José (S.J.), Santos de cada dia, Braga, s/data, editorial A.O. Secretariado Nacional do Apostolado da Oração. 4 Vols. 

LIMA, Jacinto Leitão Manso de, Famílias de Portugal, vários volumes, Ed. Casa da Prova 2008

MACHADO, Diogo Barbosa de, Biblioteca Lusitana, IV tomos, Lisboa.

 Património Arquitectónico e Arqueológico Classificado, IPPAR, vol. III Lisboa, 1993.

PINHO LEAL, Augusto Soares Azevedo Barbosa de, Portugal Antigo e Moderno…Lisboa, 1873, XII vol.

PITA, João Rui, História da Farmácia, 1998, Coimbra, 264 pág.

ROZÁRIO, Fr. Diogo do, Flos Sanctorum, 1741, Lisboa.

REIS, Padre Jacinto dos, Invocações de Nossa Senhora em Portugal, de Aquém e Além-Mar e seu Padroado, 1967, Olisipone. 656 pág.

SOUSA, Bernardo de Vasconcelos e, Ordens religiosas em Portugal: das origens a Trento, Lisboa, Livros Horizonte, 2005.


SOUZA, Manoel de Faria e, Europa Portuguesa, 1679, Lisboa.

TOME, Manuela Maria Jacinto, Mosteiro de S. Dinis de Odivelas: estudo histórico-arquitectónico. Acções para a salvaguarda do património edificado, Universidade de Évora, Dissertação de Mestrado em Recuperação do Património Arquitectónico e Paisagístico, Évora, 1995. 

Vários, A Cartuxa de Lisboa - Legado de contemplação, Lisboa, 159 pág. 2007, Editores James Hogg e outros, Salzburg, Áustria

VENTURA, António, O Combate de Flor da Rosa, conflito luso-espanhol de 1801, 1996 Lisboa, ed. Colibri, 75 pag.

VITERBO, Sousa, Dicionário Histórico e Documental dos Arquitectos, Engenheiros e Construtores Portugueses, vol. I, Lisboa, 1988

3 - FONTES ICONOGRAFICAS:

Fontes Iconográficas manuscritas:

-I.B.M. , Álbum Pittoresco ou as recordações da minha viagem, Lisboa, 1847, front,49 desenhos, (2 ff.br.), 5 desenhos, (10 ff.br.),22 ff. De “explicação de estampas”, (26ff.br.), 14 desenhos de plantas. In pág.10 Boletim Bibliográfico de Junho 2009 de Nuno Gonçalves, Leiloeiro, Livreiro, Unipessoal Lda. Rua de O Século, 7  1200-433 Lisboa.

Lote 38, tem entre várias vistas de Portugal, o desenho nº 7 A Porta Gótica de S. Domingos de Abrantes e sepulturas no mesmo convento.

Possui desenhos relacionados com Abrantes os números 3, 4, 5, 6 e 10.

4 - Fontes Iconográficas impressas:

CARVALHO, A. Ayres de, Catalogo da Colecção de Desenhos da B.N.L., Lisboa 1977,. 201 Pág. +ilustr.+índice.

CASELLA, Gabriela, Gramáticas de Pedra, 2003, Porto, Centro Regional de Artes Tradicionais. 304 pág. 

ROIG, Juan Ferrando, Iconografía de los SANTOS, Barcelona, 1950, Ediciones Omega, 302 pág.

SOARES, Ernesto, Inventário da Colecção de Estampas, série preta, da Biblioteca Nacional de Lisboa. 1975 Lisboa. 382 pág. ,B.N.L. 

TAVARES, Paulo Falcão, A Iconografia de S. Bruno em Portugal, 2002 in “Eborensia” Revista do Instituto Superior de Teologia de Évora. Ano XV, Numero 29, pp.197-214.

5- FONTES DOCUMENTAIS DE CARTOGRAFIA HISTÓRICA:

DIE, Gabinete de Estudos Arqueológicos

    DIE-Direcção de Infra-Estruturas (do Exercito): Email:die@mail.exercito.pt

Desenhos e plantas números:


1-cota: 435-I-I-I Desenho datado de 1809, de Abrantes. Manuscrito.

4-cota: 7569-5-73-77-Desenho datado de 1810, de Abrantes. Manuscrito

10-cota: 7563-5-73-77-Desenho do tenente Jacinto Carneiro da Silva, de 1895.

34-cota: 3129-4-53-88-Datado de 1841, Abrantes. Manuscrito.


36-cota: 168-I-I-I Desenho manuscrito.

42-cota: 43-I-I-I Desenho de 1819, sobre Abrantes. Manuscrito.

43-cota: 34-I-I-I Desenho de 1829, sobre a Vila. Manuscrito.

47-cota: 44-I-I-I Desenho manuscrito.

54-cota: 35-I-I-I Planta manuscrita.

67-cota: 151-I-I-I Debuxo urbanístico. Manuscrito.

68-cota: 150-I-I-I Traça da vila.

70-cota: 60-I-I-I Debuxo do “castelo” e capela de São Tiago de Abrantes. Manuscrito

71-cota: 59-I-I-I Planta da cidade.

75-cota: 55-I-I-I Real Convento de Nossa Senhora da Consolação de S. Domingos de Abrantes. 

82-cota: 47-I-I-I Debuxo da urbe.

83-cota: 46-I-I-I Datas extremas do desenho de 1800 a 1828, de Abrantes.

84-cota: 45-I-I-I , Planta da Praça, Povoação e Contornos de Abrantes, levantada e Desenhada pelos Officiaes do Real Corpo de Engenheiros, o 1º Tenente, João Damasceno da Cunha Machado Pinto, e o 2º Tenente, José António de Abreu. Anno de 1817. Escala: 2540 braças ou uma légua portuguesa. O maior debuxo feito sobre toda a vila. Feito segundo algumas das melhores regras do seu tempo, nomeadamente a do Desembargador Luís Gonzaga de Carvalho e BRITO. 94cm*110cm. Desenho manuscrito. 

85-cota: 398-I-I-I Debuxo manuscrito descrevendo a planta da Real Igreja Conventual em 1850.Abrantes.

86-cota: 397-I-I-I Traça de 1871, representando as casernas dos militares, feitas na Real Igreja de S. Domingos de Abrantes.

87-cota: 396-I-I-I Memória descritiva, realizada em 1873, sobre a Real Igreja, com as portas da caserna militar. Desenho manuscrito.

93-cota: 388-I-I-I Desenho da Igreja de S. Pedro de Abrantes, em 1816.

96-cota: 174-I-I-I Desenho de engenheiro alemão, sobre o “castelo” de Abrantes, onde representa também a importante e antiquíssima Igreja de São Tiago de Abrantes.

100-cota: 167-I-I-I Debuxo sobre a urbe.

101-cota: 166-I-I-I Planta da vila de Abrantes de 1817.

102-cota: 165-I-I-I Desenho manuscrito a sépia, de 1827, com a Serra da Cabreira e parte de Abrançalha e arredores da urbe. 

103-cota: 164-I-I-I Debuxo.

114-cota: 3020-I-I-I Planta sobre Abrantes a papel de cor azul, cujo traço é a branco.

116-cota: 3018-I-I-I , Serra da Abrançalho. Desenho a sépia descrevendo a Serra da Abrançalha e mais território ocupado pela Ordem de Cristo e outras religiões. Cota: 3018-H-i 

120-cota: 698-I-I-I Desenho.

121-cota: 697-I-I-I Planta manuscrita descrevendo o rés-do-chão do Real Convento de S. Domingos de Abrantes.

123-cota:436-I-I-I Debuxo a sépia, descrevendo o perfil da urbe, no século XIX, com seu casario.

126-cota: 432-I-I-I Desenho manuscrito da Ponte de 1808, sobre o Rio Tejo em Abrantes.

131-cota: 427-I-I-I Debuxo de 1810, de produção manuscrita de origem francesa, talvez algum invasor napoleónico.

140-cota: 417-I-I-I Desenho da Casa do Marquês de Abrantes no “castelo”.

151-cota: 406-I-I-I Debuxo manuscrito do Hospital e seu alçado, do Quartel do Regimento nº11

153-cota: 404-I-I-I Desenho manuscrito de grande técnica, produzido em 1866.

154-Cota: 403-I-I-I Debuxo manuscrito, sobre o Real Convento de São Domingos no ano de 1866. 

6-ESTUDOS e Bibliografia local:

CAMPOS, Eduardo Manuel, Cronologia de Abrantes no século XIX, 2005, 152 pág.1ªed., CMA, 

“                         “           ,Toponímia Abrantina, 1989, 238 pág., 2ªedição, CMA, Abrantes

CAMPOS, Eduardo Manuel, e Silva, Joaquim Candeias, Dicionário Toponímico e Etimológico do Concelho de Abrantes, 1987, Abrantes, Câmara Municipal de Abrantes.
CÂNCIO, Francisco, Ribatejo Histórico e Monumental, vol.II, s.l. 1939

CARDOSO, Ana Cristina Paredes, Centro histórico de Abrantes, Património edificado Abrantes,  2009,129 pág. CMA
COELHO, António Matias, Historias do Património do concelho de Constância, 1999.
FALCÃO, Maria Salomé M.S., Santa Casa da Misericórdia de Abrantes, 1946, Lisboa, 28 pág. Ilustr. Trabalho publicado por nós, em parte, num jornal da cidade no final do século XX.

FERREIRA, J.C. Lobato, Monografia da antiga Vila de Belver, 1984, C.M. Gavião, 188 pag.
TAVARES, Paulo Falcão, Antigos Alunos do Colégio La Salle de Abrantes, 2008, 481 pág. + 200 ilustrações , Imp. A Persistente da Chamusca,. 

FORAL DE ABRANTES (manuelino), Fac-simile da CMA de 1968.Lisboa, 1000 ex.
MARQUES, Julieta, Vozes do Silêncio, estudo sobre o Convento de S. Domingos de Montemor-o-Novo, ed. Vários, 127 pág. Montemor, 2005.

MORATO, Manuel e, João Fonseca Mota, Memória Histórica da Notável Vila de Abrantes, 325 pág., Ed. CMA, 1981.

SILVA, Beatriz da, D. Lopo de Almeida, Memórias do 1º Conde de Abrantes, 1º Prémio de Investigação Histórica da CMA, ano 2009, Editado em 2011, 119 pág.
 SILVA, Joaquim Candeias da, Abrantes, A vila e seu termo no tempo dos Filipes 1580-1640, 538 pág., Ed. Colibri, 2000.

VALENTE, Joaquim Maria, Lançando ao Vento…no Concelho de Abrantes,
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VÁRIOS AUTORES, Catalogo do Museu Ibérico de arqueologia e arte de Abrantes, Maio de 2009, 171 pág., (1º catalogo) ed. CMA.

VÁRIOS AUTORES, Catalogo do MIAAA- Antevisão II, 2010,139 pág.,(2º catalogo) ed. CMA.

VILAR, Hermínia Vasconcelos, Abrantes Medieval. sécs. XIV-XV, 145 pág Lisboa,1988. Ed. CMA 

“                            “                    A ascensão de uma linhagem: a formação da Casa senhorial de Abrantes, Lisboa.

Ordem de S. Domingos, O.P.

Acta capitulorum generalium, vol. III (1380-1498), ed. B. M. Reichert, Romæ-Stuttgardiæ-Vindobonæ, 1900.
BARBOSA, Padre António Dias, Lugares da Memória em Montemor-o-Novo, 2003.

CACEGAS, Fr. Luís, Historia de S. Domingos, Lisboa, 1623

CASTILLO, Fr. Hernando del, Historia General de Santo Domingo y de su Orden de Predicadores, Valladolid, 1592, 1ª edição.

COELHO, Frei Luís Coelho, Sermão nas exéquias do Santíssimo Padre Clemente XI, que na Igreja de S. Vicente da vila de Abrantes, se fizeram em 1722. Lisboa, 37 fol. 20*15, BNL.

LAVAJO, Joaquim Chorão, A Ordem dos Pregadores como resposta às exigências de renovação eclesial e intelectual na Hispânia medieval. In Encontros sobre Historia Dominicana- Actas. Porto, vol. 1,p.225-242.
LIMA, Fr. Manoel de Lima, Agiologio Dominico, Lisboa, 1710, 4 tomos.

MATOS, J. Cunha, O Convento velho de S. Domingos de Coimbra: contributo para a sua história, 1966. Arquivo Histórico Dominicano Português, Porto, 41-51. 
ROSÁRIO, Fr. António do, OP Convento de S. Domingos e a Colegiada. In CONGRESSO HISTÓRICO DE GUIMARÃES E SUA COLEGIADA. Actas, Vol. II, Guimarães, 1981.
IDEM, Mestre Fr. António de Sena, OP. Achegas biográficas. 1984. Separata da "Revista da Universidade".
 IDEM, Dominicanos em Portugal. Repertório do Século XVI. Porto: Arquivo Histórico Dominicano Português-Instituto Histórico Dominicano, 1991.
 IDEM, Dominicanos no episcopólogo dos Descobrimentos. Breves notas. 1991. Separata da "Revista da Universidade"

 IDEM, “Mapa de Portugal dominicano feminino”, in I Congreso Internacional del Monacato Femenino en España, Portugal y America, 1492-1992 / coord. por Jesús Paniagua Pérez, María Isabel Viforcos Marinas, Vol. 2, 1993, ISBN 84-7719-348-7 , pags. 653-666.
IDEM , Escritores Dominicanos. (Século XVII) com Obras Menores. I. Porto: Arquivo Histórico Dominicano Português, 1995.
SANTA CATARINA, Frei Lucas de, Estrellas Dominicas, 1709, Lisboa.
IDEM, Quarta parte da História de S. Domingos, 1977,vol.2, Porto, Lello e Irmãos.

SÃO JOÃO, Frei Pedro de, Sermão das Exéquias do Illvstrissimo, Reverendíssimo Senhor Dom Frei João da Piedade, da Ordem dos Pregadores, Bispo da China, do Conselho de Sua Majestade, natural da villa de Abrantes… 1629, 34 pág., Lisboa, Crasbeeck. Cota: pop 32786, catalogo de obras raras da Biblioteca Nacional do Rio de Janeiro. Brasil.

Em Portugal não existe nenhum exemplar (conhecido) desta obra.
SOUZA, Frei Luís de, História da Ordem de S. Domingos 1624.
IDEM, História da Província de Portugal, 1662, Lisboa.
VICAIRE, M.-H., Saint Dominique, L´ideal, l´omme et l´oeuvre. 1937, Paris, Desclée de Brouwer.
Património e Arte:

BRIGOLA, João Carlos, Coleccionismo no século XVIII, textos e documentos, 2009, Porto Editora, Colecção Ciência e Iluminismo, 117 pag.
CÂMARA, Teresa Bettencourt da, Óbidos, Arquitectura e Urbanismo, 1989, Lisboa, Imprensa Nacional – Casa da Moeda. 194 Pág.+ilust.

DICIONÁRIO DA ARTE BARROCA EM PORTUGAL, Dir. jose pereira, 1989,Lisboa, editorial Presença, 542 pag.
GUEDES, Natália Correia, coordenação, Encontro de Culturas, Oito séculos de missionação portuguesa, Exposição, 1994, Lisboa, Conferencia Episcopal Portuguesa, 479 pag.
KUBLER, George, A Arquitectura Portuguesa Chã, entre as Especiarias e os Diamantes (1521-1706), 2005, Lisboa, ed. Vega, 2ª ed.

LIMA, João Paulo Abreu e, coordenação, Pintura dos Mestres do Sardoal e de Abrantes, Fundação Calouste Gulbenkian, catálogo das obras atribuídas e roteiro da exposição.173 pag., prof. Ilustrado cores. Lisboa 1971.2000 exemplares.
MARTINS, Maria Filomena Silva, Azulejos do Juncal, 1997, Alcobaça, ed. diferenças, 199 pág.

MATOS, Ana Maria Cardoso de e outros, Coordenador, I Encontro Nacional sobre Património Industrial, 1986, Actas e Comunicações, vol. I. Coimbra Editora, limitada. 509 pag.
MECO, José, O azulejo em Portugal, 1989, Alfa, Lisboa.

PEREIRA, Paulo, Enigmas, Lugares Mágicos de Portugal, 2004,Rio de Mouro, Círculo de Leitores, 223 pág.

SANTOS, Ademar Ferreira dos, Mosteiro de Tibães (1834-1864) Trinta anos para perder o rasto a uma memória de séculos.130 pág., Braga, 1987.

SEQUEIRA, Gustavo de Matos, Inventário Artístico de Portugal - Distrito de Santarém, vol. III, Lisboa, 1949.

SERRÃO, Vítor, As Igrejas de S. Vicente e S. João Baptista de Abrantes e os seus arquitectos, 1995, Ed. Vega, Volume de homenagem ao Professor Doutor Artur Nobre da Veiga, Faculdade de Ciências Sociais e Humanas. Pp.451-460.

SIMÕES, J.M. Santos, Azulejaria em Portugal no século XVIII, 1979, Lisboa, Fundação Calouste Gulbenkian.
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ENTIDADES MILITARES:

Email:ahm@ mail.exercito.pt

Email:die@mail.exercito.pt

Email:igeoe@igeo.pt

Site:www.igeoe.pt

IH-Instituto Hidrográfico

Email:dirdocumentacao@hidrografico.pt

Site:www.hidrografico.pt/hidrográfico

Email:geral@museumarinha.pt
CENTROS INTERPRETATIVOS:

http://www.culturaonline.pt/EspacoEducativo/ServicosPedagogicos/Pages/serv_ped_museu_mosteiro_sao_martinho_tibaes_actividades.aspx

E-mail:sec.msmt@culturanorte.pt
msmtibaes@culturanorte.pt
Site:http://www.mosteirodetibaes.org


 HYPERLINK "http://mosteirodetibaes.blogspot.com/" \o "www.mosteirodetibaes.blogspot.com" \t "_blank" http://mosteirodetibaes.blogspot.com
http://www.geira.pt/msmtibaes
http://www.culturanorte.pt
-“centro interpretativo de CISTER in Moreruela” Moreruela (Zamora)

ESPANHA - http://www.minube.com/rincon/centro-de-interpretacion-del-cister-a90430 

-Museu da Grande Cartuxa (masculino), em Isère, Grenoble, França - musee-grande-chartreuse.fr   

http://www.webcam-ski.com/webcams/interfaces/musee-chartreuse/interface.php?pk_interface=346&m=videos&r=films&numfilm=1
 -Fundação de Aljubarrota, (sitio da Batalha Real de Aljubarrota 1385) S. Jorge da Batalha(CIBA, centro interpretativo da Batalha Real de Aljubarrota)
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� Raimundo de Penhaforte (1175/85-1275), estudou Direito em Bolonha onde privou com S. Domingos, pelos anos de 1210 a 20, e aí começou a fazer parte da campanha apostólica deste último. Em 1240 já está como mestre geral dos Pregadores e foi ele que redigiu as Constituições da sua própria Ordem, em 1241. Estas Constituições são importantes pois vão preencher as lacunas que a Regra Agostiniana tinha, uma vez que tinha sido redigida para monges e não para frades, de vida muito mais activa do ponto de vista do apostolado, e enfrentando outros mundos e necessidades com outros desafios e problemáticas.





�  Dicionário de Historia de Portugal, dir. Joel Serrão; Dicionário de Historia da igreja, dir. Carlos Moreira de Azevedo entre outros.


� Respectivamente: História de S. Domingos, Frei Luís de Sousa, 1977; Diccionario Geographico ou Noticia Histórica de todas as cidades, vilas, lugares e aldeãs, rios, ribeiras, serras dos reynos de Portugal e Algarve, com todas as cousas raras que nelles se encontrarão, 2 tomos, Lisboa, Luiz Cardoso 1747-1751.





� A existência de Padres Mestres, tomas de hábito, profissões de fé, missas novas, jovens que ingressam como postulantes e religiosos que se dizem filhos da Casa, indica e existência inequívoca de Noviciado, tanto mais que a palavra surge claramente por diversas vezes na documentação dominicana abrantina. Se algum período não o teve foi por mera estratégia da Ordem. 


� Brancos porquê? Deve-se ao facto, segundo as fontes e segundo a tradição, de em 1218, Nossa Senhora ter mostrado ao Beato Reginaldo de Orleães, o escapulário branco como distintivo do hábito dominicano. Contudo usam a capa preta com capuz devido ao anterior traje de cónego que usava esta nova Ordem. É fundamental frisar que a origem do rosário advêm, justamente deste Domingos que recebeu uma revelação da Santíssima Virgem e assim se iniciou a devoção mundial ao Terço do Rosário. O hábito que esta nova ordem usa é um hábito branco, escapulário e esclavina com capuz. Capa larga com outro capuz que cobre o anterior, de cor negra. Antes do Concilio Vaticano II, usavam a famosa e bonita tonsura na parte superior da cabeça, que hoje já só se vê em fotografia ou nalguma ordem monástica (Cartuxa). Os laicos, usavam hábito branco e escapulário negro com cinturão de coro, onde pendia o rosário. O Rosário e a instituição da sua devoção foram criados justamente pelo Patriarca da Ordem, conforme ficou explicado antes.


� Não se confunda com outros dois santos: Domingos da Calçada e Domingos de Silos.


� “Primórdios Dominicanos em Portugal. Notas para o estudo da excelsa figura portuguesa de D. Fr. Sueiro Gomes, O.P. (1217-1233)”, em Actas do Congresso Histórico de Portugal Medievo, Tomo III, nº especial da Bracara Augusta, Vols. XVIII-XIX, nº 41-42 (53-54) 1965.


� Diccionario Heraldico y Nobiliário de los Reinos de España, Fernando Gonzalez-Doria, (dir.) 1994, Madrid, p.882.


� O dia em que se comemora o Santo é a 4 de Agosto, em todo o mundo católico.


� Cf. Dicionário de História de Portugal, Joel Serrão, (dir.). A propósito do Convento dominicano de Santarém é fundamental compulsar a obra cujo coordenador geral foi Jorge Custódio, S. Frei Gil de Santarém e a sua época.


� Em Abrantes surge no Real Convento de S. Domingos, em quinhentos uma família com estes exactos apelidos, é possível que exista uma relação com o citado Provincial. 


� Autor da História de S. Domingos, III parte, 1678. Biblioteca Municipal de Santarém. 


� IAN/TT.SDL.13.Informação recolhida por nós, na obra de Frei António do Rosário e que referencia como fonte a documentação existente no Arquivo Nacional da Torre do Tombo.


� A Ordem que se constituíra Província própria em 5 de Fevereiro de 1418.


� Diversas vezes, se constata em obras especializadas que os autores confundem Conventos com Mosteiros. Um convento é um local onde reside uma comunidade de religiosos membros das ordens mendicantes, cuja forma de vida representa uma viragem face ao modelo monástico, e se inspira no ideal de pobreza pessoal e colectiva. A sua organização é centralizada, fomentadora de uma nova prática de evangelização. Dicionário de História Religiosa em Portugal, dir. Moreira de Azevedo, 2000 Lisboa, Círculo de Leitores, pag.19. Temos de acrescentar que a diferença reside na Regra que cada comunidade segue e pela qual toma a sua orientação. A clausura estrita exige maior estabilidade e fixação; enquanto que nos conventos a mobilidade é maior e possibilita outro tipo de actividades com o mundo. Na recente obra Cister a Sul do Tejo de Antónia Fialho Conde, temos uma clara explanação sobre a questão da distinção entre frade e monge, na pag.106.


� “Corporações Regulares que existirão em Portugal e nos Algarves”, impresso sem data, col. P.A.


� Provavelmente a família Almeida teria grande devoção pela Senhora.


� Frei Luís de Sousa, História de S. Domingos, 6 vols, Lisboa, 1866; vol. V e VI por Frei Lucas de Santa Catarina.


� Humberto Baquero Moreno cita na sua obra Tensões sociais em Portugal na Idade Média, Athena, 1975, pág.100 o seguinte, “…Tristão Afonso, criado de D. Lopo de Almeida, na pessoa do frade da ordem de S. Domingos Frei João Spinica, o qual por diversas vezes, o injuriara chamando-lhe «rapaz e outras desonestas pallauras e nom cessaua de lhas dizer…” e ainda a 9 de Junho de 1456, temos o seguinte relato: Tristão Afonso, criado de Lopo de Almeida e de seu pai Diogo Fernandes de Almeida, tinha frequentes altercações com um Frei João Spinica, da Ordem de S. Domingos, assim em casa do dito Diogo Almeida como fora dela. Certo dia, o frade saiu-lhe ao caminho com a espada nua e um manto no braço, fora da vila de Abrantes. Tristão, defendendo-se, provocou ao outro certas feridas de que veio a morrer, e após este trágico acontecimento fugiu do Reino. Passado tempo pediu perdão ao Rei. Temos ainda que Spinica é nome de família de origem não nacional com vários elementos espalhados pela Beira, nesta altura.


� Cf. no Anexo 2 a Resenha Biográfica de alguns Religiosos Pregadores abrantinos, desde 1450 a 1850. A maior parte dos religiosos são completamente desconhecidos e não surgem em qualquer bibliografia da Ordem ou das vilas e cidades por onde viveram.


� IAN/TT, CSD, Consolação, Abrantes. No fól. 7 do livro nº7  das Capelas deste Convento diz Frei Bento da Cruz “Dantiguidade deste Convento…E assim a fundação deste Convento no primeiro sitio se deve tomar do ano de 1450 como se collige de pergaminhos velhos e particularmente dos q deixo apontado da posse q hum filho do di. Diogo Frz Dalmdª quis tomar, e os Religiosos reclamarão; E que m.tos annos foi Priorado antes da fundação do Convento da Serra…” (refere-se a outra casa dominicana portuguesa).


� De qualquer forma parece-nos importante citar o documento que ainda existe no IAN/TT, no espólio do mesmo Real Convento que data de 1457 (e será talvez o mais antigo) diz-nos o seguinte: Escritura de Doação ao Convento, da era de 1457, pelo tabelião de então, João Martins Aires:“Gil Vasques, escudeiro do infante Dom Enriques, e Iria Esteves sua/ mulher. E Fernão Glz e sua mulher, Leonor Esteves e João Vicente/ Preto, e sua mulher Maria Alves, todos moradores em esta vila de Abrantes, vendo/ e fiando o Santo Deos e pelas de nossas Almas de nossas próprias/ vontades e sem outra nenhuma forma ou duzimento damos a Doação/ deste dia para todo o sempre inter vivas vatedoura que nunca/ já mais aposamos revogar de todas das terras que nós avemos/ a nos e a cada dia humde nós per sim obrigo tudo no Mosteiro de/ Santa Maria da Concolação que partem de huma parte por o/ caminho que vai para o Ramalhal e dambalas as partes/ com o dito Mosteiro como se vem ao Caminho que vai para o/ Mação assim porgiza que humas partem porque nós dammos/ ao dito Mosteiro que se ora mente faz no dito colégio/ de Santa Maria da Concolação para nellas fazerem pomares/ ou vinhasou outras couzas que pera o dito Mosteiro forem/ necessárias ou precisas porque nós todos de nossos próprios/ …e livres vontades Dotamos e damos as dittas terras/ ao dito Mosteiro como dito he por esmollas e filiamentos/ de alguns de nossos defuntos que aquelles que o dito/ Mosteiro as …asim próprias nós namiação e suas nomiadas/ e rogarão a Sr. Deus e mandamos e outrogamos que aqueles que o/ dito Mosteiro hoje Ministra poça fazer e mandar fazer no que/ dito he tudo aquilo que eles quizerem como de pia couza própria/ corporal porceção sem outro embargo nenhum que lhe sobre elle/ poção por posto em juízo e fora delle posto, que nem outrem/ por nós lhe requeirão por ou ponha algum embargo que não/ valha…este instrumento de Doação para o dito Mosteiro/ que foi feito e outrogado na dita vila de Abrantes nas casas/ dos sobreditos aos 12 diaz do mês de Janeiro do anno do/ Nascimento de Nosso Senhor Jesus Cristo de 1457 annos. Tª que a tido/ prezentes forão Sebastiam Monteiro, Ayres Gonçalves tabeliam e/ Fernão Camello, escudeiro vassalo del Rey N. Sºr, proprietário em a/ dita vila e seus termos que este instrumento…”. Foi lido e transcrito por nós de um traslado tardio, uma vez que o original não pode ser consultado, devido ao seu estado de conservação. Como curiosidade, este benemérito da ordem dominicana, citado neste texto acima, Gil Vasques foi Juiz em Abrantes pelos anos de 1440, como administrador local, fazendo aforamentos dos bens concelhios passando pela vistoria de preços praticados e vigilante das artérias locais e ainda na supervisão dos dinheiros públicos. Cf. Hermínia Vilar, Abrantes Medieval, …., pag.92.


� IAN/TT, CSD, Abrantes, livro 7 das Capelas.


� IAN/TT, CSD, NS Consolação de Abrantes, maço 5, caixa 15, documentos sem qualquer numeração


� IAN/TT, Idem


� IAN/TT, Idem


� IAN/TT, Idem


�O documento refere-se a obras no mosteiro dominicano feminino, pois os frades ajudavam as suas irmãs na fé, na lavoura e com o destino de certas decisões de gestão. Aqui poderá parecer que as obras são deles, mas não, são delas, das monjas dominicanas.


� Dom Sebastião em 23 de Fevereiro de 1565, e o Cardeal Dom Henrique em 23 de Janeiro de 1567. IAN/TT, CSD, N.S. Consolação de Abrantes, maço 5, caixa 14, documentos sem numeração


� IAN/TT, Ibidem.


� IAN/TT, Ibidem.


� IAN/TT, Idem, doc. 102 


� AHCA, LR 1. Este tipo de oratória era muito apreciado na época.


� AHA, LR 1, fl. 79-80


� Todas as famílias da principal nobreza local tinham grande estima pela Ordem em causa, de tal modo que as famílias abrantinas (Burguettes, Solis, Castros, Cordes, Almeidas e outras), que tinham casa em Lisboa, compravam sepulcros em Conventos Dominicanos da capital, como foi o caso a 12 de Junho de 1648 de João Baptista de Cordes, que quis ser sepultado no de Benfica. Arquivo da Quinta do Pouchão, Sardoal, Compras de jazigos.


� Câmara Municipal do Sardoal, Serrão da Mota, Ms., advêm destes religiosos, pois já em 1754, Jacinto Serrão da Mota, refere no seu manuscrito no fólio 22, que nas Mouriscas tem uma ermida que é S. Domingos da Roda, e entre a povoação de S. Simão tem outra de S. Domingos. Na realidade a proximidade era grande entre estas aldeias e o primitivo Convento dominicano de Alferrarede, tanto mais que nas Mouriscas se situava uma das primeiras fazendas dos frades (em Quatrocentos), onde tinham “…oliveiras de roda…”.


� No local primitivo existem raros vestígios do cenóbio, onde se situava uma sinalização toponímica. No documento de 1457, apresentado por nós, é apresentado o local e sua composição.


� ADS, F/116 fol. 26,v º.


� A pequena placa quinhentista que se conserva na antiga Igreja profanada de S. Domingos é prova disso. A sua leitura epigráfica é a seguinte: “El-Rei D. Manoel o Primeiro ouve por bem mudar se este Mosteiro donde estava longe da Villa, edificado pollo Conde D. Lopo de Almeyda, por ser lugar doentio: e isto a requerimento de Fr. João de S. Vicente Prior delle: o qual com esmollas do dito Senhor Rey, e poderes pera outras pedir, o fez na Villa. Começou-se o derradeiro dia de Janeiro de 1509, e acabou-se a vinte de Março de 1529.


� Ao que parece tudo começou por volta de 1783, em que o médico começou a usar (indevidamente) o Mouchão e a Lagoa das Courelas, no Tramagal, que era dos frades, para exploração agrícola desses locais. Estes eram pertença do Convento, e os religiosos fizeram queixa dizendo que, ao abrigo do Regimento Real dos Pauis, a exploração era deles. Pois as propriedades em frente eram deles. Em 1784, o processo começa e dois anos depois  uma provisão da Rainha Dona Maria, datada de 8 de Agosto dá razão ao Lente de Anatomia, aforando-lhe os seguintes locais: Mouchões e praias de Arca, citas por baixo da Barca de Caldelas, no termo de Abrantes, os quais eram da Praia Grande, a praia da Veiga, o mouchão da Cascalheira, o das Canas e a Praia das Pedras da Bandeira. Todos estes locais em frente ao Tramagal, Abrançalha e Rio de Moinhos. Dada a sua influência na Corte, o cirurgião conseguiu ainda que, a 6 de Novembro do mesmo ano (1784), a Rainha Dona Maria, por Despacho, lhe concedesse perpetuamente os mouchões de terra da Barca de Caldelas pois “…tem mostrado o seu activo génio para a Agricultura…”, apesar das reclamações dos frades. As atenções da Rainha honrariam ainda o cirurgião e os seus filhos com imensas benesses, onde se incluem foros de Cavaleiro Fidalgo a seus filhos em 1792. E sua filha Margarida herdaria as “capelas” do Pai, benesses dadas ao anatomista em sua vida.	


� A mais antiga escritura que vimos, foi uma doação feita ao convento, aos doze dias de Janeiro de 1457, feita por Gil Vasques e sua mulher Iria Esteves, estando ainda presentes Fernando Gonçalves e sua mulher Leonor Esteves e ainda João V. Preto e sua mulher Maria Alves, fizeram de certas fazendas: “…Gil Vasques, escudeiro do Infante Dom Henrique…e dambalas as partes com o dito Mosteiro como se vem ao caminho que vai para o Mação…porque nós damos ao dito Mosteiro que se óramente faz no dito colegio de Santa Maria da Consolação para nelas fazerem pomares ou vinhas…”. Constam ainda um Fernão Camello, escudeiro vassalo del Rei, e os tabeliães da dita escritura são Sebastião Monteiro e Aires Gonçalves. O auto de posse foi efectuado a 10 de Janeiro de 1459, junto ao terreno em causa. Este registo está na primeira folha do livro antigo do Tomo IV, contudo foi lido no documento 125, da caixa 11, maço 2, do Real Convento de S. Domingos de Abrantes, IAN/TT. Daqui se deduz que já anos antes existia a comunidade de frades naqueles terrenos em Alferrarede, na actual zona industrial, entre a actual Quinta do Bom Sucesso e a Estrada Real que vai para o Sardoal.


� IAN/TT, CSD, caixa 14, maço 5, doc. n.º 61, Mapa dos foros.


� IAN/TT, CSD, Livro das Capellas Juros propriedades rendas e obrigaçõis deste Convento de nossa sñra da Cõsolação Da Ordem dos Pregadores de Abrãt., por Frei Bento da Cruz. Estes Valejos são dos primeiros que entrarão em Portugal. 


� Este monarca português foi muito devoto e caritativo da Ordem e de seus religiosos, pois a 18 de Fevereiro de 1520 manda pedir ao Convento de Santarém o famoso cinturão de ferro colocado em Palência, relíquia de S. Frei Gil de Santarém, na eminência de um parto difícil da Rainha. Aliás, D. Leonor renovou em muito a Capela do Santo, o que nos indica que eram grandes afeiçoados ao Beato.


� IAN/TT, CSD Abrantes, maço 2, caixa 11, doc.43 


� Idem, doc.563, 18 de Agosto.


� IAN/TT, CSD, Abrantes, maço 5, caixa 14. Onde hoje se situa a estação de tratamento de águas e resíduos do Tramagal. Existe uma Quinta da Lamacheira no local, da família Falcão de Carvalho.


� Oriundo da casa nobre do Alto Alentejo IAN/TT, CSD Abrantes, mapa das fazendas, maço 5, caixa 14.


� A doação foi feita por Ana Soeiro (Mendes), viúva de João Ferreira, cavaleiro fidalgo, morador em Abrantes. Segundo o testamento, o casal não tivera descendentes; a testadora tinha um irmão, o Doutor Inocêncio Soeiro, e eram filhos do licenciado Belchior Soeiro e de Brites Mendes, ambos sepultados no convento. IAN/TT, CSD, Consolação Abrantes, maço 2, caixa 11, doc. 26. Dos bens deixados temos: casa na rua grande, duas courelas de terra no Tramagal, um olival no sítio dos Arromes e outro olival na Aboboreira, bem como as respectivas rendas.


� IAN/TT, CSD, Abrantes, maço 5, caixa 14. Esta senhora fora descendente dos antigos Burguettes da vila, oriundos de um tal “Johannes Burguete” do século XV, residente em Abrantes.


� IAN/TT, CSD, maço 5,caixa 14


� IAN/TT, S. Domingos Consolação, Livro 7, Capellas, fól.210


� Constava do recheio do Real Convento um retrato a corpo inteiro da mesma personagem, muito íntima da comunidade, conforme nos relata o processo de extinção do Convento.


� Estes Infantes de Portugal eram designados por Benfeitores no seu tempo, conforme consta do livro 1 do Convento e do Livro das Capellas, nº7 fol.237, do IAN/TT.


� IAN/TT, CSD, relação “tombada” no Livro das Capellas, nº7.


� Cf. Maria Salomé M.S. Falcão, “Santa Casa Misericórdia de Abrantes”, 1946, trabalho académico policopiado para a Faculdade de Farmácia do Porto, cadeira de Deontologia Farmacêutica. Este Prior de Alvorninha foi importante benemérito também na Misericórdia local.


� Torna-se importante referenciar outros nomes que contribuíram para o sustento desta comunidade durante quatro séculos: Maria Lopes Temuda, D. Isabel de Mello Corte-Real, o Licenciado Mestre Diogo, Antão Vaz, D. Brites de Queiroz, Ignes Fradique, Álvaro Pitta, Jorge de Carvalho, Simão Fernandes Colaço, Diogo Vaz Chaporra, Pedro Honrado, Izabel da Costa, Pedro Fernandes Patarrocha, Simão Gonçalves Torrado, Paula Temudo, Ana Caldeira, Madre D. Maria de Mendonça, Irmandade de Ponte de Sôr, Branca da Costa, Mariana da Silva, Gomes de Avilla entre outras. Das doações temos ainda, em 1503 a senhora D. Joana Valejo, Catarina Vaqueiro, Margarida Franca, Maria Freire, Catarina Afonso, Catarina Lopes, Catarina Rodrigues Matela e Izabel Manoel.


� Luís Caldeira de Abreu, falecido a 7.3.1640 com testamento, foi sepultado na igreja conventual dominicana. Isabel de Madureira do Avelar, casada com João Alvares de Almeida, faleceu em São Vicente a 23 de Outubro de 1620. Miguel de Almeida, fidalgo abrantino de nomeada, foi casado com Isabel Fradessa, morre ele a 29 de Março de 1600 (cf. IAN/TT, RP, SV, livro misto 2, fol.65). Isabel de Almeida, casada com Miguel de Almeida Madureira, falecida a 27 de Fevereiro de 1633. Beatriz de Sousa da Silveira, foi casada com Nuno Pimenta do Avelar, e ela morreu a 11 de Dezembro de 1627. Pedro Veloso Cabral, abrantino, casado com Catarina Freire, faleceu a 1 de Julho de 1624. Beatriz Ferreira, casada com Cristóvão Frade Caldeira, morre a 1 de Agosto de 1600 (cf. IAN/TT, RP, SV, mistos 2, fl.65vº). Maria de Sousa, casada com António Freire da Fonseca, falecida a 22 de Agosto de 1620 (cf. IAN/TT, RP, SV) O Comendador de Montargil, da Ordem de Avis, Antão Vaz Freire, Provedor eleito da Misericórdia Tagana por várias vezes, expira desta vida em 1627 na Igreja de São João de Abrantes e é inumado ao lado do altar do Crucifixo, no capítulo do Real cenóbio dominicano masculino (cf. IAN/TT, SJ, M2, fol. 341). Antónia de Mendanha, fenece na Igreja de S. Vicente, a 14 de Março de 1600 e quer ser tumulada no Convento dos frades de S. Domingos. Álvaro Nunes Godinho e sua cônjuge Maria de Valadares, sucumbem ambos em Abrantes, a 25 de Março de 1612 e ela a 23 de Janeiro de 1615, sendo tumulados no Capitulo do Convento dos Padres Pregadores. Isabel Freire Pimenta, consorte de Lourenço Godinho, morre a 26 de Agosto de 1623 no Templo Vicentino, sendo aterrada com sua lápide epigrafada, no Real Convento de Abrantes (cf. IAN/TT, RP, SV, 2, fl.85). Luís Godinho, dos Godinhos de Nossa Senhora da Guia de Alvega, finda aos 39 anos a 31 de Janeiro de 1639, sendo sepultado no Real cenóbio dos Pregadores. Maria Lopes Temudo, “a da Índia”, grande amiga dos frades dominicanos e vizinha, deixou a famosa capela no Convento de Nossa Senhora da Piedade, com um testamento notável e com o claro objectivo de ser colocada no “(…)chão de Sam Dominguos (…)” (cf. IAN/TT, CSD, Consolação de Abrantes, Testamentos). Fernão Matela, finou-se a 10 de Julho de 1594 no templo Vicentino, sendo tumulado com pedra epigrafada no cenóbio dominicano. Foi consorciado com Francisca Camelo. Aires Pimenta de Mendanha e sua mulher Maria de Almada quiseram ser sepultados em terra sagrada dos frades pregadores, respectivamente a 2 de Setembro de 1639 e a 29 de Junho de 1637 (cf. IAN/TT, RP, SV, M3, fol.284 e 273). Joana de Queiroz, faleceu a 9 de Junho de 1601 no templo vicentino e quis ser amortalhada no Real Convento da Consolação (cf. IAN/TT, RP, SV, M2, fol.66vº). Joana de Pina da Silveira, casada com Sebastião Camelo Pereira, morre a 21 de Junho de 1631 no templo vicentino sendo enterrada no Real Convento de frades dominicanos. António Pimenta e sua cônjuge Isabel de Mendanha, morrem no templo vicentino e são sepultados no convento da ordem dos pregadores. Ele expira a 17 de Setembro de 1605 e a senhora a 20 de Março de 1615. João Frade de Pina e sua mulher Violante de Almeida, morreram respectivamente a 28 de Agosto de 1620 e a 29 de Dezembro de 1642. Ficaram ambos no Capitulo do cenóbio abrantino. D. Inês de Noronha, casada com Manuel Pimenta Taveira (juiz de fora), morreu em 26 de Maio de 1638. O assentamento foi realizado no templo vicentino onde refere a sua ida definitiva para Nossa Senhora Consolação de S. Domingos de Abrantes (cf. IAN/TT, RP, SV, M3, fol.279vº).


� IAN/TT, CSD, Abrantes, Consolação, Livro 1 de recibos da procuração.


� Les Ordres Religieux Actifs, Flammarion, pág.493, 1980.


�O Rei Venturoso quis ocupar a parte sul da cidade, na altura vago o seu rossio, e recriar a urbanidade hierosolimita, tentando reproduzir uma estrutura próxima da de Jerusalém em que o novo Convento fosse uma espécie de cidade santa, sobrelevada a tudo, num patamar acima do rossio, para que fosse uma espécie de recinto para aglomerar o povo peregrino. Não duvidamos da concepção de geografia sagrada, tanto mais que o Mosteiro (das Donas) dominicano é construído mesmo ao lado, anos mais tarde, para que nas partes altas da urbe se contemplem as torres dos Santos Sepulcros Abrantinos, isto é das Igrejas e seus conventos. Recordamos que a vila não possuía, na altura, nenhum convento nesta cota tão elevada, apenas as igrejas paroquiais. Provavelmente o monarca conhecia obras como a de Nicollo Polani, de 1459, onde se inspirou. Ou então gravuras como as de Erhard Rewich, onde mostra uma vista de Jerusalém no livro de “Viajens en la Tierra Santa” de 1498.


� Tubucci, antiga cidade Romana fundada, julga-se em Abrantes, contudo ainda não existe uma única prova epigráfica ou outra que possa aclarar duvidas. Os antigos heuristicos consideram essa possibilidade.


� L´apogee de la France Urbaine - Histoire de la France Urbaine, pag.225.


� IAN/TT, Chancelaria de D. Manuel I.


� Gil Vicente e outros vindos pelo fascínio de poder que a presença da Corte Manuelina exercia sobre todos. Foi dos momentos áureos da história de Abrantes.


� Ayres de Carvalho, Catalogo da colecção de desenhos da Biblioteca Nacional de Lisboa, pag. 95, 1977, Lisboa, 333 pag.


� ADS, Cartório Notarial de Abrantes, Livro 174, pp.40 e 41. Estamos gratos a Vítor Serrão e aos seus estudos.


� I.B.M. Álbum Pittoresco ou as recordações da minha viagem, Lisboa, 1847, front, 49 desenhos, (2 ff.br.), 5 desenhos, (10 ff.br.), 22 ff. De “explicação de estampas”, (26ff.br.), 14 desenhos de plantas. In pág.10 Boletim Bibliográfico de Junho 2009 de Nuno Gonçalves, Leiloeiro, Livreiro.





� No início do século XIX, os frades do Convento de Santo António foram vexados e incomodados várias vezes e as freiras do Convento da Graça estiveram alguns anos em Lisboa e Setúbal, tendo regressado em 1813. Quanto às da Esperança, tinham já sido despejadas em finais de 1808 e passado ao convento de Via Longa, devido ao novo traçado da fortificação da Praça de Guerra. Arquivo Histórico Militar, 1.ª div., 14.ª sec., 30-6. Enquanto os dominicanos estiveram, apenas, alguns meses fora do seu Convento, alojados numa residência na vila.


� Vítor Serrão, A Pintura Proto-Barroca em Portugal, 1612-1657, Tese de Doutoramento, policopiada, Lisboa, 1992. 2 vols.


� Cfr. Anexo II, Colecção de desenhos da B.N.L., Ayres de Carvalho. Neste livro podemos encontrar notícia de desenhos antigos, plantas conventuais, retratos, aquedutos e uma vasta colecção arquivada na Biblioteca Nacional de Portugal.


� IAN/TT, CSD, Livro 2 despesas. 


�Temos vários exemplos disso, no tempo da Rainha Dona Maria I, a 14 de Outubro de 1779, é concedido um alvará ao Convento dos Dominicanos para leccionarem a cadeira de Gramática latina ou para ensinarem as primeiras letras (ler, escrever e contar), isto no alvará de 19 de Outubro do mesmo ano IAN/TT, RGM, Dona Maria I, Liv.7, fol.224


� Por exemplo em 21 de Fevereiro de 1699, D. Pedro II, dá uma sentença a favor de Gaspar de Almeida de Andrade contra o poderoso e influente Marquês de Fontes, sobre a propriedade da água da dita propriedade. A 29 de Julho de 1692 o dito titular, faz um requerimento solicitando que fossem desmanchados os açudes na ribeira no Mosteiro Velho e notificava as pessoas que impediam o livre curso das águas dos frades. Existem ainda mais documentos que versam este assunto no Arquivo Histórico da Câmara de Abrantes sobre este assunto. Ainda a propósito desta propriedade diremos que já a 8 de Julho de 1631 foi feito um auto de vistoria pelo Juiz de Fora e oficiais da câmara, para esclarecerem questões relacionados com a mesma. AHCA, LR 5. f. 264vº 265


� AHCA, LR. 28, f.255-255vº


�  Foi feito em Lisboa por Leandro José da Cunha sendo pago por duas vezes o seu custo, respectivamente pelo Padre Mestre de Abrantes, Frei Manuel Batista Dourado a 19 de Outubro de 1780, e pelo Frei José da Conceição Vidigal. Leandro José da Cunha nasce em Lisboa em 1743 e morre depois de 1805. É descendente de uma família de organeiros oriundo do Norte de Portugal, sendo filho de João da Cunha, que nasce em Lisboa em 1712 e morre na mesma cidade em 1762, e neto de Filipe da Cunha, que nasce em Caminha por volta de 1680 e morre em Lisboa a 26 de Novembro de 1744, ambos da mesma profissão. Esta família começa a sua actividade em Lisboa por volta de 1700, sendo todos eles afinadores na Capela Real da Bemposta e constitui, no contexto da organaria portuguesa, um exemplo interessante. A família manteve a actividade organeira durante, pelo menos, três gerações. Caso raro e que constitui um processo de longevidade na passagem do ofício de geração em geração. Outro ponto de interesse, relacionado com o anterior, é o facto de, através desse processo de transmissão de conhecimento através das sucessivas gerações, passar-se a conhecer o percurso histórico do órgão em Portugal durante o século XVIII.


	


� AHCA, Igreja de S. Vicente, 30 de Julho de 1776. Compra das cadeiras do Coro, estante e órgão do convento de S. Domingos pelo Vigário de S. Vicente. 2fls.


� AHCA, Igreja de S. Vicente, 30 Julho de 1776. Compra das cadeiras do coro, estante e órgão do Convento de S. Domingos pelo Vigário de S.Vicente de Abrantes.


� Cfr. Vol. II, Anexo 3, Biografia dos Santos pintados no Cadeiral Dominicano.


� Cronologia de Abrantes no século XIX, Eduardo Campos, 2005, pág.66e 67


� Memória Histórica da Notável Villa de Abrantes para servir de começo aos Anais do Município, Capitão Manuel António Morato, ed.CMA, 1981. pág.195.


� Deste Vicente, temos que dizer que era um fidalgo da urbe que tinha muito boa opinião dos frades brancos. Aprendera em Abrantes na mesma “…escola de ler e escrever e latim…” do grande Bispo Frei João da Piedade. Para além disto seu irmão Frei Cristóvão que fora seu irmão, morreu dominicano em sua própria residência a 25 de Fevereiro de 1637. Fora Vicente um homem de fé, pois era um dos raros abrantinos a ser familiar do Santo Oficio da Inquisição. Homem pouco saudável mas muito bem relacionado. Dos verdadeiros Temudos e Caldeiras da vila. Acaba por fenecer a 11 de Novembro de 1658, sendo tumulado no Mosteiro das Clarissas de Abrantes, da Ordem de S. Francisco.


� Existe no A.H.C.A. documentação desde 1735, indo até 1829.


�IAN/TT, CDS, Consolação, Maria Lopes da Índia, testamentos, sem numeração.


� Almanach do anno de 1807, Lisboa, fl.88.


� Diccionário da Língua Portugueza, António de Moraes Silva, 4ª ed.1831, Lisboa, impressão Regia, pag.644, 3


� Certosa Calabria, Memórias Monge Mattos, Arquivo Manuscrito nº23-P


� Cf. Vol.II, Anexo 5 de Mapas da vila do século XIX.


� ADS, Tribunal de Abrantes, processos cíveis, maço 44, ano de 1834, Frei Campos.


� Diogo Bairrão Oleiro, Manuscritos Vários, sem numeração.


� IAN/TT, AHMF, caixa 2191, Real Convento de S. Domingos de Abrantes, Nossa Senhora da Consolação, fl.47. Sublinhado nosso.


� IAN/TT, Ministério da Fazenda, S. Domingos Abrantes, processo de extinção do Real Convento


� AHCA, livro 11, fol.11 v º


� Nesta mesma data, 1837, encontramos a residir no Mosteiro da Graça cerca de 25 senhoras, umas professas e outras não, o que quer dizer que nos dois Mosteiros abrantinos as comunidades tiveram sempre mais de vinte religiosas. Nesta relação já consta a (que foi a) última Abadessa Abrantina aqui com 24 anos, Sóror Maria Godinho.


� Diogo A.S. Oleiro, “Tempos Passados – CLXXXIX”, Artigos no Jornal de Abrantes.


� AHCA, Misericórdia, fol.24vº 25, 1ª pasta do índice Ladislau Figueiredo e Silva.


� António Morato, Monografia da Notável Vila de Abrantes, pag.195.


� “Tempos Passados CXVII”, Diogo Bairrão Oleiro, grande conhecedor das antiguidades da cidade em pleno Estado Novo, tendo sido Director do Museu de Abrantes, onde estiveram a maior parte dos arquivos municipais antigos. A propósito desta enorme imagem de Nosso Senhor Jesus Cristo crucificado, que impressiona pelo seu poder imagético, cheio de sangue e com semblante marcado pela dor do sofrimento atroz, terá sido trazida de Roma pelo 1ºconde de Abrantes, Dom Lopo de Almeida. A imagem vem com a Embaixada que o novo conde fez e que depois a presenteou aos frades para a colocarem no seu segundo convento, na Sala do Capítulo, e daqui a designação de Senhor Jesus do Capítulo. A devoção de toda a cidade à Imagem é tal que quando existem secas de fazer perigar as colheitas, se faz uma Procissão com a Imagem Milagrosa, tal como aconteceu a 22 de Fevereiro de 1981 às 22h da noite, onde se fez a dita Procissão, sem que a dita chuva desse notícia. Desde essa data até hoje a imagem nunca mais saiu do altar da Igreja onde se encontra. Todos os anos se celebra a sua festa no Domingo da Santíssima Trindade na Igreja de S. João Baptista.


�AHCA, Misericórdia, caixa 3, nº26


� Eduardo Campos, Cronologia de Abrantes no século XIX, 2005, pág.67


� Idem, pag.109. Certamente que nesta leva foram os restos mortais do Bispo da China e da Condessa de Marialva, que tanto prestigiaram o Convento, a Vila e Portugal.


� AHCA, Misericórdia.


� A título de curiosidade, li nos arquivos da Misericórdia de Abrantes que no fim do século XIX outras tábuas pintadas em madeira de grande valia foram vendidas… (por causa da impossibilidade da sua conservação) possivelmente desta grande oficina local.


� Tesouros Artísticos de Portugal, 1976, pag.53, das Selecções 


� Ana C. Paredes Cardoso, Centro histórico de Abrantes, Património edificado, CMA, 2009.


� AHCA, Livro de Registo CMA, 2, nº32


� AHCA, Misericórdia, docº1660 e outros.


� IAN/TT, espólio N. S. Consolação e AHCA, espólio Salgueiro, fól.22).


� Estiveram fora do seu Convento desde 27 de Abril até 11 de Dezembro de 1801, para o libertarem para o exército ter instalações; ficaram na casa de D. Maria Micaela de Brito, na Rua das Flores. IAN/TT, CSD, Consolação, Abrantes, Masculino, Docº 340 a encarnado.


� “Jornal de Coimbra”, vol.5, pág.223, 1813. No livro Reais Hospitais Militares em Portugal (1640-1834) de Augusto Moutinho Borges, Coimbra, 2009, não consta nenhuma nota.


� A.H.M. 1ª divisão, 14ª secção, caixa 3.


� A.H.M. 1ª divisão, 14ª secção, caixa 3.


� Eduardo Campos, Cronologia de Abrantes no século XIX, 2005, pág. 12.


� Cf. Anexo, Planta da praça e povoação de Abrantes de 1817 pelo tenente do Real Corpo de Engenheiros João Pinto.


� Catálogo da Livraria Bizantina, Lisboa, nº 19, nº251, Testamento feito em Abrantes em 1834.A Universidade Autónoma de Lisboa adquiriu este lote de documentos manuscritos.


� AHCA, Misericórdia, docº 1778


� Manuel António Morato, Monografia da notável vila de Abrantes, pág 195.


� Cf. Anexo 5, II Vol. da presente dissertação.


� Este oficial do exército viu e leu a famosa lápide que esteve na fachada do Convento e que alguma polémica deu em jornais locais, pois contraria a data da conclusão das obras citadas por Frei Luís de Sousa na sua fundamental obra sobre a Ordem. Em nossa opinião a data correcta foi a lida e descrita pelo militar, uma vez que Frei Luís de Sousa nunca a deve ter visto. Esta pequena lápide memorial em calcário encontra-se exposta e meio mutilada epigraficamente na actual entrada da Biblioteca Municipal.


� Eduardo Campos, Cronologia de Abrantes no século XIX, pág.152.


� Eduardo Campos, Cronologia de Abrantes no século XIX, pág.58.


� Na documentação disponível no IAN/TT, sabemos que existiu até 1834, um famoso mirante, onde os frades vinham tomar vistas, algumas das vezes, para verem as monjas suas vizinhas, segundo nos relata a visitação dos primeiros dez anos de 1700. Presumo que o seu aspecto e desenho fossem similares ao do Convento dominicano de Santa Catarina de Laguna, na ilha de Tenerife.


� AHCA, LA, 12, fl, 36


� Inventário Artístico de Portugal - Distrito de Santarém, 1949, pp. 9 e 10. 


 � AHCA, LRE 40, f.59vº-61.


 � AHCA, LRE, nº40,fl.100


 � AHCA, LRE.


 � AHCA, LRE, nº 48, f.99


� AHCA, LRE. O espólio que deixou à cidade revela um cuidado extremo no desenho e nos apontamentos referentes ao último convento em pé da cidade de Abrantes. A partir da chamada de atenção para o abandonado edifício que tantos serviços prestaram à cidade desde O Rei D. Manuel I, a Câmara Municipal de então percebeu a sua importância e iniciou um protocolo para a conservação do mesmo.





� Conforme Frei José de Santa Ana, monge de S. Jerónimo, ao 18 de Novembro de 1774 que veio tratar de resolver uns assuntos relacionados com celebração de missas, uma vez que este convento tinha excesso de missas para rezar e não tinha religiosos para cumprir tal tarefa. Cf. AHCA, MA, doc.1447-a. também Frei Martinho José Carrilho, escrivão dos Cavaleiros da Ordem de Cristo e Vigário na Igreja de S. Domingos do lugar de Malpica que aos 14 de Setembro de 1743 vem rezar missas na Misericórdia. Outro seu confrade e irmão na fé, Frei António da Conceição, de Tomar vem celebrar missas a 18 de Novembro de 1746. Cf. AHCA, MA, doc.394 e docº 607 respectivamente. Um Dominicano de Évora, Frei Vicente de Santa Rosa, ficou aqui pelos dias de 17 de Junho e outros de 1747, rezando 26 missas na Misericórdia. Cf. AHCA, MA, doc.638 Como em 1825, ficaram hospedados vários missionários dominicanos, os quais estiveram vários dias. IAN/TT, CSD, Livro 2 de despesa.


�  “…de dous faqueiros grandes de 12 talheres cada hum, com seos aparelhos de chá também de duzia; colheres grandes, facas, e garfos de trinchar, e mais hum faqrº de meya dúzia q tudo pezou 32 marcos, e importou com os ferros e feitio em 268$320, de q abatida a prata velha em desconto, q pezou 27 marcos; excedeo a prata nova cento e seis mil e 400 reis, q tudo foi pa a Hospedaria…….106$400”. IAN/TT, CSD, Livro 1º de Despesa da Procuração.


� IAN/TT, CSD, Livro 1º de Despesa da Procuração.


� IAN/TT, CSD, livro 1 despesa.


� Para este espaço existem propostas de ocupação, nomeadamente a construção de um Museu. Voltaremos no Capítulo III da presente dissertação a este assunto, particularmente para apresentarmos uma alternativa a essa proposta, que visa essencialmente preservar o espaço claustral dominicano na sua essência.


� O espaço que ainda resta é fundamental e é obrigatório requalificar, preservando o vazio. Conforme nos explica Aurora Carapinha, as urbes só fazem sentido com os seus espaços abertos (hortos, jardins, quintais, etc.) e outros cheios, as edificações.


� AHCA, Actas CMA, Livro 163, fól.6. 


� IAN/TT, CSD, Livro nº5, Caixa 2, azeite.





� Temos inclusive o nome de um dos médicos que fazia clínica no cenóbio, Crispim, que recebia 1 alqueire de azeite por ano. Os sangradores e barbeiros substituíram várias vezes os médicos, nesta altura muitas das terapêuticas eram realizadas com purgas de sangue onde muitas vezes os pacientes morriam de debilitados.


� A 12 de Novembro de 1803, por ordem do Dr. Juiz de Fora, José de Macedo Ferreira Pinto, é entregue a António Manuel Freire Brandão a quantia de 2.072 reis, pelo depositário geral, André de Moura Castanho, relativos à escritura de arrematação dos víveres que cresceram do provimento do Hospital Real existente no Convento de S. Domingos. O que prova a existência de um grande hospital contendo imensas provisões e material diverso. AHCA, CSD, cx.1 doc.57.


� BNL, Mss 225,nº 236. Reservados. Ofício ao administrador geral interino de Portalegre a 29 de Abril de 1837. in (  ) Os Livros e o Liberalismo: da Livraria Conventual à Biblioteca Pública, Paulo J.S. Barata, 2003,413 pág.


� Eduardo Campos, Cronologia de Abrantes no século XIX, pág.152, 1ªed., CMA, 2005.


� Eduardo Campos, Cronologia de Abrantes no século XIX, pág.67-68, 1ªed., CMA, 2005


� AHCA, AC, 10-Jan-1848, fól.5 vº


�Segundo a crónica custodial da Torre do Tombo, retiramos que “em 1865, a 20 de Junho em virtude das portarias de 26 de Novembro de 1863 e 24 de Agosto de 1864, os documentos pertencentes aos cartórios de S. Domingos e Santo António de Abrantes foram transferidos do cartório dos Próprios Nacionais para o Arquivo Nacional da Torre do Tombo, conforme atesta a relação assinada por António Manuel Garcia, 2º oficial arquivista do Arquivo da Direcção-Geral dos Próprios Nacionais e por Roberto Augusto da Costa Campos, oficial diplomático do IAN/TT”. 


�www.http://ttonline.dgarq.gov.pt/dserve.exe?dsqServer=calm6&dsqIni=Dserve.ini&dsqApp=Archive&dsqCmd=show.tcl&dsqDb=Catalog&dsqPos=0&dsqSearch=((text)='PT-TT-MSDA '), acesso em Janeiro 2011.


� Rosto do Livro manuscrito, sobre o Real Convento de S. Domingos, onde figura a coroa real encimando o brasão da ordem dominicana, simbolizando a pertença desta casa a “fundação” Real. Alias em (quase) todos os objectos desta casa, se confirma a coroa portuguesa.


� Dr. Ladislau Abranches Pereira de Figueiredo e Silva, ex. Director de vários Arquivos Distritais e detentor de uma das mais valiosas bibliotecas de livro antigo de Portugal.


� Cf. No Anexo I a descrição completa de todos os livros que foram registados em 1834, no Real Convento de Abrantes. A listagem consta de cerca de 90% das obras existentes. O destino dos livros ainda hoje é uma incógnita, perdendo-se no depósito de Lisboa.


� S.Tomás de Aquino, Frei Luís de Granada, Frei Luís de Sousa, S. Agostinho, Sermonária, Crónicas e Panegíricos Dominicanos.


� Cf. Anexo V, debuxos militares.


� Agradeço a nota ao Amigo e erudito bibliófilo senhor Dr. Henrique Falcão Estrada, grande estudioso da cidade de Abrantes.


� Cf. Anexo V, Desenhos e Fotos


� Cf. Anexo V.


� IAN/TT, Ministério das Finanças, Convento de N.S. Consolação de S. Domingos de Abrantes, Ano de 1834.


� A. Oliveira Marques, Atlas das cidades medievais portuguesas,1990.


� Diccionario Geográfico,ou noticia histórica de todas as cidades, vilas, lugares, e aldeas, rios, ribeiras, e serras, dos Reynos de Portugal, e Algarve,  refere que “no terceiro Altar, remate do braço direito do cruzeiro que faz a Igreja, no retábulo pintado estavam S. Cosme e S. Damião …com os quaes tem devoção muita gente desta terra”, Tomo I, pag.34.


� Revista Vida Ribatejana, artigo de José Pereira e Silva, 1953. 





� José de Vicente González, Boticas Monásticas, Cartujanas y Conventuales en España, 2002, pág.66.


� AHCA, Misericórdia, doc.207 de 7 de Janeiro, pág.642-Inventário Dr. Ladislau Figueiredo e Silva.


� AHCA, Misericórdia, doc.1409, pág.663.


� “Aquele que serve nos humildes serviços e oficios de uma comunidade Religiosa ou de uma Ordem militar”, D. Raphael Bluteau, Vocabulário Portuguez e Latino, Vol. 2, Lisboa, 1712-1728,10vol.


� IAN/TT, Real Convento de S. Domingos, 286, Maço 1, nº61, 1779.


� IAN/TT, CSD, Consolação, maço 5, caixa 14, docº 439.


� Nas despesas com bens como o açúcar, já desde 14 de Outubro de 1533, que D. João III, dá de esmola 3 arrobas de açúcar de ordinário às duas casas religiosas dominicanas abrantinas. Em todas as Farmacopeias o açúcar é constantemente citado nos preparados, bastará qualquer consulta ao seu índice para termos ideia da sua importância terapêutica. Este açúcar não era para dar aos pacientes às colheres…e muito menos para os religiosos comerem, mas sim para estabilizar e manipular alguns preparados da botica e para os conservar, como era o caso dos xaropes, para não saberem tão mal ao doente e durarem mais tempo. Não esqueçamos que o açúcar é um óptimo conservante e por isso era a base de muitas concentrações da farmacopeia latina, pelas quais estes frades se regiam. Provando justamente a minha teoria, lê-se que em Outubro de 1794 dá-se “…4 arráteis de açúcar para remédios de Frei João da Conceição 0.480 reis.”,”…de 3 arrateis de açúcar refinado”. Como exemplo comparativo podemos citar que a Botica do Mosteiro de Tibães, muito maior que esta, adquire a partir de 1730, doces, açucares e marmeladas “…como importantes no tratamento de doentes”. Quanto às religiosas dominicanas (nossas vizinhas) não me consta que tivessem tido qualquer botica, o açúcar seria para preparar a famosa doçaria conventual abrantina: tigeladas, limas, peixinhos, castanhas, ovos reais (citados na documentação), arroz doce, lampreias de ovos e a famosa “palha” (fios de ovos), entre tantos outros..


� Boticário da Misericórdia e figura multifacetada, redigiu os Estatutos do Teatro Tubuciano Abrantino onde tinha o seu camarote e era sócio muito empenhado, conforme se constata pelo Arquivo do mesmo Teatro, que funcionava na Igreja do Mosteiro das Clarissas. (Arq. P.A.)


� Cf. No anexo 4 o artigo 11 e 12.


� Artigo 49.º “(…) Demolição 2 — A autorização de demolição por parte do órgão competente da administração central, regional autónoma ou municipal tem como pressuposto obrigatório a existência de ruína ou a verificação em concreto da primazia de um bem jurídico superior ao que está presente na tutela dos bens culturais, desde que, em qualquer dos casos, se não mostre viável nem razoável, por qualquer outra forma, a salvaguarda ou o deslocamento do bem. 4 — A autorização de demolição por parte do órgão competente da administração central, regional autónoma ou municipal não deve ser concedida quando a situação de ruína seja causada pelo incumprimento do disposto no presente capítulo, impondo-se aos responsáveis a reposição, nos termos da lei. 5 — São nulos os actos administrativos que infrinjam o disposto nos números anteriores.” Sublinhado nosso.


� � HYPERLINK "http://porabrantes.blogs.sapo.pt/" ��http://porabrantes.blogs.sapo.pt/�; � HYPERLINK "http://www.causes.com/causes/550513" ��http://www.causes.com/causes/550513�. Acesso Dezembro 2010; � HYPERLINK "http://www.facebook.com/posted.php?id=1234719197&share_id=148547578311&post_id=148547578311&fragment=share_footer148547578311&comments=&share_footer148547578311=#!/pages/Salvem-da-demolicao-o-Real-Convento-S-Domingos-de-Abrantes/156051671104255" �http://www.facebook.com/posted.php?id=1234719197&share_id=148547578311&post_id=148547578311&fragment=share_footer148547578311&comments=&share_footer148547578311=#!/pages/Salvem-da-demolicao-o-Real-Convento-S-Domingos-de-Abrantes/156051671104255� � HYPERLINK "http://www.causes.com/causes/550513" ��http://www.causes.com/causes/550513�. Acesso Dezembro 2009.


� A lei de protecção ao Património diz o seguinte no TÍTULO VI :”(..)  Do regime geral de valorização dos bens culturais Artigo 70.o Componentes do regime de valorização São componentes do regime geral de valorização dos bens culturais: a) A conservação preventiva e programada; b) A pesquisa e a investigação; c) A protecção e valorização da paisagem e a instituição de novas e adequadas formas de tutela dos bens culturais e naturais, designadamente os centros históricos, conjuntos urbanos e rurais, jardins históricos e sítios; d) O acesso e a fruição; e) A formação; f) A divulgação, sensibilização e animação; (…)”. Sublinhado nosso.


� Artigo 44.º Defesa da qualidade ambiental e paisagística:”(…) 1 — A lei definirá outras formas para assegurar que o património cultural imóvel se torne um elemento potenciador da coerência dos monumentos, conjuntos e sítios que o integram, e da qualidade ambiental e paisagística. 2 — Para os efeitos deste artigo, o Estado, as Regiões Autónomas e as autarquias locais promoverão, no âmbito das atribuições respectivas, a adopção de providências tendentes a recuperar e valorizar zonas, centros históricos e outros conjuntos urbanos, aldeias históricas, paisagens, parques, jardins e outros elementos naturais, arquitectónicos ou industriais integrados na paisagem. (…)”. Sublinhado nosso.


�João Pereira Reis, Temas de Direito do Ambiente, 1ª edição, p.93


� Especialista inglês do National Trust, com inúmeras obras publicadas.


� � HYPERLINK "http://www.oxbowbooks.com/pdfs/catalogues/MW05/uk_medievalarchitecture.pdf" �http://www.oxbowbooks.com/pdfs/catalogues/MW05/uk_medievalarchitecture.pdf�. Acesso Dezembro 2010.


� Frei Geraldo José Amadeu Coelho Dias, O.S.B, Tibães, o Encanto da Cerca, o Silêncio dos Monges e os últimos Abades Gerais dos Beneditinos, 2010.


� É hoje unanimemente reconhecido que, na base da salvaguarda dos jardins e da sua conservação e recuperação, está o conhecimento desse património, quer do ponto de vista do seu traçado, dos elementos arquitectónicos e decorativos e composição vegetal, quer do ponto de vista do seu interesse histórico e cultural. Desde a década de 1980 que, a nível internacional, se verifica um incremento na produção de listagens, inventários e registos de jardins, envolvendo o poder central e local e mesmo a sociedade civil. A Carta de Florença alertou para a importância da produção de listagens sobre o património dos parques e jardins e da sua relação com a eficácia na protecção e conservação desses lugares.


�Cfr. � HYPERLINK "http://www.selexyz.nl/dominicanen" �www.selexyz.nl/dominicanen�, acesso em Outubro 2010.





� Criaram as primeiras Associações de Defesa dos Monumentos e Gabinetes de Curiosidades, produzindo o modelo para outros Reinos Europeus.


� Cfr. Anexo 5.Com desenhos inéditos.


� Cfr. livro de Frei Geraldo Coelho Dias sobre o sucesso da recuperação da cerca do Mosteiro de Tibães ou de outras Cercas, como no livro de António Manuel Xavier, Das Cercas dos Conventos Capuchos, CHA/UE,2004.


� Ordem de Santa Clara que tem uma Comunidade perto da cidade de Abrantes.


� Temos exemplos em Espanha e Portugal de Conventos que vendem doces de feitura própria que lucram consideravelmente. Vimos em Oseira, Sevilha, Burgos e tantos outros em Espanha. Em Portugal temos em Montalvo, Singeverga, Lisboa e cada vez mais as comunidades perceberam que existe uma grande procura e mercado devido ao seu exotismo pela raridade e qualidade artesanal. Tantas empresas se servem da marca religiosa para garantir o seu sucesso empresarial…temos o caso da Cartuxa em Évora, que recebe alguns dividendos, da Fundação Eugénio de Almeida pelo uso do seu nome e simbologia cristã. Até chegou a vender ovos do aviário com um carimbo Cartusiano, que as novas leis europeias para a produção viriam a impedir.


�  “O magusto”ano 6, nº 9, 1.6.2007.Os frades não são responsáveis pela Palha de Abrantes (fios de ovos), nem se conhece nenhum “receituário doceiro” dominicano masculino, mas sim feminino, do Mosteiro das Donas da Graça da vila de Abrantes. Durante todo o século XVIII e XIX os cozinheiros eram civis que exerciam a sua actividade na cozinha conventual, conforme nos informam com detalhe os manuscritos abrantinos guardados hoje no IAN/TT. As Tigeladas genuinamente abrantinas tiveram a sua origem no Mosteiro de Senhoras Dominicanas (já demolido), conforme se comprova pelas suas receitas manuscritas. (Arq. P.A.)


� “Centro interpretativo del CISTER in Moreruela” Moreruela (Zamora) ESPANHA. Cfr.http://www.minube.com/rincon/centro-de-interpretacion-del-cister-a90430 (MMX). Acesso Novembro 2010.





� Estamos a preparar um breve trabalho sobre o autor, que contamos sair em breve. Existe uma outra história da cidade por elaborar, pela quantidade de inéditos e assuntos a tratar.


� Felizmente temos reproduções (a preto e branco) de um destes livros únicos, feito e produzido em Abrantes e oferecido a um dos Príncipes da Casa Real de Avis.


� Luís Fontes, “Intervenções em conjuntos monásticos: o contributo da arqueologia”, Revista Património - estudo, IPPA R, nº3, 2002, pág.129.
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